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Prefácio

Atendendo às expectativas do cenário inclusivo imbuído à educação na-
cional na década de 1990, o município de Vila Velha inicia, no ano de 2001, 
sua trajetória dentro da Educação Especial, elaborando a proposta do Centro 
de Referência aos Alunos Portadores de Necessidades Educativas Especiais 
(CRAPNEE). A proposta contemplada no texto do Plano Municipal de Edu-
cação (2003) teve como principal objetivo “[...] concretizar uma ação política 
pública do Governo Municipal de Vila Velha comprometida com a inclusão so-
cial das pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais” (Vila Velha, 
2003). Desde então, a municipalidade empenha-se em aprimorar sua política de 
acesso à educação, priorizando melhorias e adequações do espaço escolar, seus 
equipamentos, materiais pedagógicos e principalmente melhorias no processo 
de formação continuada de professores, sempre com foco no domínio teórico 
conceitual de fundamentos necessários às práticas de ensino e aos processos de 
aprendizagem de alunos público-alvo da Educação Especial.

Caracteriza a Política de Educação Especial desenvolvida pelo município 
de Vila Velha a busca pela transformação do espaço escolar e sua abertura 
a esse público que, então, começa a frequentar o ensino regular em escolas 
comuns de todo país. A proposta municipal teve a intenção de constituir um 
Centro de Atendimento de apoio às Unidades de Ensino regular, no atendi-
mento dos alunos com necessidades educacionais especiais, promovendo ser-
viços especializados na área clínica e apoio didático pedagógico às diferentes 
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áreas de deficiência, de condutas típicas e de altas habilidades. Seu projeto 
de implantação buscou “[...] viabilizar condições de melhoria dos padrões de 
qualidade na oferta da educação especial” (Vila Velha, 2003, p. 1), nos dife-
rentes níveis de ensino.

No ano de 2003, ampliando essa proposta, a municipalidade realiza con-
curso público para provimento dos cargos do magistério e torna-se pioneira 
ao realizar o efetivo exercício dos primeiros professores de Educação Espe-
cial do Estado do Espírito Santo, atuantes em classes comuns, uma vez que 
Vila Velha foi o primeiro município a criar o cargo de Professor Especialista 
em Educação Especial. 

A posse dos novos efetivos deu-se no ano de 2004, quando teve início a 
trajetória da modalidade de Educação Especial transversal ao ensino regular 
em Vila Velha. Dentre esses primeiros aprovados, figuram nomes como os da 
professora doutora Mariângela Lima de Almeida, professor doutor Alexan-
dro Braga Vieira, professora mestra Mônica Ribeiro Mello, professora espe-
cialista Luciana Feltmann, professora especialista Maria Itabaiana e também 
o meu, professora doutora Daniella Côrtes Borges. Esse grupo potencializou, 
principalmente pela via da formação continuada de professores, a abertura 
das escolas regulares de Vila Velha aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação. 

Esse grupo atuou na coordenação da Educação Especial junto ao CRAP-
NEE, fazendo assessoria pedagógica nas escolas do município, orientando 
a implementação de ações da modalidade da Educação Especial. Foram os 
responsáveis por assessoramento das unidades, elaboração de documentos 
técnicos nas áreas de Atendimento Educacional Especializado, avaliação de 
alunos especiais, orientação quanto à necessidade de acessibilidade física e 
curricular e também por atrelar a pesquisa acadêmica às proposições políti-
cas da modalidade pela municipalidade.

Em 2005, essa proposta já não cabia no CRAPNEE, tamanha era a distin-
ção entre a escola inclusiva que potencializamos e trabalhamos em prol. As-
sim, é criado o Núcleo de Educação Especial, primeiro na sede da SEMED, no 
prédio da educação e, depois, no imóvel hoje conhecido como Casa de Pedra. 

A partir do exercício de professores especialistas em Educação Especial 
nas escolas do município, a Secretaria de Educação passa a estabelecer as 
diretrizes do atendimento pedagógico realizado nas escolas municipais, 
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orientando o trabalho dos professores de Educação Especial e professores de 
classe regular desenvolvido conjuntamente. Isso implica dizer que ambos os 
profissionais devem atuar juntos, utilizando-se de estratégias de intervenção 
construídas em momentos de planejamento compartilhado. A esse trabalho 
coletivo entre professores especialistas e professores de classes regulares, a 
política municipal denominou trabalho colaborativo.

O atendimento realizado na escola comum demanda que o município in-
tensifique o trabalho de assessoria pedagógica voltada à formação continuada 
de professores, com a finalidade de fundamentar e aperfeiçoar as práticas 
docentes da Educação Especial no contexto da educação inclusiva. Assim, o 
município executa, no ano de 2005, o I Seminário de Práticas Inclusivas do 
Município de Vila Velha. O evento serviu de culminância de um processo 
de formação continuada de aproximadamente 150 professores, realizado por 
encontros presenciais durante todo ano de 2005. Os participantes atuavam na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental, sendo regentes de classe, licen-
ciados de todas as disciplinas, diretores, pedagogos e coordenadores escolares. 

Entre as temáticas desenvolvidas, aprofundaram-se as perspectivas teóricas 
e práticas que orientavam o desenvolvimento de projetos educativos, a perspec-
tiva de trabalho colaborativo do professor especialista em Educação Especial, o 
planejamento e a sistematização didática de ações educativas referentes ao aten-
dimento do aluno com necessidades educacionais especiais na escola comum. 

Nesse período, ainda é sistematizada a organização de uma equipe de 
assessoria na área de surdez e na área da deficiência visual, das quais des-
tacamos o primoroso trabalho dos professores doutores Lucyenne Matos da 
Costa Vieira Machado, Kelly Simões Xavier e Douglas Christian Ferrari de 
Mello. Pioneira no exercício das salas de Atendimento Educacional Especiali-
zado, a professora doutora Andressa Mafezoni também contribuiu e continua 
contribuindo com o avanço dessa política. Este livro é prova disso. 

No ano de 2008, é publicada a Política Municipal de Educação Especial, e, 
com a troca de governo, essa equipe é dissolvida devido a incompatibilidades 
no âmbito político com o grupo vencedor das eleições municipais. 

Desde então, o trabalho da modalidade de Educação Especial em Vila 
Velha acompanhou o avanço das políticas nacionais de inclusão escolar, ga-
rantindo acesso e permanência de seus educandos Público-Alvo da Educação 
Especial. A organização do sistema de ensino garantiu a implementação de 
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salas de recursos multifuncionais, escolas com acessibilidade física, recursos 
para acessibilidade ao currículo escolar, entre outros elementos importantes 
ao desenvolvimento dessa política. 

Compõe essa política a organização de escolas referência para alunos sur-
dos e deficientes visuais estabelecidas pelo Decreto nº 108/2015. A orientação 
mais recente quanto à organização da Educação Especial no sistema de en-
sino data de 2022, com a publicação, pelo Conselho Municipal de Educação, 
da Resolução nº 76/2022, que institui as Diretrizes para Educação Especial 
no Sistema de Ensino. 

Atualmente, a equipe atuante no Núcleo de Educação Especial apoia os 
processos de inclusão educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação. É composta por 
professores, pedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos que orientam famílias e 
unidade de ensino na organização de melhores e mais favoráveis condições 
de acesso e permanência desse público na escola. Esses profissionais tam-
bém acessam os serviços de saúde via Rede de Atenção Psicossocial e Rede 
de Cuidados da Pessoa com Deficiência, com a finalidade de garantir acom-
panhamento adequado e condições de saúde que potencializem estruturas 
cognitivas necessárias aos processos de aprendizagem desse público na escola. 

Viés importante desse trabalho é o vínculo da pesquisa acadêmica que 
Vila Velha não se furta a acolher, reconhecendo a potência de suas contribui-
ções ao contexto escolar. Nesse sentido, grande parte da estrutura organiza-
tiva da modalidade de Educação Especial em Vila Velha foi organizada e im-
plementada via pesquisa acadêmica desenvolvida por seus professores junto 
à Universidade Federal do Espírito Santo e aos Programas de Pós-Graduação 
em Educação – PPGE e PPGPE.

A pesquisa acadêmica foi e continua sendo condição teórico-prática para 
o avanço seguro e democrático de garantia de direito à educação pública e 
da qualidade que buscamos e resistimos em ofertar aos atuais 4.930 alunos 
PAEE matriculados nesse sistema de ensino. 

Profª. Drª. Daniella Côrtes Borges 
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Apresentação

É com grande entusiasmo que apresentamos o livro Educação Especial e 
inclusão escolar em foco: Reflexões sobre as práticas pedagógicas no municí-
pio de Vila Velha, fruto de colaboração entre o Grupo de Estudo e Pesquisa 
em Inclusão Escolar e Processos de Ensino e Aprendizagem da Universidade 
Federal do Espírito Santo (GEPIPEA/CNPq/UFES), o Núcleo de Educação 
Especial e os professores especialistas da rede municipal de Vila Velha/ES. 

Por meio do projeto de pesquisa “Educação Especial e inclusiva: a for-
mação continuada de professores e as práticas pedagógicas” e de ações de 
extensão, têm sido promovidos momentos de formação continuada, reflexão 
e compartilhamento sobre os desafios e as possibilidades de desenvolvimento 
de práticas pedagógicas inclusivas vivenciadas pelos professores. Nesse con-
texto, o objetivo da escrita deste livro é oportunizar um espaço para a troca 
de saberes e experiências docentes e servir como instrumento de reflexão 
sobre a importância da pesquisa, da formação continuada e do papel funda-
mental desses profissionais na promoção da aprendizagem e no desenvolvi-
mento de estudantes do público da Educação Especial.

Os capítulos foram escritos em parceria com professores de Educação Es-
pecial, membros do núcleo de Educação Especial e pesquisadores da UFES. 
A ideia principal foi a de que os professores que atuam diretamente com esse 
público pudessem expor suas vivências, organização do trabalho pedagógico, 
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metodologias e práticas pedagógicas, que utilizam no dia a dia e na escolari-
zação de estudantes público da Educação Especial na busca por promover a 
igualdade de oportunidades e o direito à aprendizagem. Ao longo dos textos, 
os professores compartilham não apenas suas práticas cotidianas, mas tam-
bém suas descobertas, questionamentos e as contribuições que a formação 
contínua trouxe para suas atuações.

A pesquisa, aqui entendida como um caminho contínuo de aprimoramen-
to, apresenta-se como um pilar importante na evolução das práticas pedagó-
gicas inclusivas, e a formação continuada é um instrumento necessário de 
auxílio aos professores. Ao refletirem sobre temas voltados às práticas peda-
gógicas, os docentes reafirmam a relevância de estar em constante processo 
de aprendizagem para não só atender as necessidades dos estudantes, mas 
também para adequar suas ações e práticas e os métodos pedagógicos às de-
mandas e desafios que surgem no contexto da Educação Especial na perspec-
tiva da educação inclusiva.

Nesse contexto, é essencial reconhecer o direito de aprender de cada es-
tudante, garantido pela legislação e orientado por documentos nacionais e 
internacionais. Dessa maneira, a escola deve ser um ambiente que favoreça a 
aprendizagem de todos. Nesse sentido, a formação continuada é um dos pi-
lares fundamentais para garantir que as práticas pedagógicas estejam alinha-
das com as novas demandas e desafios. Quando os educadores se dedicam à 
sua formação contínua, não só melhoram suas competências técnicas, mas 
também ampliam suas perspectivas sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem e fortalecem seu compromisso com a inclusão escolar.

Assim, apresentamos os capítulos e seus respectivos autores, na expectativa 
de que o público leitor possa se beneficiar das reflexões aqui construídas em 
parceria entre professores, equipe gestora e pesquisadores da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (Ufes). No capítulo Práticas pedagógicas inclusivas no 
Atendimento Educacional Especializado: caminhos alternativos desenvolvidos 
com um estudante com deficiência visual, Annelize Damasceno Silva Rimolo, 
Nathasha Dambrozio Lourenço e Thialy Depra Ferreira Vitor compartilham 
experiências significativas de adaptação e acessibilidade. Amanda Costa Ca-
mizão Savergnini, Andreia Ramos dos Santos Trindade e Tânia Mara Luiz dos 
Santos, por sua vez, discutem A oferta do Atendimento Educacional Especiali-
zado no município de Vila Velha, analisando políticas e práticas locais.
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Apresentação

Em O gesto na criança sem fala articulada como constituinte da linguagem, 
Alice Pilon do Nascimento, Fabiane Soares Malta Valbuza e Andressa Caeta-
no Mafezoni investigam a importância da comunicação não verbal no pro-
cesso de constituição da linguagem. A perspectiva da alfabetização inclusiva 
é abordada por Gianni Marcela Ferreira Boechat, Rafael Carlos Queiroz e 
Joziane Jaske Buss, no capítulo Alfabetização em uma perspectiva de educação 
inclusiva: entre silêncios e possibilidades de escrita.

Ione Aparecida Duarte Santos Dias, Patricia Santos Conde de Christo 
e Ana Lúcia de Oliveira Sodré refletem sobre Práticas pedagógicas voltadas 
à alfabetização de estudantes com Transtorno do Espectro Autista. Comple-
mentando essa discussão, Vilmara Mendes Gonring, Mary Ellen Passos Lima, 
Cristina Mara Javarini Moro e Indiana Reis da Silva Becevelli compartilham 
a experiência de inclusão no Ensino Fundamental no capítulo Práticas peda-
gógicas inclusivas no Ensino Fundamental: o caso de um estudante com Trans-
torno do Espectro Autista.

Alline Siqueira Freitas da Silva, Daniella Pereira Cortes Borges e Sabri-
ne Cecilia Bazilio dos Reis abordam Possibilidades pedagógicas na perspecti-
va inclusiva a partir de um estudo de caso: da prática à teoria, destacando a 
construção reflexiva a partir da vivência docente. No capítulo Estudantes com 
Altas Habilidades/Superdotação na Educação Básica: um estudo de caso em 
Vila Velha, Alexsandro Monteiro Pontini, Cisenandro Antônio dos Santos e 
Sulamar Snaider Loreto trazem à tona um olhar necessário sobre uma popu-
lação frequentemente invisibilizada nas práticas inclusivas.

O ensino da matemática é contemplado por Ricardo Tavares de Medei-
ros, Alessandra de Aguiar Monteiro e Marcia Andréia dos Reis Tosta Valente 
no capítulo A mediação do ensino de matemática com uma estudante com 
deficiência intelectual, em que são apresentadas estratégias de adaptação cur-
ricular e mediação pedagógica. Em seguida, Andressa Brandine de Souza, 
Débora Nascimento de Oliveira e Mario de Jesus Xavier abordam Educação 
como experiência humanizadora: o caso de uma criança com deficiência múl-
tipla na Educação Infantil e o diálogo com Vigotski, enfatizando os processos 
subjetivos e afetivos no desenvolvimento infantil.

Por fim, Jaqueline Ahnert Siqueira da Silva, Kátia Regina Borges e Priscila 
Andressa Muzy de Almeida Lamônica analisam a Política educacional bilín-
gue de surdos: um estudo de caso na Educação Infantil no município de Vila 
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Velha, contribuindo para o debate sobre os direitos linguísticos e culturais 
das crianças surdas no contexto escolar.

Esperamos que as reflexões aqui contidas inspirem outras redes de ensi-
no, gestores, professores e outros profissionais da educação a continuarem 
a investir em sua formação, a pesquisarem novas possibilidades e, acima de 
tudo, a valorizarem a singularidade de cada estudante para que todos, sem 
exceção, possam alcançar o pleno desenvolvimento de suas potencialidades, 
garantindo que o direito à educação se traduza em uma realidade concreta e 
acessível para todos.

Andressa Caetano Mafezoni e Rafael Carlos Queiroz

Abril de 2025 
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Capítulo 1 

Práticas pedagógicas inclusivas no  
Atendimento Educacional Especializado: 
caminhos alternativos desenvolvidos com 
um estudante com deficiência visual

Annelize Damasceno Silva Rimolo1

Nathasha Dambrozio Lourenço2

Thialy Deprá Ferreira Vitor3

DOI: 10.52695/978-65-5456-128-0.1

Introdução

A educação no Brasil sustenta-se por políticas e legislações que organizam 
e sistematizam o ensino no território nacional por meio de diferentes níveis 
e modalidades, sendo a Educação Especial uma modalidade respaldada pela 

1	 Mestra em Educação pelo Programa de Pós-graduação Profissional em Educação (PPGPE/
Ufes). Assessora Pedagógica do Núcleo de Educação Especial de Vila Velha, responsável pela 
área de Deficiência Visual.

2	 Mestra em Educação da linha de pesquisa Educação Especial e Processos Inclusivos pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo 
(PPGE/Ufes). Professora de Geografia. Membro do Grupo de Estudo e Pesquisa, Inclusão 
Escolar e Processos de Ensino e Aprendizagem (Gepipea/CNPq/Ufes).

3	 Pós-graduada em Educação Especial e especialista em Deficiência intelectual e visual. Profes-
sora de Educação Especial na área da Deficiência Visual na rede municipal de Vila Velha–ES.
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Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996. Ao longo das décadas, as ações de profis-
sionais da área têm promovido avanços no ensino inclusivo para um público 
que, por muitos anos, foi marginalizado e segregado da sociedade, conforme 
aponta Jannuzzi (2012).

A partir desse cenário, tem-se em tela que as leis, políticas e diretrizes — 
como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, de 2008 — asseguraram a existência da Educação Especial e do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), que visam garantir a participação 
integral dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e superdotação/altas habilidades nas escolas regulares. Tal participação deve 
ocorrer por meio da identificação, elaboração e organização de metodologias 
pedagógicas que promovam a acessibilidade e a inclusão (Brasil, 2008).

Diante disso, este capítulo se debruça sobre o processo de ensino-aprendiza-
gem de estudantes com deficiência visual no AEE. Considerando esse contexto, 
ao revisitar a história da educação, observa-se que o atendimento destinado às 
pessoas com deficiência visual passou por diversos momentos de segregação 
social e institucional, como apresenta Jannuzzi (2012), até chegar à etapa em 
que o cenário educacional e social passou a delinear novos formatos voltados 
a uma perspectiva inclusiva. Tal avanço deve-se à luta de movimentos sociais 
pelo direito à educação, que garantiu, por via constitucional (vide artigos 205 e 
208 da Constituição Federal de 1988), a educação para todos.

A literatura (Padilha, 2007; Melo; Caetano, 2019; Medeiros, 2023; Medeiros; 
Mafezoni, 2024) aponta que a Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva ainda necessita de fortalecimento para que sua estrutura se consoli-
de. Faz-se necessário, portanto, traçar caminhos para que a educação inclusiva 
ocorra em todo território nacional com qualidade. Entretanto, é inegável a exis-
tência de inúmeras práticas pedagógicas potentes realizadas por docentes tanto 
da área de Educação Especial quanto de área comum. Ainda assim, Medeiros 
e Mafezoni (2024) afirmam a necessidade de “[...] criar condições efetivas para 
que todos possam aprender, contar com ações pedagógicas mais inclusivas para 
fortalecer a acessibilidade curricular e o desenvolvimento no processo de ensi-
no aprendizagem” (Medeiros; Mafezoni, 2024, p. 102). 

Para tanto, este capítulo apresenta reflexões sobre o processo de ensino-
-aprendizagem de um estudante com deficiência visual no AEE ofertado na 
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rede municipal de ensino de Vila Velha–ES, destacando algumas práticas 
pedagógicas sob a perspectiva da construção de caminhos alternativos que 
garantiram o acesso ao currículo para esse estudante. Tendo esse objetivo, 
este texto também se propõe a partilhar saberes pedagógicos exercidos por 
professores, pesquisadores e profissionais da Educação Especial que viven-
ciam o ambiente escolar diariamente. Além disso, abordamos a atuação do 
Núcleo de Educação Especial (NEE) de Vila Velha–ES na organização e siste-
matização do trabalho desenvolvido pelos professores de Educação Especial 
que atuam na área da deficiência visual.

Portanto, neste texto, apresentamos as narrativas de uma professora de 
Educação Especial que, a partir de sua vivência no AEE com um estudante 
com deficiência visual, pôde experienciar um processo de ensinar e aprender. 
Por meio do seu relato, apresentamos uma discussão com base na perspectiva 
histórico-cultural de Lev Semionovitch Vigotsky, considerando a interação 
social e cultural como fundamentais para o desenvolvimento do indivíduo. 
Também recorremos às contribuições teóricas de Philippe Meirieu no que se 
refere à educabilidade dos sujeitos.

Metodologia

O percurso metodológico adotado neste estudo é de natureza descritivo-nar-
rativa, com base em uma abordagem qualitativa. De acordo com Minayo (2001):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito par-
ticulares. [...] ela trabalha com o universo de signifi-
cados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos [...] (Minayo, 
2001, p. 21-22).

Por meio de um relato de experiência, são apresentadas as vivências de 
uma professora de Educação Especial no contexto escolar, especificamente no 
acompanhamento de um aluno com deficiência visual atendido pelo AEE em 
uma unidade de ensino da rede municipal de Vila Velha, desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental II (no qual permanece matriculado no ano 
letivo de 2025, no momento da redação deste relato).

A partir desse cenário, evidencia-se também a atuação do Núcleo de 
Educação Especial na organização, apoio e sistematização do trabalho dessa 
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professora, por meio de um processo de observação que identifica as poten-
cialidades da prática docente. Assim, as narrativas das experiências viven-
ciadas e observadas reúnem um conjunto de valiosos saberes pedagógicos.

Nesse sentido, a pesquisa descritiva-narrativa nos auxilia a compreender 
a experiência. Para Lüdke e André (1986), “[...] a experiência direta é sem 
dúvida o melhor teste de verificação da ocorrência de um determinado fenô-
meno” (Lüdke; André, 1986, p. 26). A partir disso, a observação torna-se um 
instrumento essencial nesse processo, permitindo que o observador entenda 
a realidade dos sujeitos, sendo um recurso essencial em uma pesquisa educa-
cional, ainda conforme Lüdke e André (1986).

Dessa forma, conclui-se que a abordagem descritivo-narrativa adotada 
neste estudo se revelou adequada para compreender, de maneira sensível e 
aprofundada, as práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto da Educação 
Especial. A vivência relatada evidencia a importância do acompanhamen-
to individualizado no Atendimento Educacional Especializado, bem como 
o papel fundamental do Núcleo de Educação Especial no suporte ao traba-
lho docente. As observações realizadas e as experiências narradas permitem 
acessar saberes construídos na prática, que não apenas enriquecem o campo 
da pesquisa educacional, mas também contribuem para a valorização do tra-
balho pedagógico inclusivo. Assim, a experiência direta, somada à reflexão 
crítica, constitui-se como uma potente ferramenta para a construção de co-
nhecimentos significativos no campo da educação inclusiva.

Referencial teórico

Utilizamos, como base teórica, as ideias cunhadas por Vigotsky (1997) 
para refletir acerca do processo de aprendizagem do indivíduo, por com-
preender que os sujeitos aprendem por meio da cultura, tendo influências do 
ambiente em que vivem. Assim, ao abordar a perspectiva histórico-cultural, 
entendemos que todos os alunos já possuem um conhecimento prévio e que é 
a partir dele que se deve dar continuidade ao processo de escolarização.

Nesse sentido, apreciamos o pensamento de Vigotsky (1997), que nos 
aponta que “[...] o destino da pessoa, em última instância, não é o defeito em 
si mesmo, se não as suas consequências sociais, sua realização psicossocial” 
(Vigotsky, 1997, p. 19). Com base nessa reflexão, compreende-se que todas as 
pessoas têm potencial de desenvolvimento e aprendizagem; contudo, a forma 
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como a mediação pedagógica é realizada, bem como as vivências do sujeito 
em seu meio impactam diretamente nesse processo.

Ainda com base nas contribuições vigotskianas, o autor distingue duas 
formas de compreender a deficiência: a deficiência primária, de origem bio-
lógica, adquirida no nascimento ou ao longo da vida; e a deficiência secundá-
ria, imposta pelas barreiras sociais — esta é, em nosso entendimento, a mais 
perversa. Nesse contexto, ao refletirmos sobre a educação de estudantes com 
deficiência visual, consideramos a seguinte afirmação:

[...] a tarefa da educação consiste em introduzir a crian-
ça cega na vida e criar a compensação de sua deficiên-
cia física. A tarefa é reduzir e conseguir que a alteração 
da compensação social da vida se processe por algum 
outro caminho (Vigotsky, 1997, p. 61, tradução nossa).4

Complementando essa perspectiva, Meirieu (2002), utilizado como apoio 
teórico neste trabalho, destaca que o professor tem o papel de mediar o co-
nhecimento e favorecer o acesso dos estudantes à cultura, vinculando-os à 
sociedade. O autor enfatiza a importância de buscar caminhos diferenciados 
nas ações pedagógicas, sustentando a ideia da educabilidade, ou seja, a crença 
de que é possível educar todos e de que todos devem ter acesso à educação.

Para tanto, tem-se, como caminhos diferenciados, práticas pedagógicas 
que potencializam o processo de ensino-aprendizagem dos estudantes, bus-
cando formas alternativas de ensiná-los, de modo que também proporcionem 
a sua autonomia. Com isso, Meirieu (2002) considera que cabe ao professor 
a não reprodução de um sistema tradicional de ensino de forma acrítica. E, 
para não haver atuações pedagógicas irreflexivas, é necessário identificar os 
saberes e práticas que podem libertar ou controlar os corpos discentes, perce-
bendo quais as origens da constituição dos objetivos pedagógicos propostos. 

Sob esse viés, Meirieu (2002) assume uma pedagogia em que há uma ação 
docente reflexiva sobre o que é ensinado, sendo a perspectiva pedagógica a 

“[...] vontade de educar, mas não a qualquer preço, de orientar e não de impor, 
de conduzir o outro àquilo que se imagina ser o melhor para ele, mas com 

4	 Texto original: [...] la tarea de la educación consiste en introducir al niño ciego en la vida y 
crear la compensación de su insuficiencia física. La tarea se reduce a lograr que la alteración 
de la conexión social con la vida se encauce por algún otro camino (Vigotski, 1997, p. 61).
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o máximo de precaução, instigando sua liberdade, e não manipulando seu 
constrangimento” (Meirieu, 2002, p. 118).

Ademais, para que a ação pedagógica seja emancipadora, o professor pre-
cisa instrumentalizar seu fazer, bem como criar diferentes possibilidades de 
ensino para a diversidade de sua classe. Meirieu (2002) postula sobre a ne-
cessidade de ter obstinação didática, em que o professor deve “[...] investir 
sua energia na busca de demonstrações mais eficazes e de mediações que 
permitam ao aluno ter acesso à cultura que o livrará de seus preconceitos e 
que lhe oferecerá os meios de se pensar no mundo” (Meirieu, 2002, p. 123). E 
é a partir da ideia de que a escola e suas classes são ambientes diversos que 
a pedagogia precisa acontecer, entendendo que o ensino deve ser algo que 
englobe a heterogeneidade do espaço escolar para que assim se possa garantir 
o direito à educação para todos.

A educação de estudantes com deficiência visual no  
município de Vila Velha–ES

O município de Vila Velha organiza o atendimento aos alunos da Edu-
cação Especial com deficiência visual em uma perspectiva inclusiva. Nesse 
sentido, a Educação Especial ocorre em duas vertentes: o trabalho colabo-
rativo, realizado por um professor especializado no turno de matrícula, e o 
Atendimento Educacional Especializado oferecido na Sala de Recursos Mul-
tifuncionais, realizado no contraturno.

Por meio do Decreto Municipal nº 108, de 26 de junho de 2015, foram 
instituídas as Escolas de Referência na área da deficiência visual, distri-
buídas em seis unidades localizadas nas cinco regiões administrativas do 
município (a localização das referidas regiões pode ser visualizada no mapa 
da figura 6). O principal objetivo dessa iniciativa é sistematizar e organizar 
o atendimento aos alunos com deficiência visual, considerando que os re-
cursos indispensáveis à garantia do processo de escolarização desse público 
possuem um custo elevado.
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Figura 6 — Mapa de localização das Regiões  
Administrativas de Vila Velha–ES

Fonte: elaborado por Nathasha Dambrozio Lourenço (2024).

Atualmente, o município de Vila Velha conta com 66 matrículas de alu-
nos com deficiência visual, distribuídas entre cegueira e baixa visão. Para o 
atendimento desses estudantes, o município dispõe de 28 professores efetivos 
e 5 contratados atuando nos três turnos e nas duas vertentes de atendimento. 
Essas matrículas estão distribuídas em 9 unidades de Educação Infantil e 
27 unidades de Ensino Fundamental, sendo que 5 dessas também oferecem 
atendimento na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).

A oferta de atendimento a esses estudantes tem como principal objetivo 
garantir o acesso ao currículo escolar sob uma perspectiva inclusiva, uma vez 
que as legislações vigentes asseguram a educação como um direito de todos. 
O atendimento é realizado mediante a apresentação de laudo médico oftal-
mológico que comprove a caracterização da deficiência visual. Nesse sentido, 
utiliza-se como base o Decreto Federal nº 5.296, que estabelece:

Deficiência visual: cegueira na qual acuidade visual é 
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
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correção óptica; baixa visão que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor a 60° 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores (Brasil, 2004, cap. II, art. 5, inc. I, letra c).

O Núcleo de Educação Especial é o setor da Secretaria Municipal de Edu-
cação responsável por orientar as ações pedagógicas voltadas aos alunos com 
deficiência visual. Com esse propósito, no início de cada ano letivo, é en-
caminhado às unidades escolares um documento orientador, elaborado em 
conjunto com os demais segmentos da secretaria. Considerando as especi-
ficidades e particularidades da área da deficiência visual, o setor conta com 
uma assessora pedagógica exclusiva, responsável por acompanhar e apoiar o 
trabalho desenvolvido nas unidades escolares.

Em uma perspectiva de um trabalho alinhado ao objetivo de desenvolver 
a autonomia e independência dos alunos, o Núcleo de Educação Especial é 
quem define a carga horária de atuação dos professores nas unidades esco-
lares. Diante dessa proposta pedagógica, consideramos que cada aluno é um 
ser individual. Nesse sentido, faz-se necessário que todos os materiais sejam 
confeccionados de forma individual e validados antes de serem entregues aos 
professores regentes ou aos alunos.

O trabalho desenvolvido pelos professores de Educação Especial que 
atuam na área da deficiência visual envolve a adaptação e ampliação de con-
teúdos, atividades e avaliações, bem como a construção de caminhos alter-
nativos de aprendizagem. Nesse contexto, concordamos com Vigotsky (1997) 
ao destacar a tecnologia assistiva como um importante recurso de mediação 
na eliminação de barreiras, promovendo a supercompensação social e contri-
buindo para a garantia de uma educação pública de qualidade.

Para além das intervenções pedagógicas realizadas pelos professores me-
diante planejamento prévio, e visando respaldar o trabalho desenvolvido pe-
las unidades escolares, a Secretaria Municipal de Educação orienta quanto ao 
correto preenchimento da documentação padrão e de seus respectivos anexos 
referentes ao atendimento dos alunos.

No âmbito do trabalho colaborativo, são exigidos o Plano de Trabalho 
Pedagógico, a ser preenchido no Sistema de Gestão Escolar; a Avaliação 
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Pedagógica Inicial Individualizada, que deve ser concluída em até 30 dias 
após o início do atendimento ao aluno; a organização do acompanhamento; 
a oferta do Atendimento Educacional Especializado na Sala de Recursos 
Multifuncionais, no contraturno de matrícula; e o registro diário das ativi-
dades desenvolvidas no atendimento.

No contraturno, são requeridos o Plano de Desenvolvimento Individual; a 
ficha de matrícula; a lista de alunos atendidos; a organização do acompanha-
mento diário de conteúdos; o registro diário dos conteúdos e da frequência 
dos estudantes, além do Plano de Trabalho Pedagógico, também inserido no 
Sistema de Gestão Escolar.

Na oferta de formação continuada para os professores de Educação Espe-
cial que atuam na área da deficiência, o município contempla com temáticas 
específicas, objetivando desenvolver um diálogo permanente, bem como o 
aprimoramento de suas práticas pedagógicas. Esse processo se dá em dois 
turnos, matutino e vespertino, e, ao final do ano letivo, os professores rece-
bem certificados emitidos pela secretaria.

Assim, Vigotski (1997) nos leva a refletir sobre a importância fundamen-
tal do papel do professor no ambiente escolar, especialmente no processo de 
escolarização de pessoas com ou sem deficiência. O educador atua como me-
diador entre o desconhecimento e o saber, sendo um elo essencial para que 
o aluno, reconhecido como sujeito de direitos, desenvolva plenamente seu 
potencial de aprendizagem. 

Segundo a perspectiva histórico-cultural, todo indivíduo é capaz de 
aprender, desde que lhe sejam oferecidas as mediações adequadas e um am-
biente rico em interações sociais significativas. O professor deixa de ser ape-
nas um transmissor de conteúdos e passa a ser um agente ativo na construção 
do conhecimento, promovendo a inclusão e o desenvolvimento integral de to-
dos os estudantes, como destaca Meirieu (2002), ressaltando a necessidade de 

“[...] orientar e não de impor, de conduzir o outro àquilo que se imagina ser o 
melhor para ele, mas com o máximo de precaução, instigando sua liberdade, 
e não manipulando seu constrangimento” (Meirieu, 2002, p. 118).
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Práticas pedagógicas inclusivas: caminhos alternativos na 
educação de um estudante com deficiência visual

O relato de experiência que apresentamos nos diz sobre a trajetória edu-
cacional de Lucas,5 um estudante com deficiência visual (com laudo de Ce-
gueira Legal)6 e diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA). O es-
tudante, atualmente com 11 anos, está matriculado desde a Educação Infantil 
na rede municipal de ensino de Vila Velha e, no momento, cursa o 6º ano do 
Ensino Fundamental, no turno matutino, em uma das escolas de referência 
em deficiência visual do município.

Segundo o relato da família, Lucas nasceu prematuro e, em decorrência 
de complicações, desenvolveu cegueira total. Desde os primeiros anos de vida, 
observaram-se comportamentos atípicos, como hipersensibilidade a sons, re-
sistência a mudanças na rotina e estereotipias, o que resultou em posterior 
investigação e diagnóstico de TEA.

No decorrer de sua trajetória escolar, pôde-se perceber o interesse por mú-
sica e jornalismo — hiperfocos que se tornaram fundamentais para seu pro-
cesso de alfabetização e desenvolvimento cognitivo. Dentre esses, a música 
ocupou papel central, sendo uma ferramenta potencializadora no processo de 
ensino-aprendizagem. Lucas sempre demonstrou grande interesse por sons e 
melodias, reproduzindo trechos de músicas com precisão e identificando ins-
trumentos pelo timbre, com uma admirável afinação vocal e noção rítmica.

Em função de o estudante possuir laudo de deficiência visual associado 
ao autismo, foi necessário traçar algumas estratégias pedagógicas específicas, 
visando iniciar o seu processo de escolarização na etapa do Ensino Funda-
mental, uma vez que o processo de ensino-aprendizagem na Educação Infan-
til se dá predominantemente através da ludicidade. Muitas foram as inter-
venções pedagógicas nesse processo. Dessa forma, destacamos: adaptação ao 
ambiente escolar, inserção e permanência em sala de aula comum, manuseio 
de materiais táteis devido à hipersensibilidade tátil, rotina escolar, estímulos 
sensoriais, mapeamento dos ambientes internos da escola, incentivo à auto-
nomia, orientação e mobilidade, autorregulação, dentre outros.

5	 Trata-se de um nome fictício.

6	 Definição apresentada conforme descrição do laudo médico apresentado na unidade de 
ensino.
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Todas as intervenções pedagógicas e estratégias traçadas a fim de favorecer 
o processo de ensino-aprendizagem do aluno foram realizadas em conjunto 
entre a professora especialista em deficiência visual, a pedagoga referência e 
os professores regentes responsáveis pela turma na qual o aluno estava matri-
culado. Ressaltamos que, conforme defendido por Vigotski (2007), o processo 
de ensino-aprendizagem é responsabilidade coletiva da comunidade escolar, 
sendo o estudante o centro de toda ação educativa. Para o autor, a mediação 
pedagógica e a interação social são elementos fundamentais para o desenvol-
vimento humano, uma vez que o aprendizado ocorre inicialmente no plano 
social para depois se internalizar (Vigotski, 2007).

Considerando esse contexto, Meirieu (2002) demonstra que a profissão 
da docência não implica somente no acúmulo de saberes e competências dos 
conteúdos a serem ensinados. Esse conhecimento é fundamental, porém so-
zinho não cumpre o papel da educação. Faz-se necessário que, em conjunto 
com os saberes acadêmicos, os profissionais da educação cumpram o papel 
social de mediar os conhecimentos necessários para oportunizar o acesso 
à cultura aos estudantes, haja vista que o conhecimento vincula o sujeito à 
sociedade, bem como tem o potencial de propiciar sua emancipação, sendo 
essa a função social (e simbólica) fundamental da escola.

O período de adaptação na migração da Educação Infantil para o Ensi-
no Fundamental foi intenso e desafiador, marcado por uma exaustiva rotina 
de constante agitação, dificuldade de lidar com a frustração e resistência 
aos combinados que contrariassem seus interesses e preferências, reagindo 
com gritos e choro. Esse período desafiador foi superado por meio do diá-
logo e implementação gradativa de uma rotina flexível no atendimento com 
o aluno. Meirieu (2002) destaca tal ação como um processo de “obstinação 
didática”, afirmando que:

[...] o pedagogo deve organizar tudo para que a criança 
aprenda e que, ao mesmo tempo, tem de estar ciente de 
que uma aprendizagem não pode ser acionada meca-
nicamente; sabíamos que ele deve demonstrar obstina-
ção didática e, simultaneamente, reconhecer que nada 
poderá ser feito se não houver a “coragem de começar”, 
a qual não pode ser acionada mecanicamente por um 
procedimento ou um método (Meirieu, 2002, p. 133).
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Durante esse trajeto, alguns desafios educacionais foram identificados, 
tais como: dificuldade de utilizar materiais impressos ou em Braile devido à 
hipersensibilidade tátil, resistência a métodos tradicionais de ensino, necessi-
dade de estímulos sensoriais diferenciados (equilíbrio da sensibilidade tátil). 
Diante disso, a professora especialista em deficiência visual, sob a supervisão 
da pedagoga referência, adaptou o ensino para um formato predominante-
mente oral e auditivo, utilizando estratégias específicas e levando em conta o 
gosto do estudante pela musicalidade.

Considerando a especificidade do hiperfoco pela música, toda a propos-
ta de atendimento ao aluno foi direcionada a partir dessa ferramenta, por 
meio da qual foi possível introduzir letras, sílabas, palavras e conceitos. Des-
sa forma, foi caracterizada a alfabetização de forma oral. Algumas práticas 
utilizadas foram: canções educativas para ensinar fonemas e formar palavras, 
ritmos e melodias associadas às letras do alfabeto, uso de instrumentos mu-
sicais e palmas (mãos) como um caminho alternativo para separar as sílabas 
e reforçar a segmentação das palavras.

Esse processo é destacado por Vigotski (2014), que ressalta a importância 
da fantasia e da criação na formação do pensamento infantil. O autor afirma 
que o desenvolvimento da criança é impulsionado pela atividade simbólica e 
pela apropriação criativa da cultura. No caso de Lucas, a música funcionou 
como mediadora simbólica que o conectava ao conhecimento e ao outro.

A tecnologia assistiva também foi uma estratégia potencializadora em 
toda trajetória com o aluno, pois funcionou como uma ferramenta de suporte 
potencial no desenvolvimento de Lucas, como, por exemplo, o uso de softwa-
res de leitura de tela para acesso a conteúdos educativos, livros falados e au-
diodescrição para estimular a compreensão de textos, assim como a criação 
de um ambiente previsível para evitar sobrecarga sensorial, não realizando 
mudanças bruscas na rotina e respeitando os combinados pré-estabelecidos 
diariamente. Além disso, foi utilizada uma estratégia de ensino estruturado 
com repetição de palavras e frases associadas a ações diárias (comandos orais 
relacionados e contextualizados à rotina e necessidades específicas do aluno). 

Outro aspecto abordado na proposta foi o desenvolvimento e avanço na 
comunicação/interação de Lucas, de forma mais clara e articulada. O uso de 
estratégias de comunicação alternativas, como gravações de voz e estímulo à 
verbalização, foi uma estratégia que teve muito êxito, viabilizando treinamento 
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de respostas sociais por meio de diálogos musicais e composição de músicas 
temáticas e contextualizadas aos conteúdos abordados.

Após a implementação dessas metodologias, Lucas conseguiu desenvolver 
habilidades de leitura e escrita por meio da oralidade, passando a reconhecer 
e formar palavras ao ouvi-las, compreender textos e narrativas ao escutá-los, 
expressar ideias e sentimentos de forma mais estruturada, interagir melhor 
com professores e colegas por meio da música.

Dessa forma, a trajetória de Lucas demonstra a importância da personali-
zação do ensino para atender as necessidades específicas dos alunos com defi-
ciência. Um olhar sensível e atento às especificidades, capaz de identificar fra-
gilidades e potencialidades, fez com que o uso da música como ferramenta de 
alfabetização oral fosse fundamental para seu desenvolvimento, destacando 
o papel da criatividade e da adaptação na educação inclusiva, assim como a 
importância da parceria entre família e escola, caracterizando o aluno como 
sujeito central e prioritário de todo o processo.

Esse percurso evidencia, conforme Vigotski (1997), que a deficiência não 
deve ser compreendida de forma reducionista ou apenas sob uma ótica bio-
lógica. Para o autor, a deficiência secundária — aquela construída pelas bar-
reiras sociais — é mais limitadora do que a condição física em si. O papel 
da educação, portanto, é oferecer meios de compensação e superação dessas 
barreiras, promovendo o desenvolvimento por meio da mediação pedagógica, 
da interação e da cultura.

Assim, a experiência de Lucas reforça a tese vigotskiana e de Meirieu 
(2002) de que todo sujeito é educável e capaz de se desenvolver, desde que in-
serido em um ambiente social que valorize suas potencialidades e reconheça 
suas singularidades. A escola, como espaço de mediação simbólica, tem o 
compromisso de construir caminhos pedagógicos que garantam o direito de 
todos à aprendizagem.

Considerações finais

É de suma importância ressaltar a importância do papel da professora 
e do Núcleo de Educação Especial no ensino de estudantes com deficiência 
visual, haja vista que essa articulação possibilita a existência de práticas pe-
dagógicas inclusivas, sensíveis e criativas, fundamentais para romper com as 
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barreiras e promover o acesso ao currículo de forma significativa. Através 
do relato de experiência, evidenciamos que o uso de ferramentas, como a 
música no contexto apresentado, demonstrou ser um caminho alternativo 
potente, capaz de dialogar com os interesses e as necessidades específicas do 
aluno, favorecendo não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também a 
autonomia e a socialização.

A partir da perspectiva histórico-cultural de Vigotski (1997) e das re-
flexões pedagógicas de Meirieu (2002), compreendemos que o processo de 
ensino-aprendizagem deve ser construído em interação constante com o 
meio social e cultural dos sujeitos. A educabilidade precisa estar no centro 
das práticas escolares, o que exige ações colaborativas entre os diferentes 
atores da escola. Assim, conclui-se que a inclusão escolar se efetiva na cons-
trução de estratégias pedagógicas que reconheçam o aluno como sujeito de 
direitos, valorizem sua singularidade e potencializem sua participação ativa 
no processo educativo.
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Introdução

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é inserido na legislação 
educacional brasileira como um recurso na garantia do direito à educação dos 
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estudantes público da Educação Especial — entendidos como aqueles com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção. Fazendo parte da política de inclusão escolar, o AEE visa eliminar barrei-
ras para a participação dos estudantes no ensino regular, oferecendo atividades 
para complementar ou suplementar a formação dos sujeitos com o intuito de 
desenvolver autonomia dentro e fora da Escola (Brasil, 2008a).

As bases legais que respaldam o AEE como direito podem ser encontradas 
na Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988), na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (Brasil, 1996), na Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva Inclusiva (Brasil, 2008), no Decreto nº 7.611/2011 (Brasil, 2011) e, de 
maneira especial, na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Bra-
sil, 2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência. Essas 
normativas destacam a importância da educação para todos e definem o AEE 
como serviço a ser prestado preferencialmente na Sala de Recurso Multifuncio-
nal, dentro das escolas regulares de ensino, no contraturno escolar.

O Brasil apresenta uma trajetória histórica dos aparatos legais em relação 
à Educação Especial que evidencia uma proposta de saída do papel segrega-
cionista, com a centralidade do atendimento em escolas especializadas, para 
um processo inclusivo em suas escolas regulares de ensino. Essa ação é ge-
rada a partir de reflexões internacionais sobre a educação para todos, como 
a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), que influenciou a construção de 
políticas nacionais no país. A partir de então, as normativas legais buscam 
garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes público da 
Educação Especial em escolas regulares.

Diante de avanços legais na orientação da implementação do AEE, alguns 
desafios ainda são enfrentados pelas secretarias de Educação espalhadas pelo 
país, no que tange à execução das determinações legais e ao que realmente 
ocorre, na prática, no interior das escolas. A estrutura física para a oferta da 
Sala de Recurso Multifuncional, a formação dos professores, o envolvimento 
do ensino regular e o atendimento especializado são algumas adversidades 
encontradas no cotidiano para a garantia do AEE.

O município de Vila Velha, situado na região metropolitana da Grande 
Vitória – ES, em sua rede de ensino, desde 2004, atua com a modalidade de 
Educação Especial, perpassando as instituições escolares, totalizando um 
período de vinte anos na busca de uma educação para todos os estudantes. 
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A rede de ensino municipal possui um Núcleo de Educação Especial, que 
tem como objetivo descrito, em suas diretrizes, “orientar a comunidade esco-
lar, atuando e apoiando, por meio de intervenção da equipe multidisciplinar, 
os processos de inclusão de alunos [...]” (Vila Velha, 2023, p. 218) público 
da Educação Especial regularmente matriculados nas escolas do município. 
Diante da legislação nacional, o município, dentro do seu contexto, elabora 
normativas referentes à modalidade da Educação Especial a serem executadas 
em sua rede de ensino, dentre elas o Atendimento Educacional Especializado.

Os serviços prestados pelo AEE do município, conforme descreve em suas 
Diretrizes para Educação Especial, na Resolução nº 76/2022, são compreen-
didos como atividades a serem realizadas para complementar a formação dos 
estudantes com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento ou para 
suplementar, com enriquecimento curricular, para os estudantes com altas 
habilidades/superdotação (Vila Velha, 2022). Segundo a normativa municipal, 
as ações precisam estar de acordo com o projeto pedagógico da escola e em 
parceria com as famílias, com o intuito de ofertar aos estudantes uma esco-
larização de qualidade.

A rede de ensino municipal de Vila Velha é composta por 72 unidades que 
atendem o Ensino Fundamental e 47 que atendem a Educação Infantil. Em 
março de 2025, o Núcleo de Educação Especial da Secretaria de Educação de 
Vila Velha contabilizava 4.930 alunos na modalidade de Educação Especial.

 O município conta com 81 Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) em 
funcionamento durante os três turnos escolares, a depender da demanda de 
cada unidade escolar. A área da Educação Especial conta com, aproxima-
damente, 988 professores especializados, entre efetivos, contratados e em 
extensão de carga horária. Esse grupo de profissionais é acompanhado pela 
gestão do Núcleo de Educação Especial para orientação do trabalho docente 
e formação ao longo dos trimestres/semestres letivos.

Nesse contexto, o objetivo deste texto é analisar o lócus e a formação de 
professores com foco no Atendimento Educacional Especializado do municí-
pio de Vila Velha. Assim, poderemos observar o impacto desse serviço para 
os estudantes público da Educação Especial nas escolas da rede de ensino.

A proposta deste texto nasce a partir do interesse do Grupo de Estudos e 
Pesquisas, Inclusão Escolar e Processos de Ensino Aprendizagem (Gepipea) 
com a Educação Especial do município de Vila Velha. Atualmente, o grupo 
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desenvolve pesquisa, além de colaborar com a proposta formativa dos profes-
sores de Educação Especial. Esta produção é colaborativa e conta com a parti-
cipação de três pesquisadoras: duas que são membros do grupo supracitado e 
uma que atuou como assessora pedagógica na equipe do Núcleo de Educação 
Especial – SEMED/VV no ano de 2024. 

Este texto tem caráter documental. Nossas fontes serão os documentos 
norteadores da Educação Especial nos âmbitos nacional e municipal. Para 
compor nossa construção, iremos utilizar os dados fornecidos pelo Núcleo de 
Educação Especial da Secretaria de Educação de Vila Velha, sistematizados e 
disponibilizados pelo seu Sistema de Gestão Escolar (SGE).

Desenvolvimento

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEE-EI), lançada em 2008 pelo Ministério da Educação, re-
presenta um marco significativo para a consolidação dos direitos das pes-
soas com deficiência à educação de qualidade no Brasil. Ela traz diferentes 
contribuições, inicialmente por realizar uma mudança de paradigma ao 
romper com a perspectiva segregadora e propor que a educação dos estu-
dantes com deficiências devesse ocorrer não apenas na escola comum, mas 
preferencialmente nas classes regulares.

Além disso, a referida política reforça a garantia de permanência, acesso, 
participação e aprendizagem. Afinal, quando falamos de inclusão, não nos 
limitamos à presença do estudante com deficiência no espaço escolar, mas, 
sim, a uma presença com acesso a uma educação de qualidade que possa dar 
a esses sujeitos plena participação social. Outro ponto que destacamos é a 
criação das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). O documento supraci-
tado inaugura o termo e a proposta de Atendimento Educacional Especializa-
do no contraturno, com objetivo de complementar e suplementar o processo 
educacional, sem, no entanto, substituir o turno de matrícula.

Ainda destacamos o tema da formação de professores. A PNEE-EI (Brasil, 
2008a) define-se como um documento norteador para a formação de professo-
res. Dada a necessidade de transformação social ou de mudança de paradigma, 
que citamos anteriormente, a PNEE-EI (Brasil, 2008a) previu a necessidade de 
ampla formação continuada para os professores da Educação Básica.
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Embora a PNEE-EI (Brasil, 2008a) inaugure alguns conceitos e institua o 
Atendimento Educacional Especializado dentro de uma perspectiva inclusiva, 
alguns documentos foram necessários para a implementação desses novos 
serviços. Assim, podemos citar a Resolução nº 4/2009, que instituiu as Dire-
trizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Edu-
cação Básica, e o Decreto nº 7.611/2011 que dispõe sobre a Educação Especial, 
o Atendimento Educacional Especializado e outras providências.

Apesar da publicação de novas normativas para orientar o trabalho das 
redes e sistemas de ensino no país, tais documentos possuem um caráter 
orientador e dão aos estados e municípios espaço para interpretação e imple-
mentação conforme as características nas quais estão inseridos, como exem-
plo, ao instituir o Atendimento Educacional Especializado. Embora defina 
como um conjunto de serviços, insere essa atividade no contraturno, como 
atividade complementar e suplementar. Além disso, não cita a quantidade de 
horas e de professores por escola ou alunos, o tipo de formação continuada, 
temáticas necessárias e carga horária de formação, tampouco o tipo e o lócus 
de formação do professor para atuar com os estudantes público da Educação 
Especial são definidos pelas documentações nacionais.

Diante dessa reflexão, entendemos que cada rede de ensino possui especifi-
cidades próprias, e essas especificidades darão um tom diferenciado à proposta 
inclusiva, que pode ser interpretada com restrições no que diz à documentação 
nacional, ou ir além, observando as necessidades de seu próprio contexto.

Sendo assim, elencamos dois desses temas para discorrer nas discussões 
adiante, são eles: Atendimento Educacional Especializado e formação de pro-
fessores de Educação Especial. Os temas serão discutidos a partir da realida-
de do município de Vila Velha, com os dados disponibilizados pelo Núcleo de 
Educação Especial – SEMED/VV, as documentações municipais e nacionais; 
para as análises, utilizaremos pesquisas acadêmicas da área. 

Atendimento Educacional Especializado: como atua o  
professor de Educação Especial no município de Vila Velha 

A PNEE-EI (Brasil, 2008a) define o Atendimento Educacional Especiali-
zado como serviço que tem por função: “[...] identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas” 
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(Brasil, 2008a, p. 10). Ao instituir as suas próprias diretrizes para Educação 
Especial no Sistema Municipal de Ensino (Vila Velha, 2022, p. 13), Vila Velha 
preserva essa definição e, em seu artigo 10, define os mesmos princípios.

Quanto ao lócus de efetivação desse serviço, a PNEE-EI (Brasil, 2008a) 
estabelece que ele deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na 
própria escola ou em centro especializado que o ofereça. Ou seja, entende-se 
que ele irá acontecer em um espaço diferenciado no ambiente escolar, portan-
to a SRM, ou em um centro especializado.

No ano seguinte, a Resolução nº 4/2009 (Brasil, 2009), normativa com-
plementar à PNEE-EI (Brasil, 2008a), reforça esse entendimento ao dispor 
sobre o “Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas 
de recursos multifuncionais” (Brasil, 2009, art. 1). A partir dessas orientações 
nacionais, cabe observar como sua implementação se configura nos sistemas 
de ensino locais.

No âmbito municipal, ao observarmos a definição de atuação do AEE tra-
zida nas Diretrizes para a Educação Especial no Sistema Municipal de Ensino 
de Vila Velha (2022), identificamos uma diferença:

Art. 5º A educação especial oferta Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE) em três vertentes de atuação:

I.	 na sala de aula do ensino comum, por professor de 
educação especial em colaboração com o professor 
regente. Essa atuação refere-se a intervenção pedagó-
gica, na construção de caminhos alternativos ao cur-
rículo para o atendimento aos alunos público-alvo da 
educação especial;

II.	 em sala de recurso multifuncional, no contraturno de 
escolarização, por professor de educação especial. Essa 
atuação refere-se ao atendimento complementar/suple-
mentar ao currículo escolar;

III.	 em sala bilíngue por professor de língua brasileira de si-
nais (LIBRAS), professor bilíngue e/ou professor tradu-
tor intérprete onde a LIBRAS é utilizada como língua de 
instrução (primeira língua), e o português escrito como 
segunda língua (Vila Velha, 2022, art. 5, inc. I-III).

Podemos observar, no trecho supracitado uma organização diferenciada 
das orientações nacionais. Nesse caso, o município, além de explicitar o AEE 
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na SRM, inclui a sala bilingue, como trata a Lei nº 14.191 (Brasil, 2021). Além 
disso, também inclui o desenvolvimento do AEE na sala de aula comum, ex-
plicitando o trabalho do professor de Educação Especial nesse ambiente, em 
colaboração com o professor regente.

Essa perspectiva de trabalho colaborativo é uma política que se apresenta 
de forma diferenciada ao que propõe a documentação nacional, o que, nesse 
caso, não substitui a proposta do trabalho nas SRM, mas soma-se, sendo mais 
uma forma de atuação na Educação Especial. 

Pesquisas há tempos vêm afirmando o trabalho colaborativo como pro-
missor e importante para a Educação Especial, como podemos observar na 
citação a seguir:

A proposta do AEE, estruturada sob o viés do ensino 
colaborativo, apresenta-se como uma ação que possi-
bilita resultados mais imediatos porque funciona em 
tempo real aos fatos ocorridos, possibilitando uma in-
teração mais rápida entre os docentes para a interven-
ção pedagógica necessária (Braun; Marin, 2016, p. 211).

Quanto aos benefícios do trabalho colaborativo, as pesquisadoras Go-
mes-Silva, Zerbato e Prieto (2024) afirmam que o trabalho colaborativo é 
um modelo de prestação de serviço e não uma intervenção específica, o que 
possibilita diferentes formas de atuação, em conjunto, do professor regente e 
do professor de Educação Especial. Sendo assim, o AEE no colaborativo não 
se apresenta como uma única forma de se fazer inclusão, principalmente pela 
participação dos dois profissionais. 

Nessa perspectiva, os dois profissionais, “além de apoiar seus/suas estu-
dantes, os/as professores/as de Educação Especial, podem ter a tarefa de esti-
mular seus/suas colegas professores/as a experimentar novos métodos de co-
laboração e modelos desconhecidos de ensino” (Gomes-Silva; Zerbato; Prieto, 
2024, p. 286). No entanto, as autoras não deixam de destacar os desafios desse 
trabalho, principalmente quanto ao envolvimento do professor regente.

Ainda sobre o trabalho colaborativo, as autoras destacam a necessidade 
de se repensar a sua organização em âmbito nacional, visto que precisa ser 
regulamentado e reconhecido como prática de AEE.
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É o caso de planos e metas de educação para repensar o 
atendimento educacional especializado em outras mo-
dalidades além da oferta em contraturno na SRM e re-
gularizar a modalidade de AEE Colaborativo, apontan-
do as diretrizes para o atendimento, assim como formas 
de registrá-lo e cadastrá-lo no Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB pela dupli-
cidade de matrículas, ou seja, assegurar o registro da 
matrícula do estudante tanto na classe comum como 
no AEE Colaborativo, uma vez que o AEE é prestado, 
ainda que de forma não regulamentada em lei federal, 
garantindo assim, o direito da escola ao acesso da verba 
(Gomes-Silva; Zerbato; Prieto, 2024, p. 295).

O trecho supracitado trata da questão do financiamento da Educação Es-
pecial no caso do trabalho colaborativo, ainda não regulamentado como AEE 
em âmbito nacional, e isso implica no não recebimento da dupla matrícula ao 
município ofertante, lançando sobre ele os custos desse serviço.

Ao analisarmos o contexto de Vila Velha, vimos que, no mês de março de 
2025, o município contava com 4.930 alunos público da Educação Especial, os 
quais, segundo dados fornecidos pelo Núcleo de Educação Especial, apenas 
1.184 optaram pelo AEE no contraturno. Essa quantidade representa menos 
de um terço do total de alunos regularmente matriculados. Sabemos, confor-
me a Resolução nº 4/2009 (Brasil, 2009), que a oferta do serviço é obrigatória, 
mas a adesão da família é facultativa. Caso a família tenha algum impedi-
mento no retorno com a criança ao AEE no contraturno, sem o atendimento 
no turno regular, o estudante ficaria desassistido de um trabalho especializa-
do que venha a atender as suas demandas específicas.

Quando observamos os dados da Educação Especial do município de Vila 
Velha, vemos que a maior parte dos professores especialistas estão direcionados 
à realização do trabalho colaborativo. Isso é evidente quando vemos os núme-
ros disponibilizados pelo Núcleo de Educação Especial SEMED – VV. Segundo 
os dados, atualmente, o município conta com 988 professores de Educação Es-
pecial, entre efetivos, contratados e com extensão de carga horária. 

Outro dado importante é a quantidade de SRM. Atualmente, Vila Velha 
conta com 81 SRM. Numa conta simples, se levarmos em consideração essas 
81 salas funcionando nos dois turnos, podemos ter 162 professores atuando 



42

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

nesses espaços. O restante, que corresponde a 826, está atuando no trabalho 
colaborativo das escolas municipais. Isso significa que. em Vila Velha, apenas 

1/6 do total de professores está atuando nas SRM. 

Por fim, entendemos que, ao assumir o trabalho colaborativo e defini-lo 
como AEE em suas diretrizes, Vila Velha avança na compreensão do serviço, 
na interpretação da legislação nacional e no comprometimento com a educa-
ção dos estudantes público da Educação Especial. As pesquisas ressaltaram 
a importância de esse trabalho ser reconhecido nacionalmente, além da pos-
sibilidade de financiamento, que pode ampliar o trabalho e sustentar a con-
tratação de mais profissionais. Além disso, há a necessidade de regularizar 
os tempos de atuação com esses estudantes, a quantidade de professores por 
aluno, entre outros pontos. 

O grande desafio de assumir o trabalho colaborativo, para o município 
de Vila Velha e todos os outros, é a questão do impacto financeiro que isso 
acarreta a eles, pois a falta de reconhecimento nacional do AEE colaborativo 
diminuiu a arrecadação do ente federado, que acaba por assumir essa res-
ponsabilidade, além de não haver nenhuma verba específica direcionada às 
cidades que venha a sustentar essa política.

Com o aumento exponencial4 de matrículas de estudantes público da 
Educação Especial nas escolas regulares, ficará mais desafiadora a capacida-
de de contratação de professores que consigam atender essa demanda, e as 
consequências desse comprometimento vão recair apenas sobre o município, 
que, em comparação com os outros entes federados, é o que menos tem capa-
cidade de arrecadação. Nessas condições, a longo prazo (ou não), corre-se o 
risco de comprometimento da oferta do AEE no colaborativo, principalmente 
quanto à diminuição, o que seria um retrocesso. 

4	 Os dados apresentados pelo Núcleo de Educação Especial – SEMED/VV informam que, 
no final de dezembro do ano de 2020, eram contabilizadas 2.344 matrículas de estudantes 
público da Educação Especial na rede de ensino. Em março de 2025, eram 4.930 estudan-
tes público da Educação Especial na rede. Ou seja, em menos de cinco anos, o número de 
matrículas desse alunado mais que dobrou. 
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Formação de professores de Educação Especial: aspectos 
importantes

A formação do professor de Educação Especial é um tema que muito se 
pesquisa e discute, seja a formação inicial ou a continuada, a segunda mais 
amplamente pelas orientações das documentações legais e as necessidades de 
adequação às mudanças de paradigmas já citadas neste texto. 

Na LDB (Brasil, 1996), os professores destinados ao trabalho na Educação 
Especial foram identificados como capacitados e especializados. No entanto, 
ela não aprofundou a descrição das atividades atribuídas nem a concepção 
desses profissionais. O detalhamento aconteceu através das Diretrizes Nacio-
nais de Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001). 

As duas atribuições foram diferenciadas pela formação requisitada e as 
funções destinadas. Ao professor capacitado, a formação necessária era ge-
neralista. Somente a comprovação de conteúdos cursados em nível médio ou 
superior sobre Educação Especial já seria o bastante para atuar nas classes co-
muns com os alunos que “apresentavam necessidades educacionais especiais”. 

A eles, caberia perceber as necessidades apresentadas pelos estudantes, 
a flexibilização da ação pedagógica, a avaliação contínua sobre o processo 
educativo e a atuação em equipe, inclusive com os professores especializa-
dos. Pudemos entender, a partir do documento, que capacitado é o professor 
regente que atua na sala regular, sendo seu o papel de identificação inicial, 
flexibilização e avaliação. 

O professor especializado em Educação Especial é identificado como pro-
fessor especialista, dividido entre os níveis da Educação Básica. Para atuarem 
no cargo, os professores deveriam comprovar formação através de licencia-
tura em Educação Especial, ou em uma das áreas, concomitante à formação 
para Educação Infantil ou séries iniciais do Ensino Fundamental, direciona-
da a esses níveis especificamente (Brasil, 2001). 

Após a publicação das Diretrizes Nacionais de Educação Especial na 
Educação Básica (Brasil, 2001), nenhum outro documento trouxe uma de-
finição atualizada sobre a formação inicial ou continuada desse professor. 
Fica sob responsabilidade das redes e sistemas de ensino a construção das 
suas próprias definições. 
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No caso do município de Vila Velha, as suas próprias diretrizes (Vila Ve-
lha, 2022) não tratam desse tema. Apenas citam a responsabilidade do muni-
cípio sobre a formação continuada dos seus professores. “[...] Cabe ao sistema 
de ensino municipal de Vila Velha estabelecer normas para promover perma-
nentemente formação continuada em serviço aos profissionais da educação 
básica para atuação didática de caráter inclusivo” (Vila Velha, 2022, p. 16).

Quanto à formação, obviamente, o município não possui responsabilidade 
sobre o processo de formação inicial do professor, mas tem como atribuição a 
definição de como deve ser essa formação para a seleção dos seus profissionais. 
Esse dado não consta nas diretrizes (Vila Velha, 2022), mas o encontramos nos 
editais de processo seletivo de professores da área. O edital publicado no Diário 
Oficial de 8 de janeiro de 2025 define que o professor deve ter:

Diploma ou certificado de conclusão de curso de Li-
cenciatura Plena em área específica do conhecimento 
ou em Pedagogia, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação, acompa-
nhado de Pós graduação em Educação Especial ou em 
Educação Inclusiva ou em Curso nas áreas de deficiên-
cia intelectual, múltiplas e Transtornos Globais do De-
senvolvimento (TGD), oferecidos por instituições de 
ensino credenciadas com certificado de conclusão de 
curso de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas 
(Vila Velha, 2025, p. 5).

A citação acima mostra que o município de Vila Velha adota a formação 
inicial em áreas de licenciatura diversas, acrescido de uma formação a nível 
de pós-graduação de, no mínimo, 360 horas. Sobre o que é definido no docu-
mento, vimos que o município amplia as possibilidades de atuação na Educa-
ção Especial. Um professor licenciado em áreas como matemática, geografia 
ou física, por exemplo, acrescido de uma pós-graduação na área de Educação 
Especial de 360 horas, pode se tornar um professor dessa modalidade.

Sobre essa organização, a questão principal é que não há nada definido 
como o que é o ideal ou o correto. E realmente isso não existe, sobretudo porque 
é importante que os professores de diferentes áreas se formem em Educação 
Especial para que atuem e auxiliem os estudantes público da modalidade. O 
conhecimento específico desses campos, acrescido de conhecimentos da Edu-
cação Especial, com metodologias diferenciadas, visa à superação de barreiras 
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que, porventura, possam comprometer o processo de aprendizagem e desenvol-
vimento. Por isso, é importante a diversificação dessa formação, principalmente 
para atender demandas das séries finais do Ensino Fundamental.

Um ponto que se deve observar é que as formações em licenciaturas diver-
sas possuem menos formação em áreas pedagógicas. Isso pode comprometer a 
atuação na Educação Especial, visto que essa área demanda um conhecimento 
pedagógico intenso, inclusive para não a comprometer associando-a a conheci-
mentos de outras áreas, como medicina e psicologia (Savergnini, 2021). 

Outro ponto que destacamos é sobre a formação continuada. Muitos 
professores da própria área sentem-se despreparados para o trabalho com a 
Educação Especial. Embora se candidatem e assumam essa atribuição, bus-
cam, nas formações continuadas, conhecimentos que venham a sanar essas 
faltas/necessidades, o que não irão encontrar, pois a falta diz respeito a um 
conjunto de conhecimentos que são de uma formação inicial, complexos, que 
não conseguem ser trabalhados em formações continuadas, em formatos de 
simpósios, palestras, seminários, entre outros.

Essa é uma problemática da Educação Especial, que não está restrita aos 
municípios, mas à própria área em todo o país. Sousa (2018) afirma que, para 
a formação de professores de Educação Especial, é necessário andar na con-
tramão do recuo à teoria. Nesse caso, é necessário que as formações iniciais 
das licenciaturas, inclusive pedagogia, ampliem as discussões e o conheci-
mento pedagógico da área da Educação Especial. É preciso voltar-se à teoria 
para o fortalecimento das práticas.

Conclusão

Diante do que foi discutido acima, considerando a proposta inicial de 
analisar o lócus e a formação de professores com foco no Atendimento Edu-
cacional Especializado do município de Vila Velha, os dados nos permitiram 
refletir e reconhecer avanços significativos na organização e implementação 
do AEE, especialmente no que se refere à disponibilização de professores na 
atuação colaborativa junto ao professor da sala de aula regular e à intenção 
pedagógica voltada ao atendimento dos estudantes público da Educação Es-
pecial. Evidenciou-se que, apesar do comprometimento da rede municipal 
de promover práticas inclusivas para além da SRM, ainda persistem desafios 
relacionados à formação profissional dos professores que assumem o trabalho 
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no AEE e não possuem uma prática efetiva baseada em estudos referentes à 
Educação Especial numa perspectiva inclusiva.

Destacou-se, quanto à formação dos professores, a relevância de políticas 
de capacitação inicial e contínua que respondam às exigências da prática e fo-
mentem o desenvolvimento de estratégias pedagógicas inclusivas. A situação 
não é exclusiva do município de Vila Velha e precisa ter atenção nacional dos 
cursos de licenciaturas, necessitando intensificar uma carga horária maior com 
a temática da Educação Especial e o AEE. A qualificação docente surge como 
elemento central para garantir a efetividade do atendimento e para assegurar 
uma educação de qualidade, pautada na equidade e no respeito à diversidade.

Em suma, o município de Vila Velha demonstra um esforço contínuo 
para se adequar qualitativamente à legislação vigente, em consonância com 
os princípios constitucionais de equidade, acesso e permanência. Esse mo-
vimento evidencia um compromisso com a consolidação de uma educação 
inclusiva que reconhece e valoriza as singularidades dos estudantes da Edu-
cação Especial, ofertando além do exigido na legislação, arcando, inclusive, 
com investimento financeiro para manutenção de um serviço que acredita 
estar pautado no trabalho coletivo entre os profissionais da escola.

Portanto, reafirma-se que o fortalecimento do AEE depende da conjuga-
ção entre políticas públicas, investimento na formação profissional e compro-
misso coletivo com os princípios da educação inclusiva. Somente assim será 
possível consolidar práticas pedagógicas que realmente atendam as singula-
ridades dos estudantes da Educação Especial, garantindo-lhes aprendizagem 
no contexto escolar.

Referências

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Se-
nado Federal, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/constituicao.htm. Acesso em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996. Disponível 
em: http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%20
9.394-1996?OpenDocument. Acesso em: 20 abr. 2025.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument


47

2. A oferta do Atendimento Educacional Especializado no município de Vila Velha

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui as diretrizes 
nacionais para a Educação Especial da educação básica. Brasília, DF: Diário Oficial 
da União, 2001. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.
pdf. Acesso em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva. Brasília, DF: MEC; SEESP, 2008a. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/
arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. Acesso em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008. Dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2008b. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6571.htm. 
Acesso em: 15 abr. 2025.

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Ope-
racionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, moda-
lidade Educação Especial. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf. Acesso em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. Brasí-
lia, DF: Diário Oficial da União, 2011. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/ _Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm#art11. Acesso em: 15 abr. 2025.

BRASIL. Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2015. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Aces-
so em: 20 abr. 2025.

BRASIL. Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre 
a modalidade de educação bilíngue de surdos. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 
2021. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agos-
to-de-2021-336083749. Acesso em: 20 de abr. 2025.

BRAUN, Patrícia; MARIN, Márcia. Ensino colaborativo: uma possibilidade do Aten-
dimento Educacional Especializado. Revista Linhas, Florianópolis, v. 17, n. 35, p. 
193-215, 2016. Disponível em: https://www.revistas.udesc.br/ index.php/linhas/arti-
cle/view/1984723817352016193. Acesso em: 12 abr. 2025.

GOMES-SILVA, A. S.; ZERBATO, A. P.; PRIETO, R. G. Educação Integral e Inclusi-
va: potencialidades do Atendimento Educacional Especializado Colaborativo. Retra-
tos da Escola, [S. l.], v. 18, n. 40, p. 281-299, 2024. DOI: 10.22420/rde.v18i40.1899. Dis-
ponível em: https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/1899. Acesso 
em: 12 abr. 2025.

SOUSA, Joceli de F. A. Referencial teórico e formação de professores: uma análise ne-
cessária. In: MATOS, N. da S. D. de; SOUSA, J. D. F. A. Pedagogia Histórico-Crítica: 
revolução e formação de professores. Campinas: Armazém do Ipê, 2018.

https://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf
https://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6571.htm
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_09.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749
https://www.revistas.udesc.br/ index.php/linhas/article/view/1984723817352016193
https://www.revistas.udesc.br/ index.php/linhas/article/view/1984723817352016193
https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/1899


48

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

SAVERGNINI, Amanda Costa Camizão. A Formação e o conhecimento do profes-
sor de educação especial. 2021. 193 f. Tese (Doutorado em Educação) — Universida-
de Federal do Espírito Santo, Vitória, 2021. 

VILA VELHA. Resolução nº 76, de 04 de agosto de 2022. Institui Diretrizes para 
a Educação Especial no Sistema Municipal de Ensino. Vila Velha, ES: Diário Oficial 
do Município, 2022. Disponível em: https://diariooficial.vilavelha.es.gov.br/Default.
aspx?texto=Institui+Diretrizes+para+a+Educa%u00e7%u00e3o+Especial+no+Siste-
ma+Municipal+de+Ensino&dataInicial=&dataFinal=. Acesso em: 12 abr. 2025.

VILA VELHA. Diretrizes Pedagógicas Operacionais da Educação Especial. Vila 
Velha, ES: Secretaria Municipal de Educação de Vila Velha, 2023. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1FzKEJ1Df980s_7xfbppzVbshsxhQGxQN/view?us-
p=drive_link. Acesso em: 10 abr. 2025.

VILA VELHA. Edital nº 02, de 08 de janeiro de 2025. Estabelece normas para recru-
tamento, seleção e contratação temporária de profissionais do quadro do magistério, 
para preenchimento de cadastro de reserva, por excepcional interesse público, aten-
dendo às necessidades da área de educação (Semed). Vila Velha, ES: Diário Oficial do 
Município, 2025. Disponível em: https://www.vilavelha.es.gov.br/concursos/proces-
so-seletivo-simplificado-do-quadro-do-magisterio-regular-edital-n-o-002-2025-se-
med-1198. Acesso em: 12 abr. 2025.

UNESCO. Declaração de Salamanca. Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área 
das Necessidades Educativas Especiais. Salamanca: UNESCO,1994. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394. Acesso em: 15 abr. 2025.

https://diariooficial.vilavelha.es.gov.br/Default.aspx?texto=Institui+Diretrizes+para+a+Educa%u00e7%u00e3o+Especial+no+Sistema+Municipal+de+Ensino&dataInicial=&dataFinal=
https://diariooficial.vilavelha.es.gov.br/Default.aspx?texto=Institui+Diretrizes+para+a+Educa%u00e7%u00e3o+Especial+no+Sistema+Municipal+de+Ensino&dataInicial=&dataFinal=
https://diariooficial.vilavelha.es.gov.br/Default.aspx?texto=Institui+Diretrizes+para+a+Educa%u00e7%u00e3o+Especial+no+Sistema+Municipal+de+Ensino&dataInicial=&dataFinal=
https://drive.google.com/file/d/1FzKEJ1Df980s_7xfbppzVbshsxhQGxQN/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1FzKEJ1Df980s_7xfbppzVbshsxhQGxQN/view?usp=drive_link
https://www.vilavelha.es.gov.br/concursos/processo-seletivo-simplificado-do-quadro-do-magisterio-regular-edital-n-o-002-2025-semed-1198
https://www.vilavelha.es.gov.br/concursos/processo-seletivo-simplificado-do-quadro-do-magisterio-regular-edital-n-o-002-2025-semed-1198
https://www.vilavelha.es.gov.br/concursos/processo-seletivo-simplificado-do-quadro-do-magisterio-regular-edital-n-o-002-2025-semed-1198
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394


49

Capítulo 3 

O processo de apropriação do gesto com 
criança sem fala articulada: mediação, 
aprendizagem e desenvolvimento

Alice Pilon do Nascimento1

Andressa Caetano Mafezoni2

Fabiane Soares Malta Valbuza3

DOI: 10.52695/978-65-5456-128-0.3 

Introdução

A inclusão de crianças com deficiência na Educação Básica tem se apresen-
tado como um avanço socioeducativo que tem buscado a garantia do direito 
à educação com uma escolarização de qualidade e que atenda suas neces-
sidades. No Brasil, esse direito tem se materializado por meio de políticas 
públicas voltadas à educação inclusiva, tendo como base a Educação Especial. 
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Esse movimento propõe a construção de um ambiente que promova a apren-
dizagem e o desenvolvimento de todos os estudantes, independentemente das 
suas características individuais. Para esses estudantes, a inclusão escolar re-
presenta uma oportunidade não só de acesso à educação formal, mas também 
de vivenciar interações sociais e de participar do contexto que as cerca.

Por sua vez, muitos temas que estão no conjunto do processo de ensino e 
aprendizagem, portanto interconectados, merecem discussão. A linguagem, 
em suas múltiplas dimensões, é um dos principais meios pelos quais as crian-
ças se inserem na sociedade, compartilham experiências e estabelecem vín-
culos afetivos. Contudo, para muitas crianças com deficiência intelectual e 
autismo, o desenvolvimento da linguagem verbal pode ocorrer de forma mais 
lenta ou com características distintas, o que pode dificultar sua participação 
na construção de vínculos e apropriação do conhecimento. 

É nesse contexto que o gesto de apontar se torna um tema de importância, 
pois ele não é apenas uma forma de indicar algo, mas um primeiro passo 
para a comunicação e a construção da linguagem. Apontar vai além de uma 
simples ação física, porque tem o potencial de iniciar uma troca simbólica, 
de estabelecer a intenção comunicativa e de promover a interação social. Esse 
gesto, muitas vezes, é o ponto de partida para o desenvolvimento de outras 
formas de expressão, como o uso de palavras, gestos mais complexos e até for-
mas alternativas de comunicação. De acordo com Scarpa (2001), a interação 
social e a troca comunicativa entre as crianças e seus interlocutores são consi-
deradas fundamentais para o desenvolvimento linguístico, ou seja, rituais co-
municativos pré-verbais antecedem a construção da linguagem pela criança.

Assim, em crianças com autismo e deficiência intelectual, o gesto de 
apontar pode ser um dos primeiros sinais de que elas estão começando a 
compreender que o outro possui intenções e que é possível estabelecer uma 
comunicação mútua. Contudo, nem todas essas crianças desenvolvem esse 
gesto de maneira espontânea ou automática. Por isso, entender a importância 
do apontar e o seu impacto na aquisição da linguagem é essencial para que os 
professores possam oferecer apoio em sua aprendizagem e desenvolvimento. 

Neste texto, queremos refletir sobre o gesto de apontar e sua relevância no 
processo de aquisição da linguagem em crianças com deficiência intelectual 
e autismo e, consequentemente, do aprendizado. Ao destacarmos o papel do 
gesto, buscamos também refletir sobre o papel do professor mediador e das 
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práticas pedagógicas, consequentemente, para a construção de vínculos afe-
tivos e sociais na inclusão desses estudantes.

O processo de apropriação do gesto

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi realizada a análise do processo 
de desenvolvimento de uma criança de três anos com diagnóstico de Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), matriculada em uma Unidade Municipal 
de Educação Infantil (UMEI) da Prefeitura de Vila Velha/ES.

Cabe destacar que a Prefeitura de Vila Velha tem empreendido diversos 
esforços no sentido de garantir o tripé acesso, permanência e qualidade no 
atendimento aos alunos público da Educação Especial. Entre os principais 
investimentos, destacam-se as políticas de fortalecimento da formação con-
tinuada, a realização de concurso público específico para a área e o aumento 
significativo do número de Salas de Recursos Multifuncionais, ampliando, 
assim, o suporte pedagógico especializado.

A UMEI atende cinco turmas por turno e está situada em um bairro de 
classe média do município. Atualmente, conta com cinco professoras de Edu-
cação Especial: duas atuam na Sala de Recursos Multifuncionais, atendendo 
crianças no contraturno, e as demais desenvolvem um trabalho na perspectiva 
colaborativa, acompanhando as demandas educativas no próprio turno escolar, 
em parceria com os professores regentes e os de área (Arte e Educação Física). 

Nesse contexto, encontramos, na turma do Grupo 3 (vespertino), o aluno 
João Pedro. No convívio com a criança, observou-se que ele não consegue se 
expressar de forma articulada por meio da fala, tampouco se faz compreender 
adequadamente por gestos — muitos deles acompanhados de choro. Nesses 
momentos, é nítido o descontentamento, mas nem sempre os pares e/ou profes-
sores conseguem identificar com clareza qual é o seu real desejo ou necessidade.

De acordo com Vigotski (1983), no que tange ao desenvolvimento huma-
no, a linguagem ocupa uma posição central, possibilitando o desenvolvimen-
to de outras funções psíquicas mais complexas, tais como a leitura, a escrita 
e o cálculo. A partir daí, vimos a necessidade de, no momento do estudo, 
trabalhar com João Pedro a apropriação da linguagem gestual. 

Zogaib (2019) faz uma interessante diferenciação entre os gestos em qua-
tro definições:
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(1) beats (batimentos) ou gestos de destaque da fala, que 
incluem movimentos simples para dar ênfase a certas 
expressões da fala; por exemplo, quando uma mulher 
balança o dedo indicador com a fala “eu te avisei”; (2) 
gestos dêiticos, que são utilizados para apontar algo 
concreto ou virtual e, em geral, dependem do contex-
to em que as pessoas estão e interagem; quando dize-
mos “este aqui”, “vai por ali”, “está lá”, “pegue aquilo”, 
utilizamos movimentos com os braços e as mãos para 
apontar objetos e lugares; (3) gestos icônicos, que estão 
intimamente relacionados com o conteúdo semântico 
da fala e apresentam uma relação direta, transparente 
e similar ao fenômeno de que se está a falar; relacionam 
um detalhe visual à imagem mental que a pessoa tenta 
expressar; quando estamos a falar do tamanho de uma 
caixa, por exemplo, e distanciamos uma mão da outra 
para informar quanto é grande, utilizamos um gesto 
icônico; e (4) gestos metafóricos, que são semelhantes aos 
gestos icônicos, mas representam uma imagem de um 
conceito abstrato (Zogaib, 2019, p. 73).

Iniciamos com João Pedro um trabalho com o gesto dêitico (o de apontar). 
A partir de algumas apropriações, fomos inserindo o gesto metafórico (os 
que representam um conceito). Desde o início de nossa aposta pedagógica, 
tínhamos a consciência do papel da mediação intencional e sistematizada, 
uma vez que “[...] a ausência de oportunidade como meio circundante sugere 
complicações e limitações secundárias por [...] uma ausência de nutrição pe-
dagógica (Costa, 2017, p. 39).

Abaixo uma das mediações feitas para a apropriação do gesto de apontar:

Figura 1 — A apropriação do gesto de apontar

Fonte: acervo da 1ª autora.
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De acordo com a sequência de imagens, é possível perceber a mediação 
realizada ao longo da atividade. Na primeira foto, observa-se que a crian-
ça não compreendeu o que era esperado ao ouvir a pergunta “Onde está o 
sapo?”. Na segunda imagem, o adulto pergunta “Onde está a vaca?” e, em se-
guida, demonstra para João Pedro a resposta esperada — o gesto de apontar. 
Já na terceira foto, a criança consegue realizar o gesto de maneira autônoma, 
apontando corretamente para o tigre, conforme solicitado pela professora. 
É digno de registro que essa foi a primeira vez que a criança realizou esse tipo 
de movimento na escola, representando um marco importante em seu pro-
cesso de desenvolvimento. No entanto, é importante destacar que esse avanço 
não surgiu de forma pontual e/ou espontânea a partir dessa única atividade. 
O trabalho vinha sendo desenvolvido previamente, com diversas mediações 
utilizando outros recursos, como livros, brinquedos e diferentes tipos de cards.

Durante essas práticas, frequentemente nos questionávamos se João Pedro 
compreendia, de fato, o conceito das palavras que apresentávamos. Em diver-
sas situações, nossas intervenções tinham como objetivo justamente investi-
gar e ampliar esse entendimento.

Nesse percurso, foi possível observar que, com a mediação adequada, ele 
já identifica algumas cores e animais. No caso ilustrado pela figura 1, pedi-
mos que apontasse o sapo, a vaca e o tigre, pois tínhamos segurança de que 
esses elementos já faziam parte de seu repertório, o que tornou a proposta 
mais acessível e significativa para ele. 

De acordo com Oliveira (2001), o “[...] desenvolvimento psíquico se constitui 
e é atravessado pela relação eu-outro” (Oliveira, 2001, p. 19). É justamente nessa 
relação de interdependência com o outro — seja um adulto ou uma criança 
mais experiente — que as aprendizagens se tornam possíveis. Quando a apren-
dizagem é internalizada, ou seja, quando o sujeito se apropria do conhecimento 
e passa a utilizá-lo em diferentes contextos de sua vida, pode-se afirmar que 
houve o desenvolvimento do psiquismo (Vigotski, 1983). Nesse sentido, vale 
destacar a afirmação de Vigotski (2010) ao afirmar que “[...] o único bom ensino 
é o que se adianta ao desenvolvimento” (Vigotski, 2010, p. 114).

A partir dessa perspectiva, é importante pontuar que João Pedro ainda 
não se apropriou, de forma autônoma, do gesto de apontar, uma vez que não 
o utiliza em seu cotidiano e ainda depende da mediação do adulto para reali-
zá-lo. No entanto, já é capaz de executar esse gesto com o apoio da professora, 
o que indica que se encontra em processo.
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Com base na teoria histórico-cultural, compreendemos que o gesto de 
apontar de João Pedro se insere na chamada “zona de desenvolvimento iminen-
te”, conceito formulado por Vigotski (1983) e aprofundado por autores como 
Prestes (2012). A referida zona é o que a criança ainda não domina de forma in-
dependente, mas que pode desenvolver com o suporte de um adulto ou de um 
par mais experiente. Assim, cabe ao professor atuar intencionalmente como 
mediador, favorecendo a transição do que está em iminência de acontecer para 
o que pode se tornar real no processo de desenvolvimento da criança.

A partir desse movimento, optamos por explorar, concomitantemente, o 
gesto metafórico, haja vista que a turma de João Pedro estava estudando so-
bre o conto infantil Os três porquinhos. 

Figura 2 — O gesto do Lobo Mau

Fonte: Acervo da 1ª autora.

A partir da figura 2, é possível observar uma sequência significativa de 
acontecimentos vivenciados com João Pedro, envolvendo o fantoche do Lobo 
Mau. Iniciamos a atividade brincando com o personagem, imitando o som 
característico do lobo [“AHGRR”] de forma lúdica. Deixamos que a criança 
manuseasse o fantoche livremente enquanto nós fingíamos sentir medo, am-
pliando o engajamento por meio da dramatização. Utilizamos também mas-
sinha de modelar para representar alimentos, reforçando a ideia de que o lobo 

“gosta de comer” e ampliando o repertório simbólico da brincadeira. Durante 
todo o processo, percebíamos que João Pedro se mostrava atento, interessado 
e parecia compreender o contexto da atividade. Após algum tempo de ex-
ploração e interação, repetimos o som do Lobo e, para nossa surpresa, João 
Pedro reproduziu o som. Foi um momento de grande comemoração na sala! 
Os colegas também participaram com entusiasmo, imitando o personagem, 



55

3. O processo de apropriação do gesto com criança sem fala  
articulada: mediação, aprendizagem e desenvolvimento

o que fortaleceu ainda mais o interesse de João Pedro, que passou a encontrar 
sentido em reproduzir aquele som.

Ao final da aula, com as crianças já no parquinho e sem a presença do 
fantoche ou da história dos Três Porquinhos, perguntamos a João Pedro: 

“Como o lobo faz?” Ele sorriu e respondeu com clareza: “AHGRR”. Esse 
momento demonstrou que João Pedro havia, de fato, internalizado o som 
característico do personagem. Dias depois, ao repetir a mesma pergunta, a 
criança continuava a reproduzir o som corretamente, evidenciando que a 
aprendizagem havia se consolidado por meio da mediação simbólica e afe-
tiva proporcionada pela atividade.

Além da apropriação do gesto, temos aqui importante mediação com as 
funções imaginação e percepção. Nas palavras de Vigotski (2006), em um 
movimento “interfuncional”. Assim, o gesto ganhou sentido e significado na 
relação com as outras funções psíquicas.

Na esteira de pensamento, Tuleski (2008) coloca a escola como fundante 
no processo de desenvolvimento humano na perspectiva histórico-cultural.

A escola seria uma das principais instituições para res-
ponder pelo desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores, pois ajuda a criança a se apropriar dos sig-
nos/mediadores, que permitem o autodomínio ou auto-
controle das capacidades mentais (intelectuais e emo-
cionais) (Tuleski, 2008, p. 143).

Dessa forma, a experiência vivenciada com João Pedro evidencia o pa-
pel fundamental da escola como espaço privilegiado de mediação simbólica, 
afetiva e cultural no processo de desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores. Esse episódio reforça a potência das práticas pedagógicas que va-
lorizam a escuta sensível e a mediação intencional como possibilidades cons-
tituintes do gesto e da linguagem.

Em consonância com os pressupostos da perspectiva histórico-cultural, 
compreendemos que o desenvolvimento não é apenas um resultado da matu-
ração biológica, mas um processo construído nas relações sociais e mediado 
pela linguagem e pelos signos. A trajetória de João Pedro, portanto, convi-
da-nos a refletir sobre o compromisso ético e político da Educação Infantil 
na promoção de experiências que possibilitem às crianças se reconhecerem 
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como sujeitos ativos, competentes e participantes em seu processo de desen-
volvimento e aprendizagem.

Conclusão

A análise do processo de apropriação do gesto de apontar por João Pedro 
permitiu refletir sobre a potência das práticas pedagógicas intencionais e me-
diadas no contexto da Educação Infantil inclusiva. Com base na abordagem 
histórico-cultural, compreende-se que o desenvolvimento humano ocorre 
por meio da mediação do outro, sendo esse processo atravessado por intera-
ções sociais que possibilitam a internalização de conhecimentos e a formação 
de funções psíquicas superiores.

Segundo Vigotski (1983), é na relação com o outro — inicialmente externa 
e social — que o sujeito vai se apropriando dos signos culturais, transforman-
do-os em instrumentos internos de pensamento e ação. O gesto de apontar, 
nesse contexto, não é apenas uma ação motora, mas um elemento simbólico 
que inaugura o processo de comunicação intencional, base para o desenvol-
vimento da linguagem e, consequentemente, da aprendizagem. Assim, seu 
surgimento e consolidação representam marcos importantes no desenvolvi-
mento psíquico da criança.

Ao observar João Pedro, foi possível identificar que, embora o gesto ainda 
não estivesse completamente internalizado, ele se encontrava em sua zona 
de desenvolvimento iminente — conceito central da teoria vigotskiana. Isso 
significa que, com o apoio do adulto ou de um par mais experiente, a criança 
é capaz de realizar ações que, sozinha, ainda não conseguiria, o que exige do 
professor um papel ativo como mediador do processo de aprendizagem.

As práticas aqui descritas, como o uso de fantoches, dramatizações, brin-
quedos simbólicos, demonstram a força das situações lúdicas na mediação do 
desenvolvimento. O brincar, na perspectiva histórico-cultural, é mais do que 
uma atividade recreativa: é um espaço privilegiado para o desenvolvimento 
da imaginação, da linguagem e da construção de significados.

Além disso, o trabalho evidencia a importância do planejamento peda-
gógico atento às singularidades dos alunos público da Educação Especial. A 
intencionalidade do professor, aliada ao conhecimento sobre o desenvolvi-
mento infantil e aos princípios da inclusão, faz toda a diferença na criação de 
ambientes que favorecem a aprendizagem e a participação de todos.
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Portanto, ao compreender o gesto de apontar como um marco no proces-
so de aquisição da linguagem, reafirmamos a necessidade de uma educação 
que reconheça as potencialidades de cada criança, respeite seu tempo e in-
vista em práticas que promovam a comunicação, a interação e a construção 
de vínculos sociais. Assim, a partir da lente da abordagem histórico-cultural, 
torna-se evidente que o gesto, a brincadeira, a palavra e o afeto não são ape-
nas meios auxiliares do ensino, mas elementos estruturantes de um processo 
educativo comprometido com a formação humana em sua totalidade.
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Introdução

A inclusão de estudantes com deficiência em salas regulares de ensino 
configura-se como um dos maiores desafios da educação brasileira contem-
porânea. Apesar dos avanços legais e das diretrizes que garantem o direito à 
aprendizagem de todos os alunos, as práticas pedagógicas ainda enfrentam 
significativos obstáculos, especialmente no atendimento às particularidades 
do público da Educação Especial. No cotidiano escolar, muitos professores 
encontram-se diante de situações que demandam muito além de recursos 
didáticos tradicionais: exigem uma postura de escuta, sensibilidade e, princi-
palmente, a construção de vínculos afetivos. 

É nesse contexto que emergem reflexões fundamentais acerca das estraté-
gias capazes de assegurar não apenas o acesso, mas também a permanência e a 
aprendizagem de estudantes com deficiências consideradas severas nas áreas de 
interação e comunicação, ou seja, estudantes que apresentam ausência de fala, 
dificuldades na expressão do pensamento por meio de gestos ou na interação 
com outras pessoas, além de, em determinados momentos, manifestarem com-
portamentos agressivos direcionados a terceiros ou a si próprios.

No município de Vila Velha/ES, no ano de 2024, foram realizadas forma-
ções voltadas à reflexão sobre estratégias para assegurar a oferta do ensino na 
sala comum para todos os estudantes denominados público da Educação Es-
pecial. Ao longo dos encontros, surgiram questionamentos por parte dos do-
centes, especialmente em relação ao atendimento de alunos com deficiências 
em grau severo, cujas limitações comprometem significativamente a apren-
dizagem e a convivência escolar. Entre os principais questionamentos levan-
tados, destacam-se: como ensinar a escrita a uma criança que não permanece 
na sala de aula? Como alfabetizar um estudante que não segura o lápis ou se 
recusa a realizar qualquer atividade pedagógica? Como manter na escola um 
aluno que agride os colegas e profissionais e que demonstra desinteresse em 
aprender? Dentre outros desafios igualmente complexos.

Tais questionamentos suscitam importantes inquietações, sobretudo por-
que não há respostas prontas ou soluções imediatas para os desafios apre-
sentados. Diante desse cenário, torna-se imprescindível a busca por novos 
caminhos e possibilidades que contribuam para a garantia do direito à apren-
dizagem desses estudantes. É fundamental reconhecer que todos têm o direi-
to de estar na escola, nela permanecer e aprender, independentemente de suas 
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especificidades (Melo; Mafezoni, 2021). Ademais, os dados do Censo Escolar 
(2024) apontam para um crescimento contínuo no número de estudantes que 
integram o público da Educação Especial, o que evidencia a urgência de se 
repensarem as práticas pedagógicas, tornando-as mais inclusivas e sensíveis 
às distintas necessidades educacionais apresentadas no cotidiano escolar.

Destarte, nesta pesquisa, apresentamos um estudo de caso realizado em 
uma escola de Ensino Fundamental da rede municipal de Vila Velha/ES, si-
tuada na Região 2, no turno vespertino, durante o ano de 2024. A instituição 
está localizada em um bairro predominantemente residencial, composto por 
famílias das classes média e baixa, em uma área estratégica, próxima a di-
versos comércios, outras unidades escolares e a um terminal de ônibus. O 
estudante observado e cujos registros compõem a análise deste trabalho era 
um menino de dez anos, com diagnóstico de autismo, nível três de suporte. 
Ele era não verbal e apresentava significativas dificuldades de interação social, 
tanto com outras crianças quanto com adultos.

Pesquisar sobre a alfabetização no Brasil, conforme destaca Mortatti (2010), 
não é um fenômeno exclusivo da contemporaneidade. Trata-se de uma temáti-
ca que remonta ao final do século XIX, fortemente condicionada por interesses 
políticos que variam conforme o contexto histórico de cada época. Nesse sen-
tido, a história da alfabetização no país configura-se como um processo com-
plexo, atravessado por mudanças significativas e por distintas propostas peda-
gógicas, muitas vezes orientadas por projetos políticos e educacionais diversos. 

Essa trajetória tem repercussões diretas na formação docente, resultando 
em profissionais que, não raramente, demonstram insegurança e se sentem 
despreparados para atuar na área da alfabetização — especialmente quando 
se trata de estudantes que compõem o público da Educação Especial. Esses 
sujeitos, além de estarem em processo de alfabetização, carregam diagnósti-
cos que exigem ser compreendidos e contextualizados no ambiente escolar.

Segundo Gontijo (2008), a alfabetização é “[...] uma prática social em que 
se desenvolve a formação da consciência crítica, as capacidades de produção 
de textos orais e escritos, de leitura e de compreensão das relações entre sons e 
letras” (Gontijo, 2008, p. 8). Diante disso, impõe-se o seguinte questionamento: 
como se configura o processo de alfabetização de estudantes público da Edu-
cação Especial que apresentam ausência da linguagem oral e dificuldades de 
interação social no contexto da sala de aula regular do Ensino Fundamental?
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De acordo com Oliveira (2001), é “o afeto que impulsiona, que faz avançar o 
intelecto no sentido da apropriação de formas de funcionamento mental cada 
vez mais complexas; também pode dificultá-la e/ou alterar seus rumos” (Olivei-
ra, 2001, p. 24). A autora, com base nos estudos de Vigotski, reflete que as rela-
ções afetivas não se configuram apenas como reações essencialmente orgânicas 
e instintivas. Quando mediadas, as emoções assumem um funcionamento alta-
mente complexo, influenciado pelas transformações da vida histórica.

Nesse sentido, temos como objetivo refletir sobre como o estabelecimento 
de vínculos afetivos, principalmente por parte do professor da Educação Es-
pecial, pode contribuir para o processo de mediação pedagógica junto a uma 
criança que não possui linguagem oral estabelecida e apresenta dificuldades 
de socialização no contexto de alfabetização, com vistas a favorecer a apren-
dizagem da linguagem escrita.

A estrutura deste trabalho organiza-se em três momentos principais, 
além da introdução. No primeiro, apresenta-se o diálogo com o referencial 
teórico-metodológico que fundamenta a pesquisa, ancorado na perspectiva 
histórico-cultural e nos estudos sobre alfabetização e educação inclusiva. 
No segundo momento, procede-se à contextualização da pesquisa com base 
nos dados coletados, os quais possibilitam refletir sobre os desafios e as po-
tencialidades da alfabetização de estudantes público da Educação Especial, 
especialmente aqueles com ausência de linguagem oral e dificuldades de 
socialização, no contexto da sala de aula comum. Nessa seção, propõe-se 
a discussão da alfabetização sob a ótica de uma educação inclusiva: entre 
silêncios e possibilidades de escrita. Por fim, no terceiro momento, apresen-
tam-se as considerações finais, nas quais são retomadas as principais refle-
xões do estudo, bem como apontados possíveis caminhos para a efetivação 
do direito à aprendizagem e à escrita para todos.

Referencial teórico-metodológico

Ao nos comprometermos com a promoção da alfabetização para todos, 
independentemente da presença ou não de deficiência, torna-se imprescindí-
vel refletir sobre os meios de desenvolvimento das funções psíquicas superio-
res desses sujeitos. Isso porque é por meio da linguagem que o indivíduo se 
constitui como ser humano, em um processo de humanização que se dá nas 
relações sociais e nas interações mediadas culturalmente.
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Dessa forma, o que torna possível a constituição, no 
plano individual, das funções psíquicas, é a mediação 
dos signos. O signo que, no início do desenvolvimen-
to histórico da humanidade, nasceu da necessidade 
de as pessoas comunicarem-se e interferirem sobre 
outras, no processo infantil, é, também, um meio de 
conexão das funções psíquicas que torna a apropria-
ção possível (Gontijo, 2003, p. 20).

O que define a possibilidade de aprendizagem são as mediações estabelecidas 
no processo educativo. Ao oportunizar práticas sociais significativas, criam-se 
condições para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Nesse 
contexto, estimular a linguagem revela-se fundamental, uma vez que ela ocupa 
um papel central no processo de constituição do pensamento e da consciência, 
sendo, portanto, elemento essencial para o desenvolvimento humano.

É possível observarmos que as intervenções educacio-
nais exitosas em educação especial em prol do desen-
volvimento dos deficientes investem em estratégias que 
permitem aos alunos dominar a linguagem expressiva 
e receptiva e empregar a linguagem verbal com maior 
competência e desenvoltura. Essa linguagem – seja ela 
oralizada, sinalizada, gestualizada ou escrita – tem de 
ser viva. Esse reequipamento cultural segue uma longa 
trajetória. Para Vigotski e Luria, é a partir da mediação 
instrumental que se dá a constituição psicológica com-
plexa, que conta com a atividade simbólica para orga-
nizar operações práticas, com a criação de estímulos de 
ordem secundária e planejar o próprio comportamento 
(Martins; Abrantes; Facci, 2016, p. 327).

Ao desenvolver a linguagem, o sujeito passa a transcender as experiên-
cias puramente sensoriais, ingressando em níveis mais complexos de elabo-
ração do pensamento. O desenvolvimento do raciocínio exige mediações 
entre o concreto e o abstrato, de modo a favorecer a emergência de opera-
ções lógicas. O raciocínio não se constitui de forma espontânea; ele precisa 
ser estimulado, provocado e intencionalmente instigado. Como afirmam 
Tuleski e Eidt (2016), “é necessário partir de onde termina a evolução pu-
ramente biológica e tem início o desenvolvimento histórico e cultural da 
conduta [...]” (Tuleski; Eidt, 2016, p. 39).
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Pessoas que não utilizam a linguagem oral e que apresentam dificuldades 
nos relacionamentos socioafetivos tendem a tornar o processo de interven-
ção pedagógica mais desafiador, uma vez que é por meio do diálogo e da 
interação que se constroem as trocas simbólicas e se produzem significações. 
Quando se estabelece uma expectativa reduzida em relação às potencialida-
des de sujeitos com limitações, limitam-se, igualmente, suas possibilidades 
de desenvolvimento. Nesse sentido, o meio social — enquanto fator externo 

— desempenha um papel fundamental na promoção do desenvolvimento das 
funções psíquicas superiores ao oferecer estímulos, mediações e contextos 
significativos de aprendizagem.

Vigotski entendia que o desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores envolve grupos de fenômenos que 
inicialmente parecem totalmente distintos, mas na 
realidade estão completamente unidos. É preciso fazer 
distinção entre os meios externos do desenvolvimento 
cultural (instrumentos e signos) e os processos de de-
senvolvimento das funções. Enquanto os primeiros se 
referem às ferramentas materiais e simbólicas que pro-
duziram as transformações psíquicas (fala, escrita, cál-
culo, desenho, etc.), os últimos se referem às funções 
específicas, como memória, percepção, atenção e pen-
samento conceitual, que se transformam valendo-se dos 
primeiros. “Tanto uns como outros, tomados em con-
junto, formam o que qualificamos convencionalmente 
como processos de desenvolvimento das formas supe-
riores de conduta da criança” (Tuleski, Eidt, 2016, p. 38).

Ao tomarmos consciência das situações de conflito que geram paralisia 
ou agitação em sujeitos que compõem o público da Educação Especial — e 
que os imobilizam frente a novas possibilidades de aprendizagem —, torna-se 
possível pensar em condições que favoreçam a criação de signos e o estabele-
cimento de novas conexões cerebrais. Nesse sentido, “o que permite essa nova 
forma de regulação de conduta é a vida social, isto é, a interação dos seres 
humanos imbricada nas relações sociais de produção” (Tuleski; Eidt, 2016, p. 
43), evidenciando que é na interação social que se constituem os processos de 
mediação que possibilitam o desenvolvimento.

De acordo com Vigotski (2012), a melhor forma de potencializar os re-
sultados no processo de ensino consiste em identificar, como ponto de par-
tida, os aspectos favoráveis que os sujeitos com deficiência já apresentam. 
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Essa estratégia, entretanto, não implica que a mediação pedagógica será fa-
cilitada, uma vez que as adaptações necessárias a esses sujeitos não ocorrem 
de maneira simples ou imediata. Pelo contrário, exigem intencionalidade, 
sensibilidade e um planejamento cuidadoso, considerando as singularida-
des e os contextos de cada estudante.

Ao tratarmos da promoção do processo de alfabetização — seja para sujei-
tos com deficiência ou não —, é fundamental reconhecer que essa prática exi-
ge conhecimentos que vão além da mera decodificação de sons e letras. Como 
afirmam Dangió e Martins (2018), a alfabetização não pode ser reduzida à 
simples soletração, pois deve ser compreendida em sua dimensão histórica, 
em sua origem na humanidade e nas relações sociais que a constituem como 
um poderoso instrumento cultural. 

A aprendizagem da linguagem escrita, portanto, não é um processo natural; 
ela requer intencionalidade, consciência e elaboração. Ainda segundo as auto-
ras, esse processo “solicita tanto o uso de rascunhos materiais quanto mentais, 
fato não ocorrido na linguagem oral” (Dangió; Martins, 2018, p. 45), o que 
evidencia sua complexidade e a necessidade de ações pedagógicas planejadas 
e mediadas com base nas singularidades dos sujeitos. Segundo Smolka (1989):

[...] a alfabetização não implica, obviamente, apenas a 
aprendizagem da escrita das letras, palavras e orações. 
Nem tampouco envolve apenas uma relação da criança 
com a escrita. A alfabetização implica, desde a sua gêne-
se, a constituição do sentido. Desse modo, implica, mais 
profundamente, uma forma de interação com o outro 
pelo trabalho de escritura – para quem escrevo, o que 
escrevo e por quê? [...] (Smolka, 1989, p. 69).

Conforme exposto na citação acima, a escrita só se concretiza quando di-
recionada a um destinatário. No contexto da alfabetização, esse princípio se 
mantém, sendo imprescindível a presença de um interlocutor. O processo de 
alfabetização inicia-se com a leitura do mundo, e, a priori, não há produção 
textual sem que haja um conhecimento prévio da cultura e do contexto em 
que o indivíduo está inserido.

Um sujeito que ainda não tem a oralização consolidada e que, aparente-
mente, não interage precisa estabelecer vínculos e desenvolver algum tipo de 
afeto pelo professor e/ou pelos colegas, de modo que as atividades propos-
tas adquiram significado e, assim, motivam-no a realizar as tarefas. Vigotski 
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(2012) afirma que “a mais importante de todas as insuficiências dessas crian-
ças é a falta de vontade” (Vigotski, 2012, p. 249, tradução nossa).

Para que a aprendizagem se torne possível, é indispensável que o sujeito 
deseje interagir e, consequentemente, seja capaz de avançar no processo de 
aprendizagem, especialmente na aquisição da linguagem. Ou seja, somente 
por meio de uma educação direcionada será possível pleitear um “avanço da 
consciência sensível para a consciência racional” (Luria, 2018, p. 52-53).

Segundo Galvão (2008), “podemos dizer que a primeira função do movi-
mento no desenvolvimento infantil é afetiva” (Galvão, 2008, p. 70), e isso ocorre 
desde o nascimento. À medida que nos tornamos jovens, passamos a significar 
o mundo ao nosso redor, atribuindo nomes aos objetos. Para isso, é necessário 
o processo de simbolização, o qual só pode acontecer por meio da socialização. 
No entanto, “até que a inteligência se diferencie da afetividade, tende a repre-
sentar os objetos e situações como um conglomerado em que se misturam os 
motivos afetivos e objetivos de sua experiência” (Galvão, 2008, p. 83).

Nesse sentido, não devemos tratar o sujeito, público da Educação Especial, 
de forma fragmentada, pois sua evolução é contínua, e ele se encontra em cons-
tante formação. É necessário, portanto, estabelecer uma relação afetiva que es-
teja associada à possibilidade de ensino concreto de conceitos. De acordo com 
Vigotski (2012), “o afeto é definido como algo que aumenta ou diminui nossa 
capacidade e obriga o nosso pensamento em uma direção determinada” (Vi-
gotski, 2012, p. 266). Isso nos leva a refletir que, por meio do afeto, nosso pen-
samento e vontade podem ser sempre motivados a realizar ações direcionadas.

Dessa forma, o que torna possível a constituição, no 
plano individual, das funções psíquicas, é a mediação 
dos signos. O signo que, no início do desenvolvimento 
histórico da humanidade, nasceu da necessidade de as 
pessoas comunicarem-se e interferirem sobre outras, 
no processo infantil, é, também, um meio de conexão 
das funções psíquicas que torna a apropriação possível 
(Gontijo, 2003, p. 20).

Sendo assim, podemos afirmar que o que define uma possível aprendiza-
gem são as mediações realizadas. Ao oportunizar práticas sociais, oferece-se a 
possibilidade de desenvolver as funções psicológicas superiores. Portanto, esti-
mular a linguagem é fundamental para o desenvolvimento dessas funções. Isso 
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ocorre porque “a linguagem racional, a memória lógica e a atenção voluntária 
se formaram durante o desenvolvimento histórico da humanidade e devem 
sua origem ao desenvolvimento histórico, e não ao biológico” (Vigotski, 2012, 
p. 214). Compreender a linguagem como mediação simbólica nos processos 
de significação permite reconhecer o papel ativo do sujeito na construção do 
conhecimento e na constituição de sua própria consciência.

Desenvolvimento

O estudo de caso foi realizado em uma escola de Ensino Fundamental da 
rede municipal de Vila Velha/ES, localizada na Região 2, no turno vespertino, 
no ano de 2024. O bairro é predominantemente residencial, composto por 
classes média e baixa. A escola encontra-se em uma localização estratégica, 
cercada por diversos comércios, escolas e um terminal de ônibus.

No período em questão, a instituição estava passando por reformas, o 
que gerava incômodos como poeira, barulho de obras e a interdição de al-
gumas áreas. A escola dispunha de 12 salas de aula: três para os primeiros 
anos, três para os segundos anos, duas para os terceiros anos, duas para 
os quartos anos e duas para os quintos anos. A infraestrutura da escola é 
composta por dois pavimentos.

No primeiro pavimento, estavam em funcionamento cinco turmas, além 
do refeitório, dois banheiros para os alunos, dois banheiros para os profes-
sores, a secretaria e a sala da direção. O auditório foi adaptado para abrigar a 
biblioteca, mesas para atendimentos pedagógicos (realizados pela pedagoga) 
e uma mesa que passou a funcionar como sala dos professores. Já no segundo 
pavimento, estavam alocadas nove salas de aula (sete de aulas regulares, uma 
para atendimentos no contraturno e uma menor, destinada ao apoio), além 
de dois banheiros. Parte do segundo pavimento estava em obra, o que exigiu 
a interdição de algumas áreas.

A média nos primeiros, segundos e terceiros anos era de 25 alunos ma-
triculados. Nos quartos e quintos anos, esse número variava entre 30 e 35 
alunos. O total de matrículas de crianças público da Educação Especial no 
turno vespertino era de 28. Para os atendimentos especializados, estavam 
disponíveis cinco professoras responsáveis pelo Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e 11 Assistentes de Apoio Escolar.
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A sala em que Lucas4 estava matriculado correspondia ao 4º ano do Ensino 
Fundamental. Ele é uma criança com autismo não verbal, classificada como 
nível três de suporte, apresentando comorbidade de Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade (TDAH). Lucas apresentava um quadro de atraso 
tanto na linguagem verbal quanto na não verbal, além de dificuldades para 
estabelecer interações sociais, interesses restritos, estereotipias e padrões de 
comportamento inflexíveis. Ele realizava acompanhamento terapêutico com 
a terapia ABA no período matutino (todos os dias) em uma clínica e, no turno 
vespertino, fazia acompanhamento com uma psicóloga (três vezes por semana).

No início do ano de 2024, Lucas demonstrava resistência para pegar lá-
pis, lápis de cor ou canetinhas. Nas primeiras tentativas, ele quebrava o lápis, 
arrancava a ponta do pincel de quadro branco com os dentes e se negava a 
realizar as atividades, apresentando altos níveis de agitação. Durante esses 
momentos, Lucas se jogava no chão, chorava, mordia-se e gritava, necessitan-
do ser retirado da sala de aula para poder se acalmar.

Na realidade, as crises não são absolutamente acompa-
nhantes do desenvolvimento psíquico. Não são as crises 
que são inevitáveis, mas o momento crítico, a ruptura, 
as mudanças qualitativas no desenvolvimento. A crise, 
pelo contrário, é a prova de que um momento crítico 
ou uma mudança não se deu em tempo. Não ocorrerão 
crises se o desenvolvimento psíquico da criança não to-
mar forma espontaneamente e, sim, se for um processo 
racionalmente controlado, uma criação controlada (Vi-
gotski; Luria; Leontiev, 2018, p. 67).

De acordo com a citação acima, percebe-se que os comportamentos (cri-
ses) de Lucas ocorriam quando ele ficava desregulado, especialmente quando 
tiravam seus fones de ouvido ou celular por completo ou quando não de-
sejava realizar as atividades propostas, uma vez que não atribuía sentido a 
elas. Vale ressaltar que Lucas não apresentava comportamentos agressivos em 
relação aos colegas ou aos professores.

Durante todo o período em que Lucas permanecia na sala de aula, ele era 
acompanhado pela assistente de apoio escolar e pela psicóloga, inclusive nos 

4	 Nome fictício.
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momentos de atendimento com a professora de Educação Especial. No início 
do ano letivo de 2024, para evitar episódios de crise, tornou-se necessário o 
uso de fones de ouvido com músicas, o que, por outro lado, dificultava sua 
interação durante a realização de algumas atividades, uma vez que ele não 
conseguia ouvir as aulas ou as instruções pedagógicas. 

Diante dessa situação, foi realizada uma intervenção para a retirada dos 
fones, uma vez que não eram utilizados como abafadores de som, mas como 
meio de reprodução de músicas que contribuíam para sua autorregulação 
emocional. Como alternativa, optou-se por reproduzir as mesmas músicas 
(como Galinha Pintadinha, Mundo Bita e Bob Zoom) em um aparelho celu-
lar, com o volume em nível reduzido. Essa adaptação possibilitou que Lucas 
passasse a escutar o que era dito pelos professores, favorecendo sua participa-
ção nas atividades pedagógicas.

No mês de abril, uma professora de Educação Especial, que já havia acom-
panhado Lucas no ano de 2022,5 retomou o trabalho com o estudante. Con-
siderando a relação previamente estabelecida e bem-sucedida entre ambos, 
foi definido, em conjunto com os familiares, a pedagoga, o professor regente, 
o cuidador e a psicóloga, que, durante os atendimentos realizados por essa 
profissional, Lucas não necessitaria mais do acompanhamento da assistente 
de apoio escolar nem da psicóloga responsável pelo atendimento baseado na 
Análise do Comportamento Aplicada (ABA). 

A profissional do Atendimento Educacional Especializado (AEE) passou 
a recebê-lo na entrada da escola, levando-o ao refeitório para que ele pudesse 
ver o que estavam preparando e, em seguida, subiam juntos para a sala de 

5	 No ano de 2022, Lucas vivenciou um episódio de crise com comportamentos de automu-
tilação durante uma sessão de terapia baseada na Análise do Comportamento Aplicada 
(ABA). O episódio ocorreu quando o estudante tentou pegar sua mochila e foi impedido 
pela psicóloga, que interpretou a ação como um indicativo de que ele queria ir embora, o 
que contrariava os objetivos da intervenção naquele momento. Diante da situação, a pro-
fessora de Educação Especial argumentou que uma criança não deveria ser condicionada 
a atribuir apenas um único significado a uma ação como pegar a mochila, defendendo a 
importância de respeitar múltiplas possibilidades de interpretação de gestos cotidianos. A 
partir desse episódio, a professora solicitou aos familiares, à equipe pedagógica, à direção 
da escola e ao professor regente que os atendimentos passassem a ocorrer apenas com a 
presença dela e da criança, uma vez que a presença de múltiplos adultos no ambiente não 
estava contribuindo para o desenvolvimento do estudante. A mudança foi implementada, 
e, desde então, Lucas passou a apresentar avanços significativos em sua aprendizagem.
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aula. Considerando que Lucas tinha o hábito de pegar tudo o que encon-
trava no chão e colocar na boca, ficou acordado com a família que ela traria 
algumas balas e cenouras cortadinhas para usá-las como estímulo durante o 
processo de adaptação e interação.

Tal medida compensatória foi pensada e executada, levando em conside-
ração a necessidade de Lucas de um incentivo para querer aprender. Para que 
ele pudesse aprender, era necessário utilizar ferramentas que o motivassem a 
permanecer na sala e a utilizar os recursos pedagógicos essenciais para o desen-
volvimento das funções psíquicas superiores. Vale ressaltar que a inadequada 
elaboração do processo de alfabetização compromete a aprendizagem. Martins, 
Abrantes e Facci (2016), com base nos estudos de Vigotski e Luria, afirmam que:

[...] é a partir da mediação instrumental que se dá a 
constituição psicológica complexa, que conta com a 
atividade simbólica para organizar operações práticas, 
com a criação de estímulos de ordem secundária e pla-
nejar o próprio comportamento (Martins; Abrantes; 
Facci, 2016, p. 327).

Sendo assim, ao promover a permanência de Lucas na sala de aula, asso-
ciada à utilização de diversos recursos pedagógicos, como materiais concretos, 
materiais impressos, lápis, tinta, massinha, entre outros, tivemos a oportunida-
de de observar avanços significativos. No entanto, não bastava apenas utilizar 
metodologias e materiais diversificados para garantir a promoção da aprendi-
zagem. Foi necessário estabelecer um vínculo afetivo, despertar a confiança e 
o desejo de Lucas, para, então, garantir seu interesse pelo que lhe era oferecido.

No final do ano de 2024, Lucas já estava conseguindo escrever seu primeiro 
nome quando solicitado. Ele começava a reconhecer e escrever a letra A. Rea-
lizava pareamentos e estava em processo de desenvolvimento da coordenação 
motora fina, com atividades como cortar, pintar e desenhar. Apresentava boa 
coordenação motora ao realizar atividades com pontilhados. Além disso, esta-
va em processo de aprendizagem da escrita e reconhecimento dos números de 0 
a 5, bem como das formas geométricas (círculo, quadrado, triângulo). Também 
iniciava a representação de si mesmo por meio do desenho.

Em alguns momentos, foram realizadas atividades de socialização com a 
interação de outras crianças utilizando bola. Em um desses dias, Lucas inte-
ragiu jogando bola para a professora de Educação Especial. Houve ocasiões 
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em que Lucas se recusou a realizar as atividades propostas, demonstrando 
essa recusa por meio de gestos. Nesses momentos, foram feitos acordos, como, 
por exemplo, prometer que, se ele terminasse a atividade, ganharia uma bala. 
Tais acordos estavam fundamentados nos estudos de Vigotski, Luria e Leon-
tiev (2018), que descrevem:

Suponhamos que se diga a criança: Você não sairá para 
brincar até que tenha feito suas lições. Admitamos que 
isto resolva o problema e que a criança faça os deveres 
estabelecidos. Neste caso, observamos o seguinte estado 
de coisas: a criança quer obter uma boa nota e quer fazer 
seus deveres. Indiscutivelmente, esses motivos existem 
em sua consciência, mas não são psicologicamente efica-
zes. Mantendo proposição: só motivos compreensíveis se 
tornam motivos eficazes em certas condições, e é assim 
que os novos motivos surgem e, por conseguinte, novos 
tipos de atividades. A criança começa a fazer sua lição 
de casa sob a influência de um motivo que criamos espe-
cialmente para isso, mas passadas uma ou duas semanas, 
nós vemos que ela, por conta própria, senta-se para fazer 
suas lições[...]. A criança começa fazendo consciencio-
samente suas lições de casa porque ela quer sair rapida-
mente e brincar. No fim, isto leva a muito mais [...] ocorre 
uma nova objetivação de suas necessidades, o que signi-
fica que elas são compreendidas em outro nível mais alto 
(Vigotski; Luria; Leontiev, 2018, p. 70-71).

A citação mencionada foi confirmada, pois, geralmente, após a realização 
das atividades, Lucas demonstrava irritação ou segurava a mão da professora 
de Educação Especial, impedindo que fosse retirado da sala para fazer o que 
ele não queria. No entanto, com o passar do tempo, mesmo quando a pro-
fessora de Educação Especial não estava presente na sala de aula, ele mesmo 
buscava na caixa — local onde foram armazenadas atividades e materiais 
concretos para apoiar a promoção da interação na sala — atividades ou ma-
teriais para realizar as tarefas propostas.

Considerações finais

Este estudo evidenciou que o processo de alfabetização de estudantes pú-
blico da Educação Especial, especialmente daqueles com autismo que não pos-
suem linguagem oral estabelecida e enfrentam dificuldades de socialização, 
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exige mais do que metodologias convencionais. Requer, sobretudo, a constru-
ção de vínculos afetivos e a mediação intencional e sensível por parte do profes-
sor, pautada em uma compreensão profunda das singularidades de cada sujeito.

A partir do estudo de caso realizado com Lucas, foi possível observar que o 
desenvolvimento da linguagem escrita, mesmo em condições inicialmente ad-
versas, pode ser alcançado quando o processo de ensino se ancora na afetividade, 
na escuta ativa e na mediação qualificada. Os avanços apresentados por Lucas 

— que passou da recusa completa à participação ativa em atividades de leitura e 
escrita — demonstram que o vínculo afetivo não apenas favorece o engajamento 
do estudante, mas também potencializa sua capacidade de aprendizagem.

Fundamentados na perspectiva histórico-cultural, reforçamos que o de-
senvolvimento das funções psíquicas superiores está intrinsecamente ligado 
às mediações sociais e simbólicas estabelecidas no ambiente educacional. As-
sim, o papel do professor da Educação Especial se mostra crucial na criação 
de contextos significativos de aprendizagem, nos quais os sujeitos possam se 
constituir como autores de suas próprias trajetórias.

Portanto, a experiência aqui relatada não pretende oferecer fórmulas 
prontas, mas provocar reflexões sobre as possibilidades que emergem quan-
do se reconhece a potência do afeto como elemento estruturante da prática 
pedagógica. É urgente que as políticas públicas e as formações docentes con-
siderem a complexidade do processo de alfabetização de estudantes com de-
ficiência, promovendo condições reais para que todos aprendam, participem 
e se desenvolvam de forma plena e significativa.
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Introdução

Historicamente, as pessoas com deficiências lutam pela garantia dos direi-
tos sociais, sobretudo no contexto da escola comum (Jannuzzi, 2012). Somente 
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a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e das leis subsequen-
tes, a educação começou a ser concebida como um direito social de todas as 
pessoas, incluindo aquelas com deficiências, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades e superdotação.

Nas tentativas de construção de uma proposta educativa nacional que 
contemplasse todas as pessoas, a Política Nacional de Educação Especial 
(PNEE-EI) (Brasil, 2008), que ainda vigora em nosso país, destaca a impor-
tância da matrícula, acesso e permanência desses estudantes na sala de aula 
regular e define o público da Educação Especial. De acordo com essa política, 
os estudantes com transtornos globais do desenvolvimento 

[...] são aqueles que apresentam alterações qualitativas 
das interações sociais recíprocas e na comunicação, 
um repertório de interesses e atividades restrito, este-
reotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos 
com autismo, síndromes do espectro do autismo e psi-
cose infantil (Brasil, 2008, p. 15). 

No mesmo sentido, no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) se caracteriza por dificul-
dades nas habilidades de comunicação e interação social, além de apresentar 
comportamentos com padrões restritivos em relação a interesses ou ativida-
des (APA, 2013).

Na atualidade, o acesso, a permanência e apropriação do conhecimento de 
estudantes com TEA no contexto escolar comum é um tema que vem ganhan-
do destaque nas pesquisas acadêmicas (Chiote, 2011; Santos, 2017), com foco 
nas possibilidades de aprendizagem desse público, especialmente em um ce-
nário no qual a diversidade se torna cada vez mais presente nas salas de aula.

Ao analisar o processo de alfabetização dos estudantes com TEA, funda-
mental para a formação do indivíduo, deparamo-nos com possibilidades e 
desafios específicos, conforme salienta Santos (2012):

Ainda não sabemos o percurso da criança com autismo 
na alfabetização, tampouco sabemos qual é o caminho 
a ser percorrido, mas o que temos clareza é que preci-
samos dar a oportunidade para que essa criança tenha 
acesso ao processo de construção da linguagem escrita 
e da leitura (Santos, 2012, p. 48).
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O acesso aos bens culturais produzidos pela humanidade é fundamental 
para a formação humana. Nesse sentido, a alfabetização é entendida como 
uma prática importante para a vida em sociedade.

Ao estudar a concepção de desenvolvimento humano da pessoa com de-
ficiência, Vigotski (2019) infere que as funções elementares são garantidas 
pelo aparato biológico e as funções psicológicas superiores (a linguagem, o 
pensamento, a percepção, o planejamento, a formação de conceitos, a atenção, 
a leitura, a escrita, dentre outras), especificamente culturais e sociais, consti-
tuem-se como fonte de aprendizado e desenvolvimento. 

Conforme a análise dos dados do Censo Escolar da Educação Básica (2023), 
57,8% das escolas brasileiras têm estudantes com deficiência matriculados em 
turmas regulares. Em 2008, esse índice era de apenas 31%. Em 2023, registrava 
62,90% (Brasil, 2023). Esse aumento indica que, de maneira geral, a cada ano, 
mais estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista e altas habi-
lidades/superdotação estão tendo a oportunidade de acessar o ensino comum.

Esses dados se confirmam ao identificarmos um quantitativo de 4.9304 
matrículas de estudantes público da Educação Especial na rede municipal de 
Vila Velha,5 sendo 3.224 alunos com TEA e 1.184 frequentando as 81 Salas de 
Recursos Multifuncionais (SRM). 

No bojo dessa discussão, propomos um estudo com o objetivo principal 
de analisar as práticas pedagógicas inclusivas realizadas pelo professor de 
Educação Especial que atua na SRM e a sua importância no processo de al-
fabetização de um estudante com diagnóstico de TEA, matriculado numa 
escola de Ensino Fundamental localizada no município de Vila Velha/ES. 

A pesquisa é de natureza qualitativa, do tipo estudo de caso, que consis-
te em um trabalho empírico que possibilita a construção de conhecimento 
detalhado de um fenômeno a partir da investigação de um contexto social 
(Gil, 2008). Para a produção de dados, utilizamos, como procedimento meto-
dológico, uma análise coletiva a partir da observação e registro em diário de 

4	 Esses dados estão de acordo com as informações disponibilizadas pelo Sistema de Gestão 
Escolar do município de Vila Velha, no mês de março de 2025. 

5	 O município de Vila Velha está situado na Região Metropolitana da Grande Vitória, no 
estado do Espírito Santo.
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campo das aulas da professora de Educação Especial e uma entrevista com 
a mãe do estudante investigado. O conjunto desses dados constitui-se como 
uma possibilidade de interação social e aproximação da realidade pesquisada.

A relevância deste estudo reside na análise de estratégias metodológicas 
utilizadas pelo professor de Educação Especial e como essas ações promo-
vem a aprendizagem efetiva e o desenvolvimento integral dos estudantes com 
TEA, respeitando suas singularidades e potencialidades.

As reflexões desenvolvidas neste estudo estão ancoradas na abordagem 
histórico-cultural, cujos pressupostos oferecem uma visão prospectiva do de-
senvolvimento humano e do papel formativo da escola na sociedade. Funda-
mentamo-nos nessa perspectiva teórica por compreender que o foco central 
não deve ser a deficiência em si, mas, sim, a pessoa em sua integralidade, 
inserida em processos culturais, sociais e psicológicos que contribuem para o 
desenvolvimento humano (Vigotski, 2019).

Atendimento Educacional Especializado no município de 
Vila Velha

De acordo com os documentos nacionais (Brasil, 2008, 2009), o AEE con-
siste em um serviço realizado no contraturno da escolarização do estudante, 
por meio da implantação de SRM, não sendo substitutivo às classes comuns. 
Esse atendimento ocorre de forma complementar e/ou suplementar aos estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades/superdotação matriculados em classes comuns do ensino regular, 
assegurando-lhes condições de acesso, participação e aprendizagem.

Em conformidade com as legislações nacionais, o município de Vila Ve-
lha consolida, no âmbito da Educação Especial, três vertentes de atuação do 
AEE. O trabalho colaborativo, que é desenvolvido em sala de aula comum em 
conjunto com os professores regentes, o trabalho em sala de aula bilíngue e o 
trabalho desenvolvido na SRM (Vila Velha, 2022).

A Política de Educação Especial desenvolvida pelo município objetiva: a) 
ampliar e otimizar os recursos humanos disponíveis; b) garantir e ampliar 
espaço físico para realização do AEE desenvolvido em Salas de Recursos 
Multifuncionais; c) consolidar redes de apoio intersetorial aos processos 
de inclusão de alunos público da Educação Especial; d) articular o trabalho 
pedagógico desenvolvido junto a esses alunos por meio de acessibilidade 
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curricular, tecnologias assistivas, entre outros recursos disponíveis ao de-
senvolvimento da proposta (Vila Velha, 2022).

Dentre esses objetivos, a SRM constitui-se como um avanço nas políti-
cas públicas educacionais brasileiras, pois possibilita a inserção desse público 
na escola comum com uma perspectiva mais próxima possível dos aspectos 
pedagógicos do desenvolvimento humano, impedindo o avanço de práticas 
segregacionistas que pressupõem um olhar limitador para as pessoas com 
deficiência, ou seja, exclui-as da participação na sala de aula comum e não 
contribui para o seu desenvolvimento (Jannuzzi, 2012).

A ação docente na SRM consiste no acompanhamento pedagógico e ade-
quação/flexibilização das atividades para atendimento às necessidades es-
pecíficas do aluno.  Dessa maneira, não se caracteriza como reforço escolar, 
pois esse modelo educacional visa ao desenvolvimento global dos estudantes, 
permitindo que eles participem ativamente das atividades na escola regular, 
com as adaptações necessárias para atender as suas especificidades. A seguir, 
destacamos uma prática exitosa realizada na SRM. 

As possibilidades de aprendizagem na sala de recursos  
multifuncionais6

O interesse por esse estudo emerge a partir do acompanhamento rea-
lizado, desde o ano de 2023, com um estudante que, aqui, identificamos 
como João, de 14 anos, com diagnóstico de TEA, que, no ano de 2025, está 
matriculado7 no 8º ano da unidade escolar Michelangelo, localizada no mu-
nicípio de Vila Velha.

A presente pesquisa consiste em analisar as práticas pedagógicas de alfa-
betização na perspectiva da educação inclusiva realizadas no Atendimento 
Educacional Especializado, desenvolvido no contraturno escolar na SRM. 
Essa ação pedagógica ocorre durante duas vezes por semana, no período de 
50 minutos, na mesma instituição de ensino.

6	 Nesta pesquisa, utilizamos nomes fictícios para o estudante e para a escola investigada. 

7	 Essa instituição possui um total de 1.296 matrículas no diurno e noturno. Dentre essas 
matrículas, 124 correspondem a estudantes com deficiências, transtornos globais do de-
senvolvimento e/ou altas habilidades e superdotação.
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Inicialmente, foi necessário conversar com a sua família para identificar-
mos os desafios e, juntos, construirmos alternativas e possibilidades para a 
realização de um trabalho coerente com as particularidades de João. A mãe 
destaca que ele “[...] sempre foi uma criança inteligente, mas, para a leitura e 
escrita, começou a ter dificuldades desde a Educação Infantil. Ele sabia as le-
tras e as sílabas, mas, quando precisava formar as palavras, ele não conseguia 
[...]” (Mãe do estudante). 

No relato acima, a mãe afirma que João é inteligente, ou seja, a sua família 
acredita nas suas potencialidades e que, como todo humano, ele também é 
capaz de aprender. Porém, percebemos também uma preocupação com a sua 
aprendizagem, em especial com o processo de alfabetização, que, nesse mo-
mento, foi concebido como prioridade para sua mãe. 

Essa aproximação com a família foi fundamental para trilhar caminhos 
possíveis para uma jornada de crescimento e aprendizado marcada por desa-
fios, superações e descobertas da escrita, da leitura e de um mundo além das 
imagens. Reconhecemos a relevância desse momento, mas ainda precisáva-
mos elaborar um plano de trabalho ou plano de AEE, de forma colaborativa, 
com os professores do ensino regular. Essa articulação ocorreu a partir de 
ações coletivas e documentos (atividades e registros) compartilhados nos tur-
nos de escolarização do estudante.

Esse planejamento foi importante para identificar os interesses, os desafios 
e as possibilidades de aprendizagem apresentadas pelo estudante para a orga-
nização do trabalho do professor de Educação Especial. Nessa modalidade edu-
cacional, o planejamento constitui-se como um dispositivo de inclusão capaz 
de fortalecer uma ação educativa intencional entre os professores regentes e 
especializados e deve constituir-se mais próximo à realidade do estudante e 
evitar os improvisos, que podem atrapalhar o processo de ensino. Essa ação, 
pensada e organizada de forma antecipada por esses professores, pode garantir 
condições apropriadas para a construção do conhecimento dos alunos.

Então, a conversa com a mãe e o planejamento configuraram-se como 
ponto de partida para o desenvolvimento de atividades com foco na apropria-
ção da linguagem, entendida aqui não apenas como um meio de comunica-
ção, mas também como instrumento de pensamento, desenvolvimento, ima-
ginação e criatividade, que, de acordo com o registro abaixo, configurou-se 
como um obstáculo a ser superado. 
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No início de sua trajetória escolar, as informações apre-
sentadas pela mãe se confirmaram, pois, a partir das 
primeiras interações com João, percebemos que os de-
safios apresentados por ele estavam concentrados no 
reconhecimento das letras. Confundia-se com vogais e 
consoantes e sentia-se desconfortável quando solicitado 
a ler. Dessa maneira, precisávamos avançar no processo 
de alfabetização (Diário de campo, 03/6/2023).

Em outro momento, observamos que insistir na realização das atividades 
de leitura e escrita poderia ocasionar resistência e mudanças em seu compor-
tamento com “[...] gritos, choro e tapas pelo rosto e cabeça, permanecendo 
por um longo período assim” (Diário de campo, 10/4/2025).

Padilha (2018) enfatiza que um olhar atento para as especificidades huma-
nas pode propor uma ação educativa intencional e sistemática para identificar 
quais são as relações e as vivências sociais entre a criança e o meio, de que for-
ma elas acontecem e como a criança toma conhecimento delas e as concebe.

O acesso ao saber elaborado pela sociedade é um desafio para toda a Edu-
cação Básica, pois envolve a diversidade dos estudantes, diferentes metodolo-
gias, caminhos alternativos para a aprendizagem e desenvolvimento humano, 
o currículo, a didática e a concepção de educação dos profissionais envolvi-
dos nesse processo. 

Dessa forma, os objetivos educacionais para o atendimento no contratur-
no devem ser planejados de acordo com as especificidades dos estudantes e a 
proposta educativa da sala de aula comum, para que faça sentido na vida do 
estudante e não provoque a construção de uma prática desarticulada na SRM. 
Esse olhar atento é importante para, além de identificar os desafios, propor 
ações propositivas para as transformações necessárias para impulsionar a 
aprendizagem humana.

Diante da conversa com a família, das atividades iniciais realizadas com 
João e a conversa com os demais profissionais que compõem o espaço escolar, 
foi necessário criar alternativas de aprendizagens com estratégias adaptadas 
de acordo com as suas particularidades, mas que também buscassem a garan-
tia da função social da escola. Segundo Saviani (2011), essa função consiste na 
socialização de elementos culturais e na construção de novos conhecimentos 
produzidos pelos indivíduos ao longo da história entre as gerações. 
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No trabalho desenvolvido na modalidade Educação Especial, pode ser co-
mum o aparecimento da tendência de reduzir os objetivos do ensino e sim-
plificar as atividades propostas. Essa situação acontece quando o sistema de 
ensino resume o caráter pedagógico do AEE somente ao desenvolvimento 
de tarefas de atividades da vida diária (autocuidado), desconsiderando os 
conhecimentos científicos do espaço escolar. Ao conceber que o “[...] desen-
volvimento orgânico/biológico tem e/ou impõe limites, o desenvolvimento 
cultural, que supõe a escola e a instrução por caminhos alternativos, não tem 
limites” (Padilha, 2018, p. 70).

A ação pedagógica do professor de Educação Especial não se reduz às 
tarefas de autocuidado, pois as atividades desenvolvidas nas instituições de 
ensino devem ser organizadas para propiciar a aquisição dos instrumentos 
que possibilitam o acesso ao saber elaborado culturalmente pela humani-
dade (Saviani, 2011).

Ao conhecermos os interesses e a realidade do estudante, planejamos as se-
guintes estratégias metodológicas: conversa com o estudante acerca da nossa 
programação da aula, com explicação da atividade de relaxamento, e como 
será desenvolvida a atividade sobre o conteúdo previsto para o dia; circuitos de 
atividades intercaladas entre leitura, momentos de relaxamento, escrita, com 
pesquisas (computador/internet) de jogos de acordo com o seu interesse e dos 
conteúdos selecionados previamente. Essa proposta foi pensada de forma cole-
tiva, sendo em todo tempo flexível e coerente com a nossa realidade social.

Com essa organização, a resistência inicial à escrita foi sendo substituída 
por tentativas cada vez mais frequentes e bem-sucedidas, pois João passou a 
perguntar sobre o texto que seria lido no dia, se era sobre animais ou outro 
tema, e passou a pedir o pincel para registros ou peças de letras para montar 
palavras sobre o tema do texto e também nos momentos de leitura (Diário de 
campo, 04/04/2025).

A mediação do professor de Educação Especial foi fundamental para ele 
desenvolver as funções psicológicas superiores, apropriar-se dos conhecimen-
tos científicos e desenvolver a linguagem por meio de relações interfuncio-
nais, que emergem como formas de comportamento coletivo do sujeito, com 
a colaboração com outras pessoas, para, somente depois, elas se transforma-
rem em funções internas individuais (Vigotski, 2019).
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Com o decorrer dos dias, João conseguiu participar das aulas sem se sentir 
pressionado, de acordo com as suas especificidades e seus interesses. Assim, 
pequenas conquistas começaram a surgir e foram comemoradas, de acordo 
com os objetivos propostos para as aulas, pois ele “[...] passou a reconhecer 
palavras, arriscar-se mais na leitura e demonstrar mais confiança ao escrever, 
desenvolvendo assim a sua autonomia” (Diário de campo, 15/03/2025). A sua 
mãe observou esse avanço e destacou: 

[...] o método de ensino da professora, que o fez ter 
mais confiança em si e perder o medo para passar a ler 
sem ter vergonha. Antes, era muito ruim porque to-
dos com a mesma idade dele já liam, e ele era o único 
que ainda não, então ele ficava nervoso com isso. Hoje 
fico muito feliz de ver o desenvolvimento dele e o pro-
gresso. Ele perdeu o medo, o trauma de ter confiança 
para desenvolver a leitura e a escrita como todos os 
outros (Mãe do estudante). 

Seu comportamento também passou por transformações; se, antes, as cri-
ses de choro e frustração eram comuns diante das dificuldades, agora esses 
momentos são menos frequentes. Observamos que João consegue enfrentar 
os desafios e aceitar a sua aprendizagem como um processo que requer a par-
ticipação de diferentes sujeitos e a composição de diferentes atividades com 
variados conhecimentos científicos.

Nas aulas que envolviam os conhecimentos matemáticos, João sempre se 
destacou. Desde cedo, demonstrou facilidade para realizar operações de adi-
ção e subtração e, atualmente, está avançando nos conceitos de multiplica-
ção e divisão. Sua segurança nessa área contribui para seu desenvolvimento 
acadêmico de maneira geral. Sempre que se oferecia atividade que envolvia 
cálculos com dezenas e centenas, ele realizava mentalmente. Dentre as ativi-
dades, utilizamos os jogos do site da Escola Games,8 nos quais ele realizava os 
desafios para, assim, fazer pontos no placar e o Zuzu vai às compras do site do 
Zuzubalândia9 (Diário de campo, 23/08/2024). 

8	 Link do site: https://www.escolagames.com.br/jogos/desafio-aritmetico. 

9	 Link do site: https://zuzubalandia.com.br/jogo-compras.html.

https://www.escolagames.com.br/jogos/desafio-aritmetico
https://zuzubalandia.com.br/jogo-compras.html
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Todos esses jogos, consideramos como caminhos alternativos utilizados 
na SRM que podem contribuir para a aprendizagem e desenvolvimento de 
João. Entendemos que, no campo da Educação Especial, ao conhecer os 
interesses dos estudantes, nesse caso os jogos, estamos construindo, através 
do planejamento, caminhos alternativos para diminuir as barreiras sociais 
que possam afetar a plena participação desse público, fomentando o seu 
processo de aprendizagem.

Entendemos a escola comum como espaço de mediação, de compartilha-
mento do saber sistematizado, de possibilidades de aprendizagem, desenvol-
vimento e de superação dos processos de exclusão. Nesse sentido, o processo 
de mediação e as práticas com foco nas possibilidades do estudante foram 
construídos para que os seus os interesses fossem ampliados ao longo do tem-
po. Se antes ele falava muito sobre gatos, hoje sua curiosidade se voltou dos 
animais exóticos para futebol e mapas.

Aproveitamos esse interesse por diferentes temas para potencializar o seu 
processo de alfabetização com materiais que envolvem informações sobre 
países, política, times e curiosidades do mundo. Com essas intervenções, João 
passou a se interessar mais por textos informativos, ampliando seu repertório 
e fortalecendo suas habilidades de leitura e interpretação.

No ano de 2024, uma nova fase, pois João iniciou um novo acompanha-
mento clínico que não é primordial para seu desenvolvimento, mas permitiu 
maior concentração nas atividades. No mesmo período, iniciou o atendimen-
to na equipe multidisciplinar realizado no Núcleo de Educação Especial.10

João continua participando assiduamente das atividades do AEE, realiza-
das no contraturno da sua escolarização. Essas mudanças têm refletido posi-
tivamente em seu desenvolvimento, permitindo que ele se sinta mais seguro 
e confortável com suas habilidades de ler, interpretar e realizar operações de 
matemática. Os professores de Educação Especial que atuam no colaborativo 
destacam que, atualmente, ele conquistou autonomia e realiza algumas ativi-
dades em sala de aula sem a mediação do professor colaborador.

10	 A equipe multidisciplinar do Núcleo de Educação Especial é formada por assistentes 
sociais, fonoaudiólogos e psicólogos para apoiar a inclusão escolar de alunos público da 
Educação Especial da rede municipal de Vila Velha. O trabalho é realizado em pequenos 
grupos de acordo com as particularidades, faixa etária e interesses comuns. Esse trabalho 
possui o acompanhamento da equipe pedagógica do Núcleo de Educação Especial. 
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No ambiente familiar, esse avanço é perceptível, principalmente nos faze-
res pessoais. Segundo a sua mãe, “ele já toma iniciativa para o banho e esco-
var os dentes e hora de dormir já sabe; e ele mesmo já vai e não precisa ficar 
mandando nem fazer as tarefas de casa”.

Diante desse progresso, algumas estratégias seguem sendo essenciais para 
seu avanço contínuo. Manter o uso de temas do seu interesse como ferra-
menta de aprendizado, parabenizar suas conquistas por meio de incentivos e 
investir em atividades lúdicas relacionadas a mapas e geografia são caminhos 
promissores para fortalecer ainda mais suas habilidades.

Acreditamos que a prática realizada na SRM deve ser organizada de acor-
do com as especificidades dos estudantes para atender às suas necessidades, 
para que o trabalho realizado nesse espaço possa qualificar e fazer avançar 
as suas possibilidades, tendo em vista a apropriação do conhecimento e a 
garantia do direito à educação.

Reconhecemos que a sua atenção pode ser modificada conforme o interesse 
pelo tema abordado, e, por isso, a identificação, a produção e a organização de 
serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando as 
necessidades específicas (Brasil, 2009), segue sendo essencial, mesmo porque 
constitui-se como umas das atribuições do professor de Educação Especial.

Quando as pessoas com deficiências, historicamente excluídas, são co-
locadas em condições adequadas de crescimento, ocorrem progressos im-
portantes no decurso de sua vida, pois a influência social e, em particular, a 
pedagógica constituem uma fonte inesgotável para formação dos processos 
psíquicos superiores (Vigotski, 2019).

As práticas exitosas realizadas revelam que João é um aluno com grande 
potencial, e o processo de alfabetização consiste somente em um dos seus 
aprendizados conquistados. Sua trajetória mostra que, com acolhimento, 
adaptações/flexibilização (quando necessário) e crença nas suas possibili-
dades, ele pode avançar, superar seus desafios e descobrir novas formas de 
aprender e se expressar. Seu crescimento até aqui é um reflexo de sua deter-
minação e da importância de um ambiente educativo que respeite e valorize 
suas singularidades.
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Considerações finais

A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva deve perpassar 
todo o espaço escolar, em especial a sala de aula comum e a SRM, como um 
espaço legítimo de construção do conhecimento. As pesquisas sobre as práti-
cas pedagógicas inclusivas na alfabetização de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) (Chiote, 2011; Santos, 2017) revelam a complexidade, 
as possibilidades e a riqueza das experiências educacionais que esses estu-
dantes vivenciam. Além disso, a importância do outro no meio social permi-
te que esses estudantes sejam reconhecidos como sujeitos de aprendizagem, 
com potencial e direito de se desenvolver de maneira plena.

O caso de João, um adolescente de 14 anos que ainda está em processo de 
apropriação de leitura e escrita, exemplifica como a inclusão escolar pode ser 
um processo com desafios e potencialidades. Historicamente, a luta pelos di-
reitos sociais dos estudantes com deficiência, conforme exposto por Jannuzzi 
(2012), tem avançado significativamente desde a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988. A educação, agora reconhecida como um direito social, 
permite que estudantes como João tenham acesso ao ensino comum, contri-
buindo para a construção de uma sociedade mais inclusiva.

Os dados apresentados demonstram um aumento considerável da matrí-
cula de estudantes com deficiência nas escolas comuns (Brasil, 2023), porém 
essa progressão indica não apenas um avanço nas políticas públicas, mas 
também uma mudança de paradigmas na forma como a educação inclusiva 
é percebida e implementada. Contudo, os desafios permanecem, e é funda-
mental refletir sobre as práticas pedagógicas que efetivamente atendem as 
singularidades de cada estudante.

O estudo, fundamentado nos pressupostos teórico-metodológicos do ma-
terialismo histórico-dialético, conforme Vigotski (2019), permite compreen-
der que o desenvolvimento humano é uma construção social e cultural. A 
prática pedagógica observada na SRM onde João é atendido demonstrou que 
a personalização das atividades, respeitando seus interesses e ritmo de apren-
dizagem, foi essencial para promover sua alfabetização. As adaptações reali-
zadas, que intercalam momentos de relaxamento com atividades de leitura e 
escrita, são exemplos de como é possível criar um ambiente que favoreça o 
aprendizado de forma mais leve.
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João, ao longo de sua trajetória, mostrou que, com o apoio pedagógico e 
com o planejamento de metodologias que valorizem seus interesses, é possí-
vel superar as barreiras que inicialmente pareciam intransponíveis. As pe-
quenas conquistas na leitura e escrita, bem como as transformações em seu 
comportamento, revelam a importância de um acompanhamento constante 
e a necessidade de estratégias que considerem o indivíduo em sua totalidade. 
Da mesma forma, conhecer as possibilidades humanas pode ser o ponto ini-
cial para o planejamento de ações educativas que permitam avanços qualita-
tivos na pessoa com TEA.

A evolução de seu interesse por temas variados, como animais e esportes, 
e a transição de uma resistência inicial para uma participação ativa nas ati-
vidades escolares são evidências de que a inclusão vai além da simples ma-
trícula; trata-se de um processo contínuo de desenvolvimento e aprendizado.

Além disso, o encaminhamento para atendimento multidisciplinar reflete 
a importância e a necessidade do fortalecimento de um trabalho intersetorial. 
As mudanças observadas no comportamento de João, ao longo do tempo, re-
forçam a ideia de que, quando recebem os apoios pedagógicos adequados, os 
estudantes com TEA podem alcançar um nível de autonomia significativo 
não apenas nas atividades escolares, mas também em sua vida cotidiana.

Este estudo destaca que, além da potencialidade da sala de aula regular, a 
SRM no município de Vila Velha também deve ser valorizada como um espa-
ço social de aprendizado no contraturno da escola comum, pois constitui-se 
como um avanço no fortalecimento da Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva.

Além disso, notamos a necessidade de um comprometimento contínuo 
com a formação de professores, desde que ela esteja fundamentada em uma 
proposta teórica-metodológica que entenda o humano a partir das suas es-
pecificidades, reconheça a história da humanidade, a realidade social, po-
lítica e cultural. Além disso, é imprescindível que as práticas pedagógicas 
sejam constantemente revisadas e ajustadas, atendendo as necessidades es-
pecíficas de cada estudante. 

A trajetória de João nos mostra que o percurso para a educação inclusiva é 
desafiador, mas os resultados, como os observados no caso descrito, podem ser 
bastante promissores, indicando que a inclusão é possível e necessária para a 
construção de uma escola onde todos tenham seu direito de aprender garantidos. 
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Por fim, destacamos a necessidade do fomento de novas pesquisas com 
foco nas práticas inclusivas e nos percursos de escolarização dos estudantes 
público da Educação Especial para que possamos avançar na produção de 
conhecimento e estudos na área. 
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Introdução

A educação inclusiva é um conceito multifacetado (Baptista; Caiado; Jesus 
2008) que vem ganhando destaque nas últimas décadas, refletindo um com-
promisso global com a igualdade de oportunidade para todos os estudantes, 
independentemente de suas características individuais. No Brasil, a escola 
inclusiva é fundamentada em legislações e diretrizes que visam garantir o 
acesso e a permanência de alunos com deficiência e outras necessidades espe-
ciais no ambiente escolar regular (Brasil, 1988, 1996, 2008, 2015).

A escola inclusiva é aquela que “tem como mote a participação plena e 
compartilhada de todos os sujeitos no processo educacional” (Mencia et al., 
2019, p. 1). Esse ambiente educacional busca romper com a exclusão histórica 
que marginalizou estudantes com deficiência, promovendo a convivência e a 
interação entre todos os alunos. A proposta de uma escola inclusiva vai além 
da simples presença física dos alunos com deficiência; ela envolve a criação 
de um espaço em que todos possam participar ativamente das atividades es-
colares, contribuindo para um aprendizado significativo.

Sendo assim, verificamos que a criação de espaço em que todos possam 
participar implica a ressignificação das práticas pedagógicas, pois, em seu 
sentido de práxis, prática pedagógica “configura-se sempre como uma ação 
consciente e participativa, que emerge da multidimensionalidade que cerca o 
ato educativo” (Franco, 2016, p. 535). Do mesmo modo, Medeiros (2023) nos 
diz que “quando falamos das práticas pedagógicas inclusivas, entendemos se 
tratar do trabalho didático realizado pelos professores para tornar o conheci-
mento significativo/acessível para o estudante” (Medeiros, 2023, p. 23).

Estabelecidos esses conceitos importantes para a construção desse refe-
rencial, objetivamos, com este artigo, refletir sobre a importância da escola 
inclusiva e as práticas pedagógicas que podem ser adotadas para promover 
um ensino que respeite e valorize a diversidade a partir do relato de expe-
riência de uma pedagoga acerca da prática pedagógica desenvolvida com 
um estudante com autismo, matriculado no Ensino Fundamental na rede 
municipal de Vila Velha. O relato busca estimular um olhar crítico-reflexivo 
sobre o papel dos profissionais da educação e da escola na escolarização do 
estudante de maneira inclusiva.

O paradigma da inclusão, cada vez mais, está presente nas legislações 
brasileira e internacional, e são os marcos legais que norteiam as políticas 
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de inclusão no Brasil. A partir da segunda metade dos anos 1980, as mobi-
lizações em prol da inclusão impulsionaram a criação de políticas públicas 
voltadas ao acesso universal à educação. Nesse contexto, a Constituição Fe-
deral de 1988 consolidou a educação como um direito de todos, prevendo 
o atendimento especializado para pessoas com deficiência. Esse direito foi 
reforçado por tratados internacionais, como a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (Brasil, 1990) e a Declaração de Salamanca (1994), 
que estabeleceram diretrizes para a Educação Especial.

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), nº 9.394/1996, a Educação Especial passou a ser reconhecida como uma 
modalidade de ensino, com diretrizes curriculares definidas pela Resolução nº 
2/2001, do Conselho Nacional de Educação. Posteriormente, a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Polí-
tica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, instituída pelo Decreto nº 8.368/2014, e a Lei Brasileira de Inclusão da 
pessoa com deficiência, Lei nº 13.146/2015 reforçaram o direito à escolarização 
desses estudantes desde a Educação Infantil até o Ensino Superior.

Embora esses marcos legais sejam fundamentais para a garantia dos direi-
tos das pessoas com deficiência, sua implementação efetiva exige um esforço 
conjunto da comunidade escolar para promover a inclusão, valorizando a 
diversidade e respeitando as diferenças. Diante desse cenário, surge um ques-
tionamento essencial: o que, de fato, significa inclusão?

O conceito de Inclusão no âmbito específico da Educa-
ção implica, antes de mais nada, rejeitar por princípio a 
exclusão (presencial ou acadêmica) de qualquer aluno 
da comunidade escolar. Para isso, a escola que pretende 
seguir uma política de Educação Inclusiva, precisa de-
senvolver políticas, culturas e práticas que valorizam 
o contributo ativo de cada aluno para a construção de 
um conhecimento construído e partilhado e, dessa for-
ma, atingir a qualidade acadêmica e sociocultural sem 
discriminação (Rodrigues, 2006, p. 2).

Assim, com Rodrigues (2006), entendemos que, considerando a deficiência 
como um fenômeno — que, para além de sua origem orgânica, é construído 
socialmente —, marcado pelos modos como é compreendida e enfrentada nas 
condições históricas (Vigotski, 2009, 2018; Paes, 2020), a escola ocupa um lugar 
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fundamental no processo de formação social dessa deficiência, da percepção de 
como favorece a inclusão e de como se faz enquanto escola inclusiva. 

De acordo com Alarcão (2003), uma escola inclusivo-reflexiva é aquela 
que realiza uma avaliação contínua de seu projeto educativo. Além disso, é 
uma organização voltada para o aprendizado coletivo, que promove a qualifi-
cação tanto dos alunos quanto dos profissionais e demais membros da comu-
nidade escolar que nela atuam e convivem.

Desse modo, a inclusão não se dá apenas pela presença do aluno na sala 
de aula, mas por meio de ações pedagógicas que facilitem a criação de um 
ambiente adequado ao desenvolvimento das necessidades e potencialidades 
individuais, respeitando suas particularidades e oferecendo o suporte neces-
sário para seu pleno desenvolvimento.

As discussões levantadas enfatizam a função social da escola, a aprendi-
zagem como uma ação mediada e o educador como um profissional apto a 
facilitar a interação entre o aluno e o saber. Esse debate torna-se necessário 
em defesa da educabilidade humana e da prática pedagógica exercida com 
responsabilidade pelos professores por meio de experiências bem-sucedi-
das, considerando as trajetórias individuais que cada estudante traz para a 
escola (Medeiros, 2023).

Conceituando o Transtorno do Espectro Autista – TEA

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) impacta a maneira como a pessoa 
se comunica e interage com o ambiente ao seu redor. “O TEA é um distúrbio do 
neurodesenvolvimento caracterizado por desenvolvimento atípico, manifesta-
ções comportamentais, déficits na comunicação e na interação social, padrões 
de comportamentos repetitivos e estereotipados, podendo apresentar um re-
pertório restrito de interesses e atividades” (Brasil, s. d.).5 Esses traços podem 
resultar tanto em dificuldades nas interações sociais e na comunicação quanto 
na apresentação de habilidades excepcionais em áreas específicas.

5	 BRASIL, Ministério da Saúde. Definição – Transtorno do Espectro Autista (TEA) na 
criança. Disponível em: https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/transtorno-do-espec-
tro-autista/definicao-tea/. Acesso em: 06 abr. 2025.
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É importante destacar que o Transtorno do Espectro Autista (TEA) não 
é uma doença, mas uma condição que altera a maneira como as pessoas com 
autismo percebem e interagem com o mundo a sua volta. Isso envolve não 
apenas a forma como elas processam informações sensoriais, mas também 
como se relacionam com os outros e entendem as condutas sociais. Portanto, 
os traços do TEA geralmente se manifestam de maneiras diferentes em cada 
pessoa, e, em alguns casos, crianças com autismo atingem marcos de desen-
volvimento dentro de uma faixa normal.6 

Levando em conta essa condição neurodesenvolvimental, que, além de 
sua origem biológica, é também moldada socialmente, influenciada pela ma-
neira como a questão é interpretada e tratada nas circunstâncias históricas, a 
escola desempenha um papel crucial na formação social desse conceito por 
meio das práticas pedagógicas.

Práticas pedagógicas inclusivas: conceitos e abordagens

A escola sempre foi um espaço destinado à disseminação de novos co-
nhecimentos, mas existem diversos fatores que ainda colocam em dúvida a 
efetividade dessa função. As discussões continuam focadas em métodos de 
ensino, técnicas, abordagens e formas de avaliação, com o objetivo de alcan-
çar maior eficácia e bons resultados. Isso, por si só, não é algo irrelevante, 
mas, quando há uma ênfase excessiva nesses aspectos, a escola, muitas vezes, 
não consegue atender adequadamente aos alunos que não se encaixam nos 
padrões estabelecidos. 

Mafezoni e Pletsch (2019) defendem que a escola tem um papel social 
na sistematização dos saberes produzidos em diferentes culturas. Essa sis-
tematização deve atender os interesses sociopolíticos e econômicos dos in-
divíduos. Dessa forma, o aprendizado é um processo essencial para todos 
os estudantes, e a maneira como cada um absorve o conhecimento, seja em 

6	 Não uma há forma de compreender os elementos do desenvolvimento infantil sem tam-
bém entender o contexto em que eles ocorrem. Cada criança se desenvolve dentro de um 
contexto e, por mais normal que a nossa cultura pareça para nós, não existe norma objeti-
va livre de contexto para podermos comparar outras crianças, portanto o termo “normal” 
empregado sugestiona o progresso que a maioria das crianças faz em suas habilidades mo-
toras, cognitivas, sociais e linguísticas, de acordo com a idade. No entanto, cada criança 
tem seu próprio ritmo e segue um modo único de desenvolvimento. 

https://royalsocietypublishing.org/doi/10.1098/rstb.2017.0059
https://royalsocietypublishing.org/doi/10.1098/rstb.2017.0059
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termos de ritmo, seja de compreensão, pode indicar a eficácia ou a falta dela 
no método de ensino utilizado.

As práticas pedagógicas inclusivas são fundamentais para garantir que 
não só os alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), mas que todos 
tenham acesso a uma educação de qualidade e possam se desenvolver plena-
mente em um ambiente escolar. No contexto das práticas pedagógicas inclu-
sivas, é fundamental compreender as diferenças entre integração e inclusão. 
No que diz respeito a essa distinção, Guijarro (2005) nos diz que:

A inclusão é um movimento mais amplo e de natureza 
diferente ao da integração de alunos com deficiência ou 
de outros alunos com necessidades educacionais espe-
ciais. Na integração, o foco de atenção tem sido trans-
formar a educação especial para apoiar a integração de 
alunos com deficiência na escola comum. Na inclusão, 
porém, o centro da atenção é transformar a educação 
comum para eliminar as barreiras que limitam a apren-
dizagem e participação de numerosos alunos e alunas 
(Guijarro, 2005, p. 7).

Portanto, é necessário que o movimento de inclusão impacte todos os 
setores, principalmente no que se refere à implementação de políticas de 
integração da pessoa com deficiência. Nesse sentido, diversas campanhas e 
reivindicações foram realizadas em prol da integração e, posteriormente, da 
defesa da inclusão. Por exemplo, em observância às Diretrizes Pedagógicas 
de Vila Velha, de 2025, no âmbito estadual, a Secretaria Municipal de Edu-
cação (SEMED), por intermédio do Núcleo de Educação Especial (NEE), im-
plementa medidas destinadas a assegurar a acessibilidade no ambiente esco-
lar e a fortalecer a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2008). Essa ação tem como objetivo 
a ampliação e a promoção de melhorias nas condições de aprendizagem dos 
estudantes públicos-alvo da Educação Especial (PAEE).

A Educação Especial oferta aos alunos PAEE o Atendimento Educacional 
Especializado, entendido “[...] como função complementar ou suplementar 
a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de 
acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena parti-
cipação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (Brasil, 2009, 
art. 1). Tomada em sua natureza didática e pedagógica, essa estratégia de 



94

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

apoio configura-se em “procedimento metodológico específico de interven-
ção pedagógica junto ao estudante com deficiência, concomitantemente inte-
grado ao processo educacional comum” (Borges, 2022, p. 65).

Dessa forma, em conformidade com as diretrizes da PNEEPEI (Brasil, 2008), 
o município de Vila Velha, no contexto da Educação Especial, desenvolve três 
vertentes de atuação do Atendimento Educacional Especializado, a saber:

Quadro 1 – Vertentes de atuação do Atendimento Educacional  
Especializado no município de Vila Velha (continua)

Vertentes do 
Atendimento 
Educacional 

Especializado

Caracterização do Trabalho Objetivo

Função 
Colaborativa

Trabalho desenvolvido em sala 
de aula comum com o estudante 
PAEE, em conjunto com os pro-
fessores regentes, após planeja-
mento prévio dos professores e 
com o acompanhamento do pe-
dagogo responsável pela turma.

Efetivar processos de escolari-
zação e aprendizagem dos estu-
dantes PAEE.

Sala de 
Recursos 

Multifuncionais

Trabalho desenvolvido em Sala 
de Recursos Multifuncionais de-
finido com base nas condições e 
demandas dos alunos. Essa ação 
pedagógica não se caracteriza 
como terapêutica e/ou reforço 
escolar. Nesse espaço, devem-se 
priorizar as demandas do desen-
volvimento cognitivo dos sujei-
tos atendidos, tomando como 
base os objetivos de aprendiza-
gem para suporte e promoção 
de autonomia no turno regular.

Complementar e/ou suplemen-
tar o currículo escolar para a 
eliminação de barreiras sociais e 
para que ocorra a plena partici-
pação dos alunos considerando 
suas especificidades.
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Quadro 1 – Vertentes de atuação do Atendimento Educacional  
Especializado no município de Vila Velha (conclusão)

Sala de Aula 
Bilíngue

O trabalho desenvolvido em sala 
de aula bilíngue de estudantes 
surdos, realizado nas escolas 
referência, reconhece e prioriza 
o processo de escolarização dos 
alunos surdos da 1ª etapa do En-
sino Fundamental (1º ao 5º ano), 
considerando suas singularida-
des, atendendo aos interesses e 
às necessidades dos estudantes 
que são peculiares nessa faixa 
etária e série, visando desenvol-
ver ao máximo suas capacidades 
e potencialidades pedagógicas e 
linguísticas.

Promover educação bilíngue por 
meio do ensino, uso e difusão da 
Libras como primeira língua e da 
língua portuguesa, na modalida-
de escrita, como segunda língua, 
através de práticas pedagógicas 
desempenhadas por professo-
res bilíngues ouvintes e profes-
sores de Libras surdos garantin-
do acessibilidade ao currículo 
comum desenvolvido na escola 
comum.

Fonte: Diretrizes Pedagógicas de Vila Velha, 2022.

Em análise da abordagem presente nos documentos anteriormente men-
cionados, depreende-se que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
em Vila Velha é oferecido por meio de três vertentes principais: a função 
colaborativa, a Sala de Recursos Multifuncionais e a sala de aula bilíngue. A 
função colaborativa envolve o trabalho conjunto entre professores regentes e 
pedagogos, visando à escolarização e aprendizagem dos alunos com deficiên-
cia. Já a Sala de Recursos Multifuncionais foca no desenvolvimento cognitivo 
e autonomia dos alunos, complementando o currículo escolar.

Enquanto isso, a sala de aula bilíngue, voltada para alunos surdos, busca 
promover a educação bilíngue, com o uso de Libras como primeira língua e a 
língua portuguesa escrita como segunda língua. Essas abordagens têm como 
finalidade garantir a plena participação e o desenvolvimento dos alunos, res-
peitando suas especificidades, e estão alinhadas com as diretrizes da PNEEPEI 
(Brasil, 2008), que orientam a educação inclusiva. A seguir, será apresentada a 
caracterização do público-alvo da Educação Especial em Vila Velha.
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Caracterização do público-alvo da Educação Especial em  
Vila Velha

O município de Vila Velha considera a definição estabelecida pela PNEE-
PEI (Brasil, 2008) para o público-alvo da Educação Especial: alunos com de-
ficiência, transtornos globais de desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/
superdotação. Para realizar a caracterização dos alunos PAEE no sistema, a 
escola deve contar com um diagnóstico clínico (laudo médico) que identifi-
que o quadro de deficiência do estudante. 

Nesse sentido, a Política de Educação Especial desenvolvida nesse muni-
cípio tem como premissas: 

•	 ampliação e otimização dos recursos humanos dispo-
níveis; 

•	 garantia de espaço físico para realização do Atendi-
mento Educacional Especializado desenvolvido em 
Salas de Recursos Multifuncionais; 

•	 consolidação de redes de apoio intersetorial aos pro-
cessos de inclusão de alunos PAEE; 

•	 articulação do trabalho pedagógico desenvolvido jun-
to aos alunos PAEE por meio de acessibilidade curri-
cular, tecnologias assistivas, entre outros recursos dis-
poníveis ao desenvolvimento da proposta (Vila Velha, 
2025, p. 125).

De acordo com as Diretrizes Pedagógicas e Operacionais da Educação Es-
pecial (2022), a modalidade de ensino se pauta nos princípios da preservação 
da dignidade, do respeito à diversidade e singularidade humana, do exercício 
da cidadania e do direito social à educação, tendo como objetivos:

I.	 constituir escolas inclusivas que proponham em seu 
Projeto Político Pedagógico (PPP) práticas curricula-
res que favoreçam o acesso de todos ao conhecimento, 
sem restrições, e que promovam ações favorecedoras 
das interações sociais no contexto da escola; 

II.	 promover condições de acessibilidade física, de mobi-
liário, de recursos didáticos e pedagógicos, de comuni-
cação e de informação, provendo as escolas com recur-
sos humanos e materiais necessários; 
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III.	 identificar as necessidades educacionais de crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos, garantindo-lhes os 
atendimentos necessários nessa dimensão e, quando for 
o caso, por meio da articulação de políticas de atendi-
mentos intersetoriais (Vila Velha, 2022, art. 4, inc. I-III).

Apresentada a Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar na 
municipalidade, trazemos a seguir um relato de caso de uma criança com 
autismo. Para discutir as práticas pedagógicas realizadas por professores do 
ensino comum e da Educação Especial, é importante problematizar como se 
realizam os processos de inclusão escolar dos estudantes. A análise se reporta 
a um estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA), com nove anos, 
do quarto ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede municipal de 
ensino de Vila Velha. 

Relato de caso de uma criança com autismo matriculada em 
uma escola comum numa perspectiva inclusiva

Este estudo de caso explora a experiência de “Miguel” (nome fictício), 
um aluno de nove anos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Mi-
guel é uma criança amorosa e querida por seus colegas e professores. Ele 
demonstra aceitação ao contato físico e mantém contato visual durante as 
interações. Ao ser chamado, Miguel responde adequadamente, mostrando 
que está atento e disposto a interagir. Entretanto, ele apresenta déficit na co-
municação ao utilizar tanto a linguagem verbal quanto a não verbal. Assim, 
as atividades pedagógicas precisam passar por uma adequação curricular, 
uma vez que o estudante apresenta dificuldades de acompanhar as aulas. O 
hiperfoco do aluno é dinossauro. Além disso, ele faz uso de medicação e 
acompanhamento terapêutico com psicólogo, psicopedagogo, fonoaudiólo-
go e terapeuta ocupacional (TO). 

A professora compartilhou que, quando Miguel chegou à escola, ele apre-
sentava dificuldades significativas em sua comunicação. Inicialmente, a com-
preensão verbal era limitada, e suas interações eram predominantemente não 
verbais, caracterizadas por gestos e apontamentos. Atualmente, consegue se 
comunicar dentro de suas limitações, utilizando pequenas palavras, embora, 
às vezes, não consiga pronunciar alguns fonemas. Já é capaz de relatar e co-
municar-se com frases incompletas que conseguimos compreender. 
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No início, demonstrava nervosismo ao tentar se comunicar, já que fre-
quentemente não éramos capazes de entender o que ele dizia. Além disso, 
apresentava muitas estereotipias, como o flapping (movimento repetitivo e 
rítmico das mãos). Com o passar do tempo, essas estereotipias diminuíram 
significativamente. Miguel tinha muita sensibilidade tátil e mostrava resis-
tência a atividades que envolviam o uso das mãos, como pintura com tinta 
guache ou atividades com algodão e diferentes texturas. 

Contudo, segundo relatos da professora, ele já consegue realizar essas ati-
vidades que exigem o uso do tato. Com isso, também houve melhora em sua 
coordenação motora fina (escrever, pintar, desenhar, recortar, apertar) e gros-
sa (correr, pular, caminhar, dançar, subir e descer escadas). A escrita do nome 
dele é de forma espontânea. Não precisa mais da ficha como apoio.

Fotos 1 e 2 — Estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA)  
do quarto ano realizando suas atividades escolares

Fonte: Arquivo cedido pela professora regente.

Além disso, houve uma melhoria notável nas relações de Miguel com seus 
colegas, assim como com os demais profissionais da escola. Ele tem se mos-
trado mais aberto às interações sociais.

Considerações finais

Este estudo evidenciou a importância das práticas pedagógicas inclu-
sivas no Ensino Fundamental, especialmente no caso de estudantes com 
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Transtorno do Espectro Autista (TEA). Dessa forma, percebe-se que a in-
clusão escolar vai além da simples presença do aluno na sala de aula, de-
mandando a implementação de estratégias pedagógicas que atendam as 
necessidades individuais de cada estudante.

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), conforme as diretrizes 
da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (Brasil, 2008), favorece a aprendizagem e o desenvolvimento social dos 
estudantes com deficiências. A experiência descrita no relato de caso apre-
sentado revela como as adaptações curriculares, junto ao acompanhamento 
terapêutico e ao apoio pedagógico, contribuem para a evolução no processo 
de escolarização e socialização de estudantes com TEA.

Com base no estudo, é possível afirmar que o professor que está imbuído 
de sua responsabilidade social, que se vincula ao processo de ser mediador, 
que se envolve coletivamente ao projeto “Gentileza que inspira, gente que 
transforma”; que acredita que seu trabalho significa algo na vida dos alunos, 
tem uma prática docente pedagogicamente fundamentada na perspectiva de 
transformação coletiva dos sentidos e significados das aprendizagens.

Embora alguns desafios, como a falta de formação continuada, o aumento 
expressivo do número de alunos com Transtorno do Espectro Autista matri-
culados e os recursos limitados, ainda impactem na prática educativa na rede 
pública de ensino, é evidente que o compromisso dos profissionais envolvidos no 
processo educacional – pedagogos, professores regentes, professores da Educa-
ção Especial –, juntamente às famílias e à atuação de equipes multidisciplinares, 
pode auxiliar na promoção de uma educação mais inclusiva no ambiente escolar.
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Introdução

Pensar a formação continuada a partir de um viés que prioriza a troca 
de experiências advindas de práticas pedagógicas baseadas no chão da es-
cola e em pressupostos teóricos que defendem essa práxis é pensar no movi-
mento da realidade, que acontece todos os dias nas interações e mediações 
que transformam aqueles que estão imersos no processo escolar e seu meio. 
Dessa maneira, o Grupo de Estudo e Pesquisa, Inclusão Escolar e Processos 

1	 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE/UFES). 
Link para o currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3870011238358032.

2	 Professora Doutora em Educação - Núcleo de Educação Especial - Prefeitura Municipal 
de Vila Velha. Link para o currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1073602744896135.

3	 Professora do Atendimento Educacional Especializado e Professora da Educação Infantil 
na Prefeitura Municipal de Vila Velha.
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de Ensino e Aprendizagem (GEPIPEA/CNPq/ UFES) tem desenvolvido um 
processo formativo junto ao Núcleo de Educação Especial da Prefeitura Mu-
nicipal de Vila Velha/ES para os professores do Atendimento Educacional 
Especializado que atuam na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM).

Dando continuidade a essas formações, em 2025, planejamos uma temá-
tica inicial voltada à primeira ação que compete ao professor da Educação Es-
pecial e que antecede o Plano de AEE, chamado pelo município de Vila Velha 
como Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), prescrito nos documentos 
legais: o estudo de caso. De acordo com a Resolução nº 04, de 02 de outubro 
de 2009, esse professor deve:

I.	 identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias 
considerando as necessidades específicas dos alunos 
público-alvo da Educação Especial;

II.	 elaborar e executar plano de Atendimento Educacio-
nal Especializado, avaliando a funcionalidade e a apli-
cabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilida-
de (Brasil, 2009, art. 13, inc. I-II).

Segundo a Nota Técnica MEC/ SECADI / DPEE nº 04, de 23 de janeiro de 
2014, o Plano de AEE é o documento comprobatório que reconhece a matrícula 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação vinculados à Educação Especial e assegura o atendi-
mento às necessidades específicas desse público. Nesse mesmo documento, o 
estudo de caso é citado como a primeira etapa desse plano, “[...] a fim de que 
as estratégias pedagógicas e de acessibilidade possam ser adotadas pela escola, 
favorecendo as condições de participação e de aprendizagem” (Brasil, 2014).

Ropoli et al. (2010) apresentam elementos essenciais que orientam esse 
estudo de caso e dizem que devem constar não apenas as queixas iniciais dos 
profissionais envolvidos e informações sobre a deficiência, mas também a in-
vestigação e a descrição do contexto educacional a que o estudante pertence, 
incluindo suas habilidades, potencialidades, preferências, desafios e outros 
fatores que identifiquem as barreiras a serem transpostas.

As mesmas autoras apresentam um roteiro para o estudo de caso como 
forma de orientar o professor do AEE e alertam que não deverá ser respon-
dido como um questionário, não se limitando às perguntas contidas nesse 
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roteiro e abrindo possibilidades para refletir sobre novas questões que pos-
sam abarcar todo o contexto educacional desse estudante. “[...] A descrição 
do caso pode ser feita por meio de observações diretas, entrevistas, gravações, 
avaliação escrita, análise de documentos, pareceres pedagógicos e clínicos, 
entre outros [...]” (Ropoli et al., 2010, p. 44).

A partir dessa perspectiva, a importância do estudo de caso é ampliada 
para além de documentos legais e burocráticos que sejam exigidos na Edu-
cação Especial. A escola é um espaço coletivo que contém singularidades, e 
suas minúcias precisam ser investigadas como ato de produção, direta e in-
tencional, para que cada estudante viva sua própria história e faça parte de 
uma história coletiva (Saviani, 2008).

Logo, elaborar um estudo de caso a partir de situações reais é criar pos-
sibilidades para alcançar circunstâncias ideais, uma vez que a investigação 
precisa acontecer ativamente entre sujeitos e o meio, construindo o que Vy-
gotsky (2003) chama de processo educativo trilateral: o estudante, o professor 
e o contexto educacional. 

Estudo de caso: proposições de uma prática investigativa do 
estudante público-alvo da Educação Especial

Em março de 2025, a formação continuada “Estudo de caso: proposições 
de uma prática investigativa do estudante público-alvo da Educação Espe-
cial”, com os professores da Educação Especial da Prefeitura de Vila Velha/
ES, trouxe reflexões a partir de casos ilustrativos pensados coletivamente por 
meio de debates de suas práticas pedagógicas na perspectiva inclusiva. O gru-
po se constituiu de 240 professores, divididos em dois turnos, que se encon-
traram dispostos a dialogar sobre a temática.

A seguir, dois casos ilustrativos que foram apresentados como proposições 
para serem desenvolvidas:

CASO 1: Ana Clara, 5 anos, está matriculada no último ano da Educação 
Infantil. Há 2 anos, estuda nessa mesma escola e chegou com o diagnóstico 
de Transtorno do Espectro Autista (TEA) sem comprometimento Intelectual 
e com comprometimento de linguagem.

CASO 2: Rodrigo, 13 anos, estudante do 7º ano do Ensino Fundamental em 
uma escola da rede pública. É seu primeiro ano nessa escola. Tem Deficiência 
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Intelectual (DI) e, desde os 11 anos, vem perdendo gradativamente a visão. 
No momento, está completamente cego, não tendo, portanto, mais acesso às 
informações que aparecem escritas nos livros escolares e demais fontes de 
informações e conhecimento.

Como forma de dinamizar as discussões e nos aproximarmos da reali-
dade contextual dos professores, foi dada a opção de que eles escolhessem 
apenas um caso ilustrativo para que pudessem discorrer sobre ele. Assim, foi 
dividido em 21 grupos menores, distribuídos por turno. Por meio do roteiro 
proposto pela coleção do MEC A Educação Especial na Perspectiva da Inclu-
são Escolar (2010), presente no primeiro fascículo A Escola Comum Inclusiva, 
os professores puderam pensar sobre a elaboração de um estudo de caso.

Conforme já citado neste capítulo, o roteiro que compõe esse material 
proposto por Ropoli et al. (2010) é dividido em quatro blocos, contendo vá-
rios questionamentos para refletir sobre cada um deles, sendo assim orga-
nizado: A – informações referentes ao aluno; B – informações coletadas do/
sobre o aluno; C – informações coletadas da/sobre a escola; D – informações 
coletadas da/sobre a família.

Ao receberem os casos ilustrativos e o roteiro para a construção do estudo 
de caso, os grupos se reuniram para definirem a proposição e discorrerem so-
bre as possibilidades investigativas que o levariam à produção dessa atividade. 
Após um período de discussões entre os grupos, foi aberta uma reflexão cole-
tiva sobre a elaboração desse estudo, por meio da qual foi possível compreen-
der as diferentes concepções que permeiam os professores do Atendimento 
Educacional Especializado deste município. 

A perspectiva docente sobre o estudante com deficiência no 
município de Vila Velha/ES

A inclusão escolar discutida a partir de práticas pedagógicas oriundas dos 
próprios docentes atravessa as mais diversas concepções de deficiência que 
têm se construído ao longo dos séculos. Sob essa ótica, é possível perceber 
que suas produções trazem contornos de suas vivências a partir do que se 
estuda, do que se acredita, do que se argumenta, do que se pratica e, princi-
palmente, do que se compreende como deficiência.

A trajetória da humanidade para as pessoas com deficiência é marcada 
por diferentes nuances, que, na maior parte das vezes, constitui-se em uma 
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narrativa de exclusão e invisibilidade no direito de SER humano. Mantoan 
e Lanuti (2022) endossam essa realidade quando dizem que “a deficiência já 
foi entendida como anormalidade, defeito, imperfeição, castigo, punição e 
outras formas de representar o ser humano, trazendo uma desvantagem em 
relação aos demais [...]” (Mantoan; Lanuti, 2022, p. 37).

No ambiente escolar, não tem sido diferente. O modo como o estudante 
com deficiência ainda é, muitas vezes, analisado e compreendido retrata um 
contexto histórico, social, político, econômico e cultural que se imbrica com 
essa narrativa construída no decorrer dos tempos. Logo, “[...] pensar a defi-
ciência deve ser um fenômeno social, e não individual, que provoque ruptu-
ras e fissuras nas estruturas corponormativas da nossa sociedade” (Machado; 
Bock; Mello, 2022, p. 50).

Ainda hoje, o estudante enfrenta desafios que o rotulam pela sua defi-
ciência, focados, às vezes, nas questões individuais e desconsiderando-se as 
questões coletivas. Logo, as avaliações das suas capacidades, habilidades e 
seu processo de ensino-aprendizagem traçam um paralelo com padrões de 
normalidade estabelecidos frente à concepção biomédica da deficiência.

[...] Mesmo nos casos onde a deficiência é caracterizada 
através de um marcador biológico, houve um padrão de 
corpo considerado ideal e que em comparação com o 
outro construiu a anormalidade. A deficiência precisa 
ser despatologizada, sendo entendida não como algo que 
está no indivíduo, mas sim, como o encontro de uma 
condição com diversas barreiras construídas pela socie-
dade, impedindo que haja igualdade de participação em 
variados meios e situações [...] (Oliveira, 2019, p. 93).

Durante essa formação sobre estudo de caso, tivemos a oportunidade de 
ouvir relatos sinceros de professores que atuam com turmas da Educação In-
fantil e Ensino Fundamental. Suas falas foram repletas de dúvidas, angústias, 
concepções diversas, desejo de aprender para ensinar, e vice-versa, e também 
de afetividade. Foi possível observar como esses profissionais têm refletido 
sobre sua prática e seu papel frente à inclusão de estudantes com deficiência.

Os relatos coletados revelam que os professores reconhecem a importân-
cia de uma Educação Especial na perspectiva inclusiva, mas também eviden-
ciam suas dificuldades e fragilidades para lidar com os desafios diários e de-
mandas específicas dos estudantes com deficiência. Os profissionais dizem 
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se sentir sozinhos no processo de inclusão e denunciam a falta de parceria 
tanto dos demais professores da sala comum e da gestão escolar quanto de 
apoio técnico, citando, ainda, a necessidade de formação continuada específi-
ca da área que atuam, como, por exemplo, tecnologias assistivas, avaliações e 
outros conteúdos próprios do Atendimento Educacional Especializado. Essa 
reflexão foi baseada a partir das 21 proposições/relatos analisados.

Sobre os estudos de caso, apenas dois grupos, um em cada turno, escolhe-
ram realizar suas produções a partir do caso ilustrativo que relata um estudan-
te com deficiência matriculado no Ensino Fundamental (caso 2). Os demais 
realizaram suas produções baseadas na criança da Educação Infantil (caso 1). 
Ao serem questionados sobre o principal motivo de suas escolhas, a grande 
maioria dos professores justificou que o caso 1 se aproxima da realidade deles, 
uma vez que o maior público em atendimento são estudantes com diagnóstico 
de Transtorno do Espectro Autista (TEA), e que o caso 2 refere-se a um estu-
dante que necessita de um professor especialista em Deficiência Visual (DV).

Assim como em alguns outros municípios, a rede de ensino em Vila Ve-
lha/ES realiza contratações de professores por área de deficiência. Para atuar 
na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), por exemplo, esses professores 
pertencem à área de deficiência intelectual, transtorno global do desenvolvi-
mento e TEA. No entanto, a realidade escolar nos permite refletir sobre a pro-
porção de professores por área e o quantitativo de estudantes com deficiência.

Ao serem confrontados com a impossibilidade de haver um professor de 
deficiência visual (DV) naquela escola e esse estudante do caso 2 também ter 
deficiência intelectual, os professores admitiram que não deixariam o estudan-
te desassistido, ainda que fosse para investigar o caso e fazer encaminhamento 
das suas necessidades específicas, como, por exemplo, o ensino do Braille.

Na construção dos estudos de caso, outras questões foram evidenciadas, 
demarcando como primeiro eixo a ser analisado o desenvolvimento da lin-
guagem à luz dos relatos docentes. Atentando-se ao caso 1 escolhido pela 
maioria dos grupos, observou-se que, pelo fato de a criança ter comprometi-
mento na linguagem, muitos concluíram que se tratava de uma criança não 
verbal e atribuíram seus maiores desafios às barreiras comunicacionais, se-
guidas de comprometimento nas interações sociais e comportamento agitado 
por não conseguirem se comunicar. A seguir, algumas transcrições de recor-
tes dessas produções:



108

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

Seu maior desafio é seguir a rotina e ficar sentada, pois 
geralmente Ana Clara fica agitada na escola, mas com 
satisfação. Ana Clara está com a fala em desenvolvi-
mento e nem sempre é compreendida quando tenta ex-
pressar suas necessidades e desejos (Relato 1).

A criança gosta da escola, mas possui poucos amigos. 
Possui um amigo predileto, porém apresenta dificul-
dade para interagir devido ao comprometimento de 
linguagem. Ana Clara fala, mas tem dificuldade para 
expressar suas necessidades, desejos e interesses. Co-
munica-se mais com gestos e fica irritada quando não 
é compreendida (Relato 5).

A aluna gosta da escola, mas tem dificuldade de inte-
ragir com os colegas devido a sua NÃO comunicação 
verbal. Sua comunicação se dá pela linguagem corpo-
ral [...]. Nos momentos das “rodas de conversa”, e mu-
sicalização, a limitação da Ana fica bastante evidente e 
ao mesmo tempo sua frustração por não conseguir se 
comunicar (Relato 16).

Tratando-se das interações sociais, a construção do vínculo impacta dire-
tamente no processo de ensino-aprendizagem. Em um dos relatos, Ana Clara 
tem amigos e interage em todos os espaços da escola, sendo o professor da 
sala comum o seu principal mediador. “A aluna costuma, sim, pedir ajuda, e 
o professor tem um olhar diferenciado quanto as suas necessidades. A opinião 
da aluna quanto ao professor, muitas vezes, é favorável, ela gosta, tem vínculo, 
se sente segura… [...]” (Relato 18).

Vygotsky (2007) reafirma que a construção de relacionamentos para o 
desenvolvimento humano contribui para o conceito de Zona de Desenvol-
vimento Proximal (Iminente) , ou seja, amplia esse olhar para o campo da 
interdependência, no qual a criança ora consegue evoluir sozinha e ora essa 
criança evolui com a mediação de outrem, fortalecendo o vínculo afetivo nas 
práticas pedagógicas na perspectiva inclusiva.

Assim, endossamos a potência presente na construção das relações que 
são mola propulsora para o processo escolar inclusivo, respeitando as dife-
renças, compreendendo e assistindo às necessidades específicas dos estudan-
tes, buscando uma escuta sensível e o planejamento intencional como partes 
dos aspectos fundamentais em busca de uma escola para todas as pessoas.
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Outras falas também foram reflexivas, e muitos professores disseram so-
bre o medo de não estarem fazendo o suficiente ou de não saberem lidar com 
algumas situações mais complexas, como, por exemplo, as necessidades es-
pecíficas dos estudantes com TEA, nível de suporte 3. Ainda demonstraram 
insegurança para construir um estudo de caso e até mesmo disseram que não 
realizam essa etapa no PDI como deveriam, confundindo-se, muitas vezes, 
com a avaliação inicial realizada em SRM e as entrevistas com famílias. Essas 
ações também devem fazer parte do estudo de caso, porém não são suficien-
tes para investigar o estudante no seu contexto educacional mais amplo a fim 
de propor recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e possibilitem 
a plena inclusão escolar.

Isso nos mostra o quanto a formação continuada e o apoio técnico são 
fundamentais para o trabalho do professor do AEE. Segundo Nóvoa (1992), a 
docência requer tempo, espaços de reflexão e reconhecimento da experiência 
como fonte legítima de conhecimento. Assim, a formação continuada promo-
ve encontros que vão além da transmissão de conteúdo, mas constrói um sa-
ber coletivo que fortalece o professor e suas práticas pedagógicas, tecendo um 
movimento de reflexões, mudanças de concepções e quebra de paradigmas.

Desenvolvimento humano e trabalho didático: perspectivas 
docentes 

Muitos são os desafios que enfrentamos quando buscamos discutir e sis-
tematizar processos de formação continuada de professores que correspon-
dam às demandas de ensino e aprendizagem no contexto contemporâneo da 
escola pública brasileira. 

Borges (2022) aponta que o contexto social e político que circunda a escola 
pública é determinado por princípios de ordem econômica, configurados no 
investimento público nas instituições de cunho privado, assistencial e filantró-
pico, condicionando processos de formação humana em espaços segregados e 
estabelecendo como matriz à formação docente “uma valorização perigosa dos 
conceitos cotidianos e de interesse imediato” marcada pela “dispensa dada à 
filosofia e às artes na formação dos professores” (Padilha, 2022, p. 65). 

Essa dinâmica tem consolidado uma realidade comprometida e estrutura-
da sobre os elementos de políticas neoliberais que compartilham recursos pú-
blicos com entes privados, sendo o direito do cidadão à educação subjugado 
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ao direito da instituição privada ao acesso aos recursos públicos. Esse contex-
to é apontado em Padilha (2022) quanto à organização do trabalho didático, 
discutindo que, nas propostas neoliberais, “[...] há uma visível disseminação 
de um conhecimento vulgar e simplificado, também básico sobre o discurso 
da qualidade de ensino da escola de qualidade” (Padilha, 2022, p. 66).

Neste texto, percebemos essas nuances contempladas nas respostas da-
das por professores participantes do processo de formação continuada em 
tela, buscando compreender as condições teóricas deles para explicar e en-
caminhar rotinas complexas do trabalho educativo junto aos estudantes 
público-alvo da Educação Especial.

Reconhecendo o conhecimento teórico como fundamento e elemento 
norteador para análise das diferentes situações, as consequências de uma 
atuação docente apequenada pela desconsideração ou desconhecimento cien-
tífico favorecem “o cultivo da culpabilização do aluno e seu contexto socio-
cultural pelo fracasso no aprendizado” (Padilha, 2022, p. 65). A elaboração de 
explicações genéricas, encaminhamentos frágeis e superficiais presentes em 
algumas respostas analisadas confirmam certo afastamento dos educadores 
da teoria tanto em sua formação inicial quanto na continuada.

Padilha (2022) ainda nos ajuda compreender que a “valorização perigosa 
dos conceitos cotidianos e de interesse imediato” (Padilha, 2022, p. 65) reduz 
o fazer pedagógico, alinhando ações simples e diárias, responsivas ao currí-
culo e aos documentos de órgãos centrais, não se mostrando suficientes para 
consolidar condições de aprendizagem, de permanência escolar ou, ainda, de 
interação com o ensino e os processos de aprendizagem.

Como vimos nesta discussão, o desenvolvimento da linguagem do estu-
dante foi o primeiro eixo a ser analisado e é um elemento que aparece marca-
damente em muitos dos estudos: dos 21 relatos, sete apontam como barreira 
ao contexto escolar a “falta de comunicação da criança autista”. Desses, em 
quatro relatos, a falta de comunicação está atrelada a uma barreira ao processo 
de ensino e aprendizagem, responsabilizando as condições do indivíduo pelas 
dificuldades encontradas na sua escolarização e atraso pelo seu próprio desen-
volvimento, como nos mostra um dos relatos: “Percebe-se a falta de iniciativa 
nas interações de Ana Clara com outras pessoas, o que se torna uma barreira que 
prejudica ainda mais o desenvolvimento da linguagem” (Relato 19).
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Ainda sobre essa questão, os relatos mostram a fragilidade nas concepções 
de linguagem, comunicação e suas relações com os possíveis recursos de aces-
sibilidade que a escola possa ofertar. A Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, 
institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência e demarca três importantes 
conceitos que nos ajudam a pensar nas práticas pedagógicas na perspectiva 
de uma educação inclusiva.

I.	 acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mo-
biliários, equipamentos urbanos, edificações, transpor-
tes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 
e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

III.	 tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a fun-
cionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social;

V.	 comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, 
o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os siste-
mas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comu-
nicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações (Brasil, 2015, cap. I, art. 3, inc. I, II e V).

Sendo assim, é importante frisar que considerar a limitação da fala como 
barreira ao processo de aprendizagem, ou para que a inclusão escolar aconte-
ça de fato, significa contrariar a garantia do direito à eliminação das demais 
barreiras, reiterando as condições individuais na perspectiva de uma infância 
patologizada. Logo, a reflexão que devemos fazer é que a barreira está em não 
disponibilizar as metodologias e os recursos de acessibilidade necessários ao 
desenvolvimento da linguagem, o que compromete aspectos da interação so-
cial, da aprendizagem, entre outros.



112

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

Os relatos também apontam a dificuldade de a criança permanecer sen-
tada, a resistência de seguir comandos e a inflexibilidade com rotinas. Esses 
três elementos são apontados como barreiras para a inclusão escolar, impac-
tando diretamente no processo de ensino e aprendizagem. Mais uma vez, 
as barreiras centradas no sujeito evidenciam um conceito equivocado, que 
vai na contramão da Lei nº 13.146/2015, que define que barreiras podem ser 

“qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça 
a participação social da pessoa [...]” (Brasil, 2015, cap. I, art. 3, inc. IV) e o 
direito de exercer, na plenitude, sua cidadania.

Outros aspectos relevantes são latentes nos relatos, como a importância 
da participação da família, “reforçando que a troca com a família tem que ser 
constante parceria” (Relato 7), e os empecilhos ao desenvolvimento escolar 
que sua ausência acarreta. Mencionam-se os “prejuízos” à escolarização de 
estudantes que não fazem uso de medicação contínua e a falta de acessibili-
dade física com a alocação de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) no 
segundo andar do prédio escolar. Como forma de atenuar esses dificultado-
res, professores apontam a parceria entre família e escola e a importância de 
atendimentos de ordem clínica e multidisciplinar, realizados por profissio-
nais da área da saúde, dentro e fora dos muros da escola.

O segundo eixo de análise refere-se a aspectos de ordem didática e peda-
gógica para intervenção junto aos alunos aludidos no estudo de caso. Nessa 
discussão, professores evidenciam a sistematização do trabalho escolar a ser 
desenvolvido, destacando a necessidade de elaborar um programa de ensino, 
realizar planejamentos coletivos entre professores de sala comum e do AEE, 
estabelecer projetos educativos junto a toda a turma e orientações didáticas 
claras, com os objetivos do trabalho realizado descritos para serem alcançados.

Atividades coletivas; estimulação da linguagem entre 
pares; uso de imagens e gestos; ambiente atrativo; roti-
na diária inserida na vida escolar; cards de comunica-
ção alternativa [...] (Relato 6).

A professora regente, junto à professora especialista, ela-
borou um programa de comunicação alternativa para 
atender as necessidades da aluna, usando fichas de co-
municação visual por meio de gestos. As atividades são 
preparadas respeitando a preferência e particularidades 
da aluna (Relato 15).
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Ana Clara participa das atividades propostas, porém ne-
cessita da mediação do professor para que sua interação 
com colegas aconteça (Relato 16).

A partir das observações, foi proposto um planejamento 
junto à professora regente, que contempla intervenções 
específicas de interação e linguagens. A partir de con-
versa com os responsáveis, foi possível conhecer melhor 
a aluna e, com isso, foi pensado um projeto na turma 
sobre “músicas na lata”, e a criança pode se expressar 
através da musicalização (Relato 21).

Dessa forma, observamos que os professores participantes reconhecem 
a necessidade de mediação dos professores, tanto regentes como especialis-
tas, com a utilização de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) ou 
outros recursos de tecnologia assistiva como forma de proporcionar acessibi-
lidade e melhores condições para a viabilização do processo de inclusão esco-
lar. Isso também demonstra que professores têm identificado e reconhecido 
possibilidades de estímulos aos quais os estudantes são mais responsivos, be-
neficiando, com isso, o desenvolvimento da integralidade desses indivíduos. 

Conclusão

Dialogar sobre a formação continuada de professores implica reconhecer 
a complexa dinâmica das demandas presentes na escola hoje. Um contexto 
repleto de interlocuções que evidenciam as condições de atuação de profissio-
nais da educação na escola pública, principalmente docentes. A produção de 
conhecimento sobre essa realidade, potencializada pela pesquisa acadêmica, 
tem feito frente a esse desafio constante.

A formação docente é elemento fundamental na conjugação de recursos 
e elaboração de estratégias que orientem os processos de escolarização dos 
estudantes vinculados à Educação Especial. O compromisso pessoal (de pro-
fessores) e de suas instituições compõe um empenho promissor na consolida-
ção dessa formação. Individualmente, é responsabilidade profissional daquele 
que ensina conhecer, saber e dominar seu ofício. É responsabilidade institu-
cional daquele que emprega promover e atender as demandas formativas de 
seu sistema de ensino.

O desafio está posto! Possibilitar aos profissionais docentes o conhecimen-
to necessário à compreensão teórica dos processos de escolarização imersos 
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no contexto político e social da escola pública na atualidade, sistematizando, 
organizando e objetivando o trabalho escolar. A consolidação desse conhe-
cimento permite a construção de alternativas que consideram as condições 
desfavoráveis que temos diante da responsabilidade de garantir escolarização 
a todos os estudantes.

Conclui-se que a formação docente deve ser alicerçada em possibilidades 
que promovam uma prática pedagógica colaborativa, inclusiva e contextua-
lizada. Deve partir da realidade dos professores, promover a interação entre 
aqueles que estão imersos no contexto educacional e incentivar o protagonis-
mo docente em busca de uma escola para todas as pessoas.
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. 

Esses que-fazeres se encontram um no corpo do outro. 

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago 
e me indago. 

Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. 

Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço 

e comunicar ou anunciar a novidade

(Paulo Freire, 1996, p. 32). 

Introdução

Buscamos, historicamente, conhecer as lutas, pesquisas e movimentos so-
ciais que proporcionaram o descortinar das questões voltadas para a inclusão. 
Foi nesse percurso que as políticas públicas sofreram influências, o que foi 
ressignificando os modelos médico-terapêuticos. Assim, as concepções peda-
gógicas dentro do espaço escolar foram sendo afetadas, alertando o professor 
das ações potencializadoras das diferentes aprendizagens, considerando a 
aprendizagem para todos, assegurando o currículo e não deixando de respei-
tar as individualidades e/ou necessidades conforme a singularidade.

Em termos de delineamentos nacionais, conforme a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), são 
público da Educação Especial os estudantes com deficiências, Transtornos 
Globais do Desenvolvimento (TGD) e Altas Habilidades/Superdotação (AH/
SD), para os quais são assegurados o direito à escolarização em classes co-
muns no ensino regular e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE).

O AEE é um serviço cuja função complementa e/ou suplementa a forma-
ção dos estudantes da modalidade, com vistas a promover sua autonomia e 
independência, na escola e fora dela, por meio do acesso ao currículo escolar, 
cabendo aos professores especializados identificarem, elaborarem e organiza-
rem recursos pedagógicos que eliminem as barreiras para sua participação na 
sociedade, considerando as necessidades específicas (Brasil, 2008).

Em relação ao AEE, é desenvolvido em turno inverso da sala de aula comum 
dos estudantes, devendo diferenciar-se desta sem, entretanto, ser substitutivo à 
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sua escolarização (Brasil, 2008). Nesse sentido, “[...] a educação que separa fisi-
camente os estudantes é inerentemente discriminatória, desigual e, consequen-
temente, injusta” (Zerbato, Mendes, 2018, p. 80).

Os profissionais que atuam diretamente com as pessoas com AH/SD não 
são indiferentes a essas transições de compreensão. Corroborando essa afir-
mativa, Fraga e Freitas (2016) esclarecem que os teóricos da área se referem a 
esse indivíduo não apenas pela questão de sua inteligência/habilidades, mas 
também pelos aspectos que envolvem a sua capacidade criativa e de motivação.

A ampliação da compreensão sobre as habilidades mentais dos educandos 
com AH/SD exige uma revisão cuidadosa dos instrumentos e estratégias edu-
cacionais utilizados na sua identificação. É fundamental ultrapassar os modelos 
tradicionais baseados exclusivamente em testes psicométricos ou em abordagens 
de cunho clínico, adotando uma perspectiva mais abrangente e multidimensio-
nal. Esse olhar mais holístico permite reconhecer os diversos contextos, mani-
festações e potencialidades desses alunos, favorecendo práticas mais inclusivas e 
eficazes na identificação e no atendimento às suas necessidades educativas espe-
cíficas (Fleith, 2007; Virgolim, 2007; Perez, 2009; Renzulli, 2014).

Ao assegurar o currículo em sua totalidade — sem fragmentá-lo em “con-
teúdos para alguns” e “conteúdos para outros” —, mantém‑se o compromisso 
com a equidade educacional. Respeitar as individualidades e necessidades de 
cada estudante, conforme sua singularidade, não significa diluir padrões de 
excelência, mas, sim, redefini-los para que todos tenham acesso real às mes-
mas oportunidades de aprendizagem.

Nesse percurso histórico, as políticas públicas e os movimentos sociais 
continuam a reafirmar a importância de práticas pedagógicas que, longe de 
patologizar diferenças, reconheçam-nas como potencialidades a serem culti-
vadas no espaço escolar. 

As AH/SD constituem um tema que exige uma abordagem complexa 
e sistêmica, uma vez que envolvem um grupo altamente heterogêneo. In-
divíduos com AH/SD estão presentes em todas as classes sociais e grupos 
étnicos, o que desafia percepções tradicionais e exige atenção redobrada por 
parte de educadores, famílias e profissionais de saúde. Além disso, os com-
portamentos relacionados à superdotação podem emergir em qualquer fase 
da vida, desde a infância até a idade adulta, variando significativamente na 
forma como se manifestam.
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Ou seja, o caso que o estudo relata refere-se a um estudante com TEA,4 em 
processo de alfabetização, que apresenta necessidade de investimento em suas 
potencialidades, mas também em suas vulnerabilidades da ordem das intera-
ções sociais, emocionais e relacionais. Quanto a isso, Clark (1992) nos apon-
ta que, quando não reconhecidos e trabalhados, podem colocar a criança em 
posição de vulnerabilidade e risco socioemocional. Por isso, a importância do 
trabalho desenvolvido no AEE como forma de favorecer o estudante citado no 
estudo de caso; um suporte em relação a sua forma de ser e estar no mundo.

O observar da prática 

Como já citado acima Clark (1992) , o estudo de caso e a pesquisa qualita-
tiva serão as bússolas para esta viagem de intuito pedagógica voltada para as 
ações junto ao estudante com TEA e AH/SD, que denominamos de “Saturno” 
pelo seu hiperfoco.

Uma ação pedagógica de grande importância é fundamental no planeja-
mento, entendido como a elaboração de estratégias para alcançar objetivos 
utilizando as ferramentas. Para isso, é preciso análise da situação como vem 
sendo realizada em prol do estudante, de que falaremos à frente, pois, como 
apresenta interesse pelo sistema solar e os planetas e usa a língua inglesa para 
dialogar, em alguns momentos, foi preciso buscar uma abordagem do estudo 
de caso, procurando o “como” e o “porquê” da realidade educativa no con-
texto da unidade de ensino e das demandas reais do estudante em questão.

Sabendo que o estudo de caso constitui uma abordagem de natureza 
predominantemente qualitativa, para trilharmos as ações traçadas nos mo-
mentos de planejamento com a professora regente, o estudo de caso não será 
aplicado com o rigor metodológico, mas com a finalidade da compreensão 
integral, descritiva e interpretativa, desocultação e descoberta.

Durante o ano letivo de 2025, nos momentos de planejamento, estamos 
estruturando propostas pedagógicas a serem exploradas no contexto da sala 
de aula regular, bem como na sala de AEE, respeitando o seu tempo/perma-
nência no contraturno, no qual complementará os saberes constituídos e po-
tencializará novas aprendizagens acerca do seu interesse e também de outros 
trazidos pela professora a partir da demanda apontada no seu planejamento.

4	 Transtorno do Espectro Autista.
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Corroborando com a ação do planejamento, deve haver um processo re-
flexivo, que envolva a elaboração, execução e avaliação de planos de ensino. 
Isso nos permite compreender que este é uma espiral: planejo, executo, avalio 
e (re)planejo. Se entendido como radical, no sentido de buscar a raiz, no caso 
aqui retratado, será o de buscar compreender o que aconteceu antes da chega-
da do estudante à citada unidade de ensino. É rigoroso no aspecto do método 
utilizado, o que já demarcamos ser o estudo de caso porque nos permite ser 
qualitativo (Triviños, 1987) e reflexivo em uma possibilidade de olhar para o 
conjunto, que, nesse campo, inclui a família, o diagnóstico, as experiências 
na Educação Infantil, as interações no meio social em que vive, entre outros.

Nesse caminhar, os pais estão envolvidos no entrelaçar da prática peda-
gógica, bem como o contexto a ser conduzido em/pela família. Assim, cons-
truiremos um registro, respondendo como e por que o trabalho pedagógico 
será também respeitando a individualidade, não desconsiderando o currículo 
proposto para sua série/ano.

O Atendimento Educacional Especializado (AEE): AH/SD e sua 
relação no processo de inclusão escolar, um estudo de caso 
no contexto da Educação Básica no município de Vila Velha

O presente capítulo tem como ponto central o desenvolvimento do trabalho 
na Sala de Recursos Multifuncionais para estudantes com AH/SD em uma uni-
dade de ensino da rede municipal de Vila Velha a partir de um estudo de caso, 
(Godoy, 2006). Dessa forma, buscamos compreender essa temática por meio de 
estudos baseados na abordagem qualitativa, entendendo esta como [...] exercí-
cio de pesquisa, não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, 
ela permite que a imaginação e a criatividade levem os investigadores a propor 
trabalhos que explorem novos enfoques (Godoy, 1995, p. 21).

Para Flick (2004), em contrapartida, as pesquisas qualitativas trabalham, 
preferencialmente, com os dados verbais, os quais são coletados por meio das 
entrevistas semiestruturadas ou com narrativas individuais, em grupos de 
foco ou narrativas conjuntas. Conforme o autor, a pesquisa qualitativa “[...] é 
orientada para a análise de casos concretos em sua particularidade temporal 
e local, partindo das expressões e atividades das pessoas em seus contextos 
locais” (Flick, 2004, p. 28).
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O município em questão proporcionou o concurso para o cargo de profes-
sor de Educação Especial em AH/SD no ano de 2006. Desde então, o acom-
panhamento aos estudantes dessa modalidade de ensino é uma prioridade.

A prioridade é iniciar com a identificação de uma ficha pedagógica ou 
guia de observação em sala de aula, além da avaliação emitida pelo neuropsi-
cólogo. Essa avaliação é realizada por meio de testes aplicados, como a Escala 
Wechsler de Inteligência (WISC-IV), que analisam aspectos como compreen-
são verbal, organização de informações, memória operacional e velocidade de 
processamento, entre outros, na pessoa avaliada.

Ao investigarmos o processo de inclusão de um estudante com AH/SD, 
exploramos as estratégias de adaptação curricular adotadas pelo professor de 
Educação Especial, que atua no contraturno da Sala de Recursos Multifun-
cionais, para atender às necessidades específicas do estudante em questão; 
necessidades voltadas para sua aprendizagem nas diferentes disciplinas, bem 
como para o cuidado com suas emoções e relações sociais no contexto esco-
lar, familiar e comunidade. Todas essas condições nos afirmam que o estudo 
desse caso será de suma importância. Como nos aponta Santos (2020), o es-
tudo de caso “[...] conta com técnicas tais como a observação direta e séries 
sistemáticas de entrevistas, bem como com a capacidade de lidar com ampla 
variedade de evidências ou análises documentais” (Santos, 2020, p. 33).

Em busca de um caminho… a nave escola nos leva a Saturno

O estudante “Saturno” tem 08 anos — nascido em 2017 — e está matricu-
lado na escola “Florestan Fernandes”,5 cursando o 2º ano do Ensino Funda-
mental. Chegou à unidade de ensino trazendo o indicativo de ter um perfil 
em AH/SD, bem como diagnóstico de TEA. Ele estuda no turno matutino e 
foi identificado através da ficha de observação pedagógica, preenchida pela 
professora da sala de aula regular. 

Nessa ficha, a base de observação se deu através da professora regente de 
classe, que coletou os dados de observação do estudante, nos quais sobres-
saem os sinais e indicadores que compõem a folha para coletas de dados nos 
diversos domínios e potencialidades do discente, o domínio da inteligência, 

5	 Nome fictício.
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interesse e sucesso em atividades extracurriculares, curiosidade e interesse 
amplo e variado, persistência e compromisso nas tarefas abraçadas, grande 
curiosidade com pensamentos analítico e possíveis conclusões.

A professora destacou a oralidade bem desenvolvida que Saturno apresenta, 
pois fala com clareza, demonstrando um desenvolvimento cognitivo avançado 
para sua faixa etária. Saturno nos aponta o hiperfoco6 voltado para o sistema 
solar, demonstrando uma curiosidade significativa pelo tema, especialmente 
pelos componentes do sistema, como os planetas. Sua curiosidade e aprofun-
damento no assunto indicam um nível elevado de entendimento e entusiasmo. 
O estudante tem habilidade em inglês e faz uso de palavras usando a língua, o 
que amplia seu repertório, favorece a sua interação com os demais e mostra as 
possibilidades de comunicação de forma ampliada no contexto social.

Essas características apontam para a importância de oferecer suporte en-
riquecido e desafios adicionais no ambiente escolar para estimular seu de-
senvolvimento intelectual e criativo. Podem-se, assim, criar estratégias que 
incluam um aprofundamento curricular; fornecer materiais mais complexos 
sobre o sistema solar e realizar projetos, permitindo a Saturno explorar seu 
interesse em ciências humanas de forma mais aprofundada. Apesar de o es-
tudante não apresentar um laudo por AH/SD, é necessária a estimulação para 
o enriquecimento do talento e habilidade.

O discente apresenta interesse e talentos diversos, como verbal, psicosso-
cial, no domínio da criatividade etc. Apesar de tudo, o estudante verbaliza 
não gostar da escola. Sua família busca oferecer oportunidade para ele, reali-
zando visitas exploratórias em diversos ambientes, museus, parques, institui-
ções, tais como universidades e outras.

Entende-se que há uma exigência do governo e da Secretaria de Educação 
para o cumprimento do currículo pela professora regente devido às “cobranças” 
por meio das avaliações internas e externas a que são submetidos os estudantes 
dessa série/ano. As professoras que atuam com essas turmas precisam cumprir 
o proposto, entregar ótimo resultado, e as crianças /estudantes devem finalizar 
com leitura fluente e a interpretação de excelência. Saturno, por sua habilidade 

6	 Concentração intensa em um assunto, objeto ou atividade.
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de aprender com facilidade os conteúdos, ainda neste primeiro trimestre, já 
mostra apropriação nas operações matemáticas básicas e de leitura.

Permanece, de forma bem incipiente, o entrelace no que se refere a um 
planejamento entre os dois turnos. Mas, para dinamizar o plano individual 
do estudante, os atendimentos são realizados no contraturno, junto ao dis-
cente. Foram pensadas atividades extracurriculares, nas quais são utilizados 
livros, revistas, material para trabalho de arte, jogos, computador etc., consi-
derando a inclusão de Saturno. Buscaram-se mecanismos que pudessem nu-
trir seu interesse específico, não desconsiderando o currículo a ser cumprido 
quando em turno regular de estudos.

Em relação à educação bilíngue7 ampliada, pensou-se em aproveitar seu 
interesse por idiomas por meio de atividades que envolvam o inglês, como 
aulas adicionais, jogos e interação com recursos multimídia.

Para os responsáveis, recomenda-se promover, junto ao educando, leituras 
e documentários adequados ao seu nível de compreensão sobre astronomia, 
incentivar jogos educativos que envolvam estratégia e resolução de problemas 
para potenciar suas habilidades cognitivas e cultivar um ambiente que valori-
ze questionamentos e a exploração de novas ideias.

Considerações finais

Todo o aparato teórico para este trabalho com os estudantes com AH/SD 
trouxe por base inúmeras pesquisas, leituras e a relação humana diária com a 
professora regente, com a família e, em especial, com Saturno, um menino ainda 
tão pequeno, cuja vida está despontando e mostrando o quanto tem para des-
cobrir, interessar-se, buscar, mas o quanto precisará de um professor que o veja 
para além da condição clínica pelo TEA, ou por hiperfocos que ainda virão, ou 
mesmo que o olhe apenas com a lupa a partir dos testes que “provam” seu QI.8 

É importante reconhecer que estamos diante de uma criança, uma pes-
soa em processo de desenvolvimento. Por isso, o professor deve ampliar seus 

7	 O termo está relacionado à aprendizagem da Língua Inglesa em paralelo à da Língua 
Portuguesa.

8	 Quociente de inteligência.
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conhecimentos, abordando aspectos relacionados à sua criatividade e mo-
tivação, bem como suas emoções e habilidades de interação (Fraga, 2019). 

Essa ampliação instiga a consideração de diferentes aspectos do indivíduo 
na percepção de suas habilidades, destituindo mitos acerca desses educandos 
em contextos escolares ou não, percebendo-o no seu devir existencial. É a 
partir desse sentimento que percebemos a necessidade da compreensão dos 
educandos nas AH/SD em aspectos multidimensionais. 

Identificamos que Joseph Renzulli, Susan Baum e outros trouxeram a 
questão a dupla excepcionalidade, especialmente no caso de pessoas com 
autismo e AH/SD, que, nos últimos anos, vem em um crescente o esforço 
para compreender a complexidade humana e oferecer um atendimento in-
clusivo e personalizado.

Para essas pessoas, a dupla excepcionalidade influencia várias áreas da vida, 
impactando desde a construção da autoestima até as relações interpessoais. Um 
entendimento profundo por parte da família e da comunidade ajuda a criar um 
ambiente acolhedor e abrangente onde elas se sintam reconhecidas.
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Introdução

A educação inclusiva é um princípio essencial que busca assegurar o direi-
to à educação para todos os alunos, independentemente de suas habilidades 
ou necessidades específicas. Documentos internacionais, como a Declaração 
de Salamanca, publicada em 1994, ressaltam a importância de assegurar o 

1	 Doutorando em Educação (PPGE/CE/UFES). Mestre em Educação (PPGPE/CE/UFES). 
Graduado em Pedagogia. Professor do Instituto Federal de Educação do Espírito Santo.
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Municipal de Educação de Vila Velha. 
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(UNIG) e em Educação Especial e Inclusiva com ênfase em Deficiências Intelectuais (FA-
FIT). Graduada em Pedagogia (Faesa) e em Psicologia (UVV). Diretora Escolar na rede 
municipal de educação de Vila Velha.
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direito à educação aos estudantes com deficiência em ambientes educacionais 
inclusivos, promovendo sua participação plena na sociedade.

No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) reafirmam esse compro-
misso, garantindo que a educação deve ser acessível e inclusiva para todos. 
A LDB complementa essa perspectiva ao afirmar que a Educação Especial 
deve ser preferencialmente oferecida nas escolas regulares, promovendo a 
diversidade e a inclusão.

Com a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, em 2008, a Educação Especial passa a ser parte inte-
grante da proposta pedagógica das instituições de ensino, voltada para alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Assim, os alunos com deficiência são definidos como aqueles que 
apresentam impedimentos de longa duração, seja de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, que podem restringir sua participação efetiva na escola 
e na sociedade, conforme o que estabelece a legislação brasileira (Brasil, 2008).

Nessa linha de pensamento, essas diretrizes legais impulsionaram a in-
clusão de estudantes com deficiência nas escolas regulares, problematizan-
do uma reestruturação das redes e sistemas de ensino, abrangendo desde a 
infraestrutura até a formação continuada dos professores e a reflexão das 
práticas pedagógicas. Nesse sentido, a educação inclusiva possibilita que 
alunos com deficiência possam prosseguir seus estudos em todos os níveis 
e modalidades de ensino.

De acordo com Buss (2021), Oliveira (2022) e Medeiros (2023), o acesso 
à educação de qualidade e inclusiva destaca a necessidade de desenvolver e 
implementar práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade dos alunos, 
com destaque a mediação dos conhecimentos aos estudantes com deficiência 
intelectual. Assim, Medeiros e Caetano (2023) chamam a atenção para o “[...] 
o planejamento e a mediação dessas práticas se configurarem em ampliação 
de oportunidades de aprendizagem para os estudantes com deficiência, assim 
como momentos de formação continuada em contexto para os professores” 
(Medeiros; Caetano, 2023, p. 16).

Pesquisadores como Santos e Magalhães (2019) ressaltam que o aumento 
das discussões acerca da mediação dos conhecimentos e as práticas pedagógi-
cas inclusivas são fundamentais para fortalecer metodologias que possibilitem 
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a aprendizagem de conceitos complexos para estudantes que recebem apoio da 
Educação Especial. Assim, ao considerar a escolarização de alunos com defi-
ciência intelectual, é crucial refletir sobre a criação de metodologias que asse-
gurem a acessibilidade curricular.

Para Kranz (2015), existem alguns desafios acerca da mediação dos co-
nhecimentos para estudantes com deficiência quando se trata de conceitos 
abstratos e complexos. A autora sinaliza que demandam abordagens peda-
gógicas que tornem o aprendizado mais acessível e compreensível. Desse 
modo, acredita que se faz necessário criar novas abordagens, especialmente 
ao substituir modelos tradicionais por novas práticas no processo de ensino 
e aprendizagem. Destaca ainda que um dos principais obstáculos nesse con-
texto é o ensino da matemática, que, na percepção de muitos educadores, é 
frequentemente vista como uma disciplina pouco provável de ser ensinada a 
estudantes com deficiência intelectual.

Medeiros e Caetano (2024), em um estudo que aborda os conceitos ma-
temáticos e as práticas pedagógicas com um estudante com o diagnóstico 
de deficiência intelectual no Ensino Médio, analisam que a mediação nesse 
processo é um tema que demanda atenção especial, considerando os desa-
fios impostos pela complexidade dos conceitos matemáticos e a necessidade 
de articulação com o professor de Educação Especial para o planejamento 
e ações conjuntas, tendo como foco a acessibilidade curricular. Nessa rota, 
Correia e Carzola (2021) sinalizam que discutir as questões que norteiam 
esses desafios faz-se necessário quando evidencia a importância de caminhos 
alternativos para a apropriação dos conhecimentos.

Destarte, o aprimoramento dessas ações não apenas contribui para o de-
sempenho acadêmico dos alunos, mas também reforça a inclusão e a equida-
de dentro do ambiente escolar. É fundamental que esses estudantes vivenciem 
uma escola inclusiva, que vai além do simples acesso, garantindo também a 
permanência e o aprendizado significativo. “[...] ao pensar na inclusão dos 
estudantes, faz-se necessário que sejam dadas a todos condições de aprender 
Matemática e utilizá-la em seu cotidiano” (Correia; Carzola, 2021, p. 2).

Diante das questões mencionadas, o objetivo central deste capítulo é 
analisar as dificuldades enfrentadas na mediação do ensino de matemática 
com alunos com deficiência intelectual, propondo estratégias que possam 
facilitar a compreensão e a aprendizagem desses estudantes. A pesquisa 
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visa identificar práticas pedagógicas que considerem as especificidades des-
ses alunos, promovendo a inclusão e o acesso ao conhecimento matemático.

A escolha desse tema se justifica pela crescente necessidade de promo-
ver uma educação inclusiva que atenda às diversidades presentes nas salas de 
aula. Medeiros e Caetano (2024) sinalizam que a disciplina de matemática, 
muitas vezes vista como abstrata e desafiadora, pode se tornar um obstáculo 
significativo para estudantes com deficiência intelectual. Portanto, é funda-
mental investigar e desenvolver metodologias que tornem o ensino dessa dis-
ciplina mais acessível.

Cabe ressaltar que este capítulo parte de dados de uma pesquisa de mes-
trado com uma professora que leciona a disciplina de matemática em uma 
turma do 7º ano do Ensino Fundamental II de uma escola da rede municipal 
de Vila Velha, que conta com a matrícula de dois estudantes com diagnóstico 
de deficiência intelectual. Para tanto, a docente trará seu olhar quanto aos 
desafios no processo de ensino e aprendizagem com uma estudante com o 
diagnóstico de deficiência intelectual e em fase de alfabetização, proporcio-
nando uma perspectiva prática e realista sobre a inclusão.

Diante disso, é importante refletir algumas questões que circundam essa 
temática como: 

a.	 Quais são as barreiras que a professora enfrenta para 
incluir os alunos com deficiência intelectual nas ativi-
dades de matemática?

b.	 Quais conceitos matemáticos se mostram mais desafia-
dores para os alunos com deficiência intelectual? Como 
a professora pode contribuir no processo de ensino e 
aprendizagem pensando na acessibilidade curricular e 
na compreensão desses conceitos?

c.	 Quais práticas pedagógicas a professora utiliza para 
mediar o ensino da matemática? Como essas práticas 
podem ser aprimoradas para atender melhor às neces-
sidades dos alunos?

Diante das questões expostas, consideramos que a mediação do ensino 
de matemática para estudantes com deficiência intelectual é um campo que 
requer uma reflexão profunda e a adoção de práticas pedagógicas inovado-
ras. Dessa maneira, ao enfrentar os desafios existentes, acreditamos que seja 
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possível criar um ambiente educacional inclusivo no qual todos os alunos 
tenham a oportunidade de aprender.

Metodologia

Este capítulo é fruto de uma pesquisa de mestrado que utiliza o estudo de 
caso como abordagem metodológica. Os procedimentos envolvidos incluem 
a realização de entrevistas semiestruturadas com a professora de matemática 
responsável por uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental II, que en-
frenta o desafio de mediar o aprendizado de uma estudante com deficiência 
intelectual em processo de alfabetização.

As entrevistas foram conduzidas com o objetivo de entender as percep-
ções da professora sobre a inclusão e os métodos de ensino utilizados, bem 
como os desafios enfrentados na prática pedagógica. O estudo foi submetido 
ao Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da Universidade 
Federal do Espírito Santo, sendo aprovado com o Parecer n° 5.103.800. Res-
saltamos também que a investigação foi consentida pela Secretaria Municipal 
de Educação de Vila Velha. Desse modo, a professora da unidade de ensino 
recebeu e concordou em participar da pesquisa, assinando o Termo de Con-
sentimento de Livre Esclarecimento.

Base teórica

Para embasar este relato, utilizamos a matriz histórico-cultural de Vigots-
ki (2019, 2021), que enfatiza a importância da mediação no processo de apren-
dizagem. O autor argumenta que o aprendizado acontece em um contexto 
social e cultural no qual a interação com outras pessoas e com o ambiente é 
fundamental. Nesse sentido, a mediação, portanto, torna-se uma ferramenta 
crucial para a professora de matemática ao trabalhar com a estudante.

Cabe ressaltar que a professora relatou que, ao iniciar o trabalho com a es-
tudante, enfrentou desafios significativos, como a dificuldade em compreen-
der conceitos matemáticos básicos. No entanto, ela acredita que, por meio de 
estratégias de mediação, é possível promover o aprendizado. A docente cha-
ma a atenção para o fato de a estudante ainda estar em processo de alfabeti-
zação, situação que desafia na mediação, no planejamento e na realização das 
atividades. Ela destaca ainda outras ações, como a adaptação de conteúdos e 
a importância do apoio de profissionais especializados.
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Nessa linha de pensamento, a teoria histórico-cultural de Vigotski destaca 
que o aprendizado é um fenômeno social que ocorre em interações entre os 
indivíduos e seu ambiente. Nesse cenário, a mediação se torna uma ferramen-
ta essencial para professores, pois possibilita a construção do conhecimento 
por meio de diálogos e trocas significativas. Ao trabalhar com uma estudante 
que enfrenta dificuldades de compreender conceitos matemáticos básicos, a 
professora pode investir na mediação para estabelecer conexões entre o co-
nhecimento prévio da aluna e os novos conteúdos, facilitando, assim, a assi-
milação e a mediação desses conceitos em contextos reais.

Vigotski (2019, 2021) enfatiza a importância do contexto cultural e social 
no processo de aprendizagem, sugerindo que o desenvolvimento cognitivo é 
potencializado quando o estudante é envolvido ativamente em seu proces-
so de escolarização. No caso da estudante em processo de alfabetização, a 
professora necessita pensar/criar alternativas de acessibilidade curricular, es-
tratégias de ensino e apoio, levando em consideração as especificidades do 
seu contexto. Diante disso, apostamos na mediação. Portanto, não se limita 
a transmitir informações, mas envolve a criação de um ambiente no qual a 
aluna se sinta segura para explorar, questionar e construir seu próprio en-
tendimento sobre a matemática, promovendo um aprendizado significativo.

Levam-nos a enfatizar que a mediação é um recurso fundamental para o 
desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes, especialmente daqueles 
com deficiência intelectual.

A pessoa com deficiência intelectual nunca pode ser 
apresentada como uma pessoa com deficiência inte-
lectual em geral. Sempre é necessário perguntar em 
que consiste a deficiência do intelecto; por isso, exis-
tem as possibilidades da substituição, e é necessário 
fazê-las acessíveis para a pessoa com deficiência inte-
lectual (Vigotski, 2019, p. 50).

Além disso, a colaboração com profissionais especializados é uma práti-
ca alinhada à visão de Vigotski (2019, 2021) sobre a importância da media-
ção. O apoio de especialistas pode oferecer recursos adicionais e técnicas que 
complementem o trabalho da professora, ajudando a enfrentar as barreiras 
pela estudante. Assim, a mediação torna-se uma prática colaborativa que não 
apenas beneficia o aprendizado da aluna, mas também fortalece as práticas 
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da professora em refletir sobre seu ensino e na dinâmica do desenvolvimento 
humano como um processo interativo e contextualizado.

Vigotski (2019) nos convida a refletir sobre como a colaboração entre o 
ensino regular e o ensino especial pode levar os educadores a elaborarem es-
tratégias inovadoras para promover o desenvolvimento das funções psíquicas 
superiores em indivíduos com deficiência intelectual, como memória, atenção, 
raciocínio e linguagem. Esses aspectos são fundamentais para que o estudante 
adquira mais autonomia em suas atividades, tanto no âmbito acadêmico quan-
to nas interações sociais. Ao fortalecer essas capacidades, o aluno se torna mais 
capaz de navegar em diferentes contextos de sua vida. O autor sinaliza que:

O desenvolvimento das funções psíquicas superiores 
apenas é possível nas vias de seu desenvolvimento cultu-
ral, e não importa que esse desenvolvimento tenha lugar 
pela linha do domínio dos meios externos da cultura 
(a linguagem, a escrita, a aritmética) ou pela linha do 
aperfeiçoamento interno das próprias funções psíquicas 
(a formação da atenção voluntária, da memória lógica, 
do pensamento abstrato, dos conceitos, da liberdade da 
vontade etc.). As pesquisas demonstram que a criança 
anormal está atrasada de um modo geral precisamen-
te nesse sentido. Esse desenvolvimento não depende do 
defeito orgânico. Esta é a resposta de por que a história 
do desenvolvimento cultural da criança permite esta-
belecer a seguinte tese: o desenvolvimento cultural é 
a esfera principal em que é possível a compensação da 
deficiência. Onde é impossível o desenvolvimento orgâ-
nico sucessivo, abre-se, de um modo ilimitado, a via do 
desenvolvimento cultural (Vigotski, 2019, p. 252).

Nesse trecho, o autor argumenta que o desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores, como a atenção, a memória e o pensamento abstrato, 
ocorre principalmente por meio de processos culturais, independentemente 
de deficiências orgânicas que o sujeito possa ter. Enfatiza que, mesmo que 
o indivíduo tenha um atraso em seu desenvolvimento, isso não é necessa-
riamente devido a um defeito físico, mas, sim, à falta de oportunidades de 
desenvolvimento cultural.

O autor defende que a cultura desempenha um papel crucial na compen-
sação de deficiências. Quando o desenvolvimento orgânico é limitado, as vias 
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para o aprendizado e a construção do conhecimento através da cultura se tor-
nam ainda mais importantes. Portanto, Vigotski (2019, 2021) sugere que o in-
vestimento em práticas culturais e educativas pode proporcionar um espaço 
ilimitado para o desenvolvimento, permitindo que crianças com dificuldades 
encontrem maneiras de superar suas limitações e progridam cognitivamente.

Contextualizando o olhar da professora de matemática e a 
mediação das práticas pedagógicas

Trazemos, nesta seção, o olhar da professora sobre a mediação das prá-
ticas pedagógicas no ensino de matemática com a estudante com deficiên-
cia intelectual. Para darmos início, dialogamos com uma primeira questão 
realizada por meio da entrevista semiestruturada, que abordou a seguinte 
premissa: quais são as barreiras que você enfrenta para incluir a estudante 
com deficiência intelectual nas atividades de matemática?

Veja bem, sou licenciada em matemática. Não tive uma 
formação pedagógica na área da Educação Especial. 
Percebo que é uma barreira no sentido de como lidar 
com essa questão de alunos com deficiência intelectual. 
Percebo também que é um pouco difícil a inclusão de 
uma aluna que ainda está aprendendo a ler e escrever no 
7º ano do Ensino Fundamental. Fica complicado, pois 
não sou alfabetizadora. A minha formação é em ma-
temática. Sei que isso é um desafio não só para minha 
disciplina, mas para todas. Mas tenho tentado ajudá-la a 
aprender. Acredito que essas são uma das maiores bar-
reiras (Professora de matemática).

A fala da professora revela importantes desafios enfrentados na inclusão 
de uma estudante com deficiência intelectual nas atividades de matemática. 
A partir da perspectiva de Vigotski (2019, 2021), podemos compreender es-
sas barreiras como reflexos da interação entre a formação do educador e as 
necessidades específicas do aluno. O autor enfatiza que o aprendizado ocorre 
em um contexto social e cultural no qual a mediação é fundamental para o 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

A professora reconhece sua limitação em relação à formação pedagógica 
na Educação Especial, o que pode afetar a sua confiança e a capacidade de 
mediar o aprendizado da aluna. Os estudos de Santos e Magalhães (2019), 
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Buss (2021), Oliveira (2022) e Medeiros (2023) argumentam que a mediação é 
uma ferramenta essencial para promover o aprendizado, sugerindo que, para 
superar tais barreiras, é crucial que a professora busque apoio e recursos que 
a ajudem a adaptar suas estratégias de ensino. Isso pode envolver a colabora-
ção com especialistas em Educação Especial e a mediação de abordagens que 
considerem o nível de alfabetização da estudante.

Além disso, a dificuldade de incluir uma aluna que ainda está aprendendo 
a ler e escrever no 7º ano reflete a necessidade de um planejamento pedagógi-
co inclusivo e parcerias com outros serviços de apoio, da família, do professor 
de Educação Especial e de projetos que contem com essa lacuna que envol-
ve não só estudantes com deficiência intelectual, mas também aqueles que 
não se apropriaram da leitura e escrita por outras necessidades específicas. 
Vigotski (2019, 2021) defende que o desenvolvimento cultural e educacional 
pode compensar limitações orgânicas, e, portanto, a professora deve se sentir 
encorajada a explorar métodos de ensino que integrem a matemática com 
práticas de alfabetização.

A mediação, nesse sentido, não apenas facilita o aprendizado da aluna, 
mas também enriquece a prática da professora, promovendo um ambiente 
de aprendizado colaborativo que beneficia todos os envolvidos. Assim, ao re-
conhecer as barreiras e buscar alternativas, a professora pode se alinhar aos 
princípios vigotskianos de que o desenvolvimento humano é um processo 
interativo em que o contexto social e as relações educacionais desempenham 
papéis cruciais na superação de desafios.

Avançando na investigação com a professora, uma segunda questão foi 
elencada: quais conceitos matemáticos se mostram mais desafiadores para os 
alunos com deficiência intelectual?

No caso específico da estudante com deficiência inte-
lectual da turma, é o fato de ela não estar alfabetizada. 
Então, tenho que trabalhar o básico mesmo, como, por 
exemplo, adição, subtração. Ainda não pude avançar 
para multiplicação e demais conceitos que envolvem a 
disciplina na turma em que ela está. Se ela fosse alfabeti-
zada e tivesse o conhecimento do básico ou dos conteú-
dos que são desenvolvidos lá com as meninas do Ensino 
Fundamental, teria mais chances de trabalhar conteú-
dos próximos da turma. Mas, de modo geral, quando 
trabalho conceitos com esses estudantes que tenham já 



136

Educação Especial e inclusão escolar em foco: 
Reflexões sobre as práticas pedagógicas no município de Vila Velha

apreendido o básico dos conteúdos de matemática em 
cada etapa dos anos, geralmente os conceitos abstratos 
são bem desafiadores para a compreensão deles. Sinto 
que é preciso de outras formas para eles absorverem a 
matéria (Professora de matemática).

O relato da professora sobre a dificuldade do ensino de matemática e de 
alguns conceitos para alunos com deficiência intelectual traz à tona questões 
fundamentais sobre a inclusão e o desenvolvimento cognitivo. Segundo Vi-
gotski (2019, 2021), o aprendizado é um processo social e interativo em que 
a mediação de um educador pode ser crucial para que o aluno compreenda 
conceitos mais abstratos. 

A professora reconhece que, para sua aluna, o domínio do básico é essen-
cial antes de avançar para conteúdos mais complexos, o que está alinhado 
com a ideia vigotskiana de que o desenvolvimento ocorre em etapas e que 
cada fase exige uma base sólida. Isso nos leva a enfatizar que a mediação é um 
recurso fundamental para o desenvolvimento cognitivo e social dos estudan-
tes, especialmente daqueles com deficiência intelectual.

A pessoa com deficiência intelectual nunca pode ser 
apresentada como uma pessoa com deficiência intelec-
tual em geral. Sempre é necessário perguntar em que 
consiste a deficiência do intelecto; por isso, existem as 
possibilidades da substituição, e é necessário fazê-las 
acessíveis para a pessoa com deficiência intelectual (Vi-
gotski, 2019, p. 50).

A preocupação da professora de trabalhar com adição e subtração, em vez 
de se precipitar para a multiplicação, reflete uma prática pedagógica sensí-
vel às necessidades individuais dos alunos. Vigotski (2019, 2021) enfatiza a 
importância da Zona de Desenvolvimento Imediato (ZDI), que proporciona 
uma perspectiva dinâmica sobre o processo de aprendizagem, destacando o 
papel do educador como um facilitador que cria oportunidades que incen-
tivam os alunos a ultrapassarem seus próprios limites e a alcançarem níveis 
mais elevados de compreensão. Nesse contexto, o aprendiz desenvolve suas 
habilidades cognitivas em direção a uma autonomia maior, interagindo com 
experiências educativas que são moldadas por currículos acessíveis, orien-
tados por metas comuns e ajustados por meio da observação contínua do 
desempenho dos alunos.
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De acordo com os estudos de Prestes (2010) sobre a importância da ZDI, 
destaca-se que o educador deve atuar como mediador dos conhecimentos 
para que o aluno alcance níveis de compreensão mais abrangentes com o 
suporte adequado. Nesse sentido, a professora está, portanto, criando um am-
biente no qual a aluna pode progredir em seu próprio ritmo, fundamentando 
sua aprendizagem em conceitos que ela já consegue compreender.

Além disso, a menção da professora à necessidade de “outras formas” para 
a apropriação dos conteúdos indica uma flexibilidade pedagógica importante 
em uma perspectiva inclusiva. Vigotski (2019, 2021) aposta que a criação de 
diferentes ferramentas e métodos pode facilitar a compreensão. A professora 
pode explorar atividades práticas, jogos e recursos visuais para tornar a ma-
temática mais acessível e relevante, permitindo que a discente se conecte com 
os conceitos de maneira mais concreta.

As últimas questões que trazemos para refletirmos sobre a temática aqui 
anunciada são: quais práticas pedagógicas a professora utilizava para me-
diar o ensino da matemática com a discente? Como essas práticas podem 
ser aprimoradas para atender melhor as necessidades da estudante com de-
ficiência intelectual?

Olha, eu tento trabalhar com jogos matemáticos, figu-
ras e videoaula. Utilizo também como recurso mate-
rial dourado. Busco ajuda da professora de Educação 
Especial. Nos planejamentos, tenho pensando junto a 
ela e ao pedagogo algumas ações como incentivar os 
colegas a ajudarem em alguns momentos da aula al-
fabetizá-la. A professora especializada me ajuda bas-
tante nessa questão da alfabetização. Tivemos uma 
reunião com a família da aluna, na qual solicitamos 
auxílio nesse processo. Os pais concordaram em nos 
ajudar, reforçando em casa nas atividades. Isso está fa-
zendo uma diferença. Acredito também que é preciso 
um olhar para a formação continuada dos professores 
nesse sentido, pensar em como trabalhar os conteúdos 
quando esses estudantes chegam aos anos finais em 
fase alfabetização (Professora de matemática).

A prática pedagógica da professora, que inclui jogos matemáticos, figu-
ras, videoaulas e material dourado, é extremamente relevante para o ensino 
da matemática a alunos com deficiência intelectual. Esses recursos tornam o 
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aprendizado concreto e acessível, permitindo que os estudantes visualizem e 
interajam com os conceitos matemáticos de maneira lúdica. A utilização de 
materiais manipulativos, como o material dourado, é particularmente um 
recurso importante nessa fase, pois ajuda a solidificar o entendimento de ope-
rações matemáticas fundamentais por meio da manipulação física, o que é es-
sencial para muitos alunos que precisam de experiências táteis para aprender.

Além disso, a colaboração com a professora de Educação Especial e o 
envolvimento da família são estratégias que enriquecem a experiência de 
aprendizado da aluna. A troca de informações e a construção conjunta de 
estratégias de ensino são fundamentais para garantir que as necessidades es-
pecíficas da estudante sejam atendidas. O apoio familiar, por sua vez, reforça 
o que é aprendido em sala de aula, criando um ambiente de continuidade que 
favorece a apropriação do conhecimento. Reuniões com a família, como a 
mencionada na prática da professora, são essenciais para alinhar expectativas 
e criar um plano de ação que envolva todos no processo educativo.

Para aprimorar essas práticas, é crucial que haja um foco na formação 
continuada dos educadores. Isso envolve capacitações que abordem metodo-
logias inclusivas e o uso de tecnologias assistivas, permitindo que os professo-
res desenvolvam habilidades para adaptar os conteúdos de forma mais efetiva. 
A formação deve incluir a discussão sobre a importância de criar um ambien-
te de sala de aula que promova a inclusão e a colaboração entre os alunos. 

Além disso, é vital que as estratégias de ensino sejam constantemente revi-
sadas e materializadas, com o objetivo de responder às dinâmicas e às necessi-
dades dos alunos, permitindo que todos tenham a oportunidade de aprender 
e progredir em suas habilidades matemáticas. Essa abordagem integral não 
apenas beneficia a aluna com deficiência intelectual, mas enriquece o ambiente 
escolar como um todo, promovendo uma cultura de respeito e inclusão.

Considerações finais

A mediação do ensino de matemática para estudantes com deficiência inte-
lectual é um desafio significativo que requer uma reflexão aprofundada sobre as 
práticas pedagógicas e as necessidades específicas desses alunos. Este capítulo 
destacou a importância de uma educação inclusiva, conforme preconizado por 
legislações e diretrizes brasileiras, e a necessidade de adaptar metodologias para 
possibilitar que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento matemático.
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As entrevistas realizadas com a professora de matemática evidenciam bar-
reiras que vão desde a falta de formação específica em Educação Especial até 
a dificuldade de abordar conceitos matemáticos abstratos com alunos que 
ainda estão em processo de alfabetização. Cabe destacar que a prática pe-
dagógica da docente, que inclui o uso de jogos, materiais manipulativos e 
a colaboração com profissionais especializados, demonstra um esforço para 
criar um ambiente de aprendizado acessível e significativo.

As contribuições teóricas de Vigotski sobre a mediação e a importância do 
contexto social e cultural no processo de aprendizagem foram fundamentais 
para embasar as reflexões apresentadas. A mediação não apenas facilita a com-
preensão dos conteúdos matemáticos, mas também promove o desenvolvimen-
to cognitivo e social dos alunos, permitindo que superem suas limitações.

Outro aspecto importante é que as instituições de ensino invistam na for-
mação continuada dos educadores, bem como em abordagens e metodologias 
inclusivas e o uso de recursos diversificados. A construção de um ambiente 
escolar inclusivo precisa de um compromisso coletivo que envolva educadores, 
profissionais especializados, famílias e a comunidade. Ao enfrentar os desafios 
da inclusão na educação matemática, podemos avançar para um futuro em que 
todos os estudantes, independentemente das suas condições biológicas, tenham 
a oportunidade de aprender e progredir em suas trajetórias educacionais.

Desse modo, é fundamental que as práticas pedagógicas sejam constan-
temente avaliadas, levando em consideração a aprendizagem dos envolvidos 
no processo educativo. Ademais, a reflexão crítica sobre as metodologias e 
a troca de experiências entre educadores podem enriquecer as abordagens 
mediadas e a criação de um ambiente que valorize a diversidade e reconheça 
as particularidades de cada estudante.
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Introdução

Antes mesmo de entrarmos nas entrelinhas da discussão deste relato de ex-
periência, que disserta sobre a modalidade da Educação Especial e o processo 
de ensino e aprendizagem de uma criança com deficiência múltipla na Educação 
Infantil — a qual nomearemos ficticiamente de DL (inserida no grupo quatro, 
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Cariacica.

3	 Doutorando em Educação (UFES), membro do GRUPGIE e professor de Educação Espe-
cial no município de Vila Velha. Atua no Núcleo de Educação Especial (NEE/SEMED).
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com quatro anos de idade no ano de 2019) —, nossos pensamentos remetem-se 
à ideia de que os indivíduos, de forma geral, estando interdependentes na sua 
constituição (histórica, social, cultural, política etc.) em coletividade, são forma-
dos por condições também de ordem normativo-pedagógica. 

Isso ganhará significado a partir da narrativa entre o pesquisado e a pes-
quisa em campo, pois “[...] a pesquisa narrativa procura compreender o sig-
nificado da experiência vivida por e para um ou alguns indivíduos” (Mattar; 
Ramos, 2021, p. 138). Referenciamos tal modo de investigar, compartilhando 
o relato de experiência como um importante instrumento para o entendi-
mento da pesquisa em educação na Educação Básica, especificamente na eta-
pa da Educação Infantil, desenvolvida neste capítulo no município de Vila 
Velha, no estado do Espírito Santo.

Observamos, nessa linha, as definições dos processos inclusivos ao longo 
do tempo na sociedade e no processo de ensino e aprendizagem das crianças 
na Educação Infantil como uma importante etapa constitutiva na Educação 
Básica. Nesse caso, focando na etapa discutida como fundamental, os três 
participantes da pesquisa (DL, sua mãe e a professora de Educação Especial) 
mostram, para nossa análise de dados, a defesa destes como pertencentes aos 
espaços conquistados e na superação de barreiras complexas, promovendo 
interdependências instituídas, já que, normativamente, rebelam-se em luta 
por novos direitos. Consequentemente, é preciso revelar que “[...] a luta pelos 
direitos teve como primeiro adversário o poder religioso; depois, o poder po-
lítico; e, por fim, o poder econômico” (Bobbio, 2004, p. 229).

Assim, visa a uma democrática apropriação dos espaços e da legitimação 
da cultura para a perspectiva inclusiva reconhecida, de forma respectiva, em 
caráter normativo: internacionalmente4 e nacionalmente.5 Para Carneiro (2015), 

4	 “A Conferência Mundial sobre Educação para Todos”, realizada em Jontiem, na Tailândia 
em 1990, que buscou garantir a igualdade de acesso à educação a pessoas com qualquer 
tipo de limitação. E “A Conferência Mundial sobre Educação Especial”, ocorrida em Sala-
manca, na Espanha, em 1994. Nessa conferência, foi elaborado o documento “Declaração 
de Salamanca e Linha de Ação Sobre Necessidades Educativas Especiais” (Miranda, 2008).

5	 É para reforçar a obrigação em prover a educação que é publicada, em novembro de 1996, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9. 394/96. “[...] Constatamos que 
o capítulo V desta lei trata especificamente da Educação Especial, expressando no artigo 
58 que a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino 
e, quando necessário, deve haver serviço de apoio especializado” (Miranda, 2008, p. 39).
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essa sociabilidade da produção social da deficiência ocorre em sentido histórico, 
justificada pela sua produção social com foco no modelo médico, em que:

A classificação em deficiência (retardo) mental leve, mo-
derada, severa ou profunda foi estabelecida pela Organi-
zação Mundial da Saúde em 1968 e mesmo com a atual 
compreensão da deficiência intelectual como sendo 
uma condição multidimensional que não se restringe 
a resultados de testes de inteligência, tal classificação 
ainda vem sendo utilizada no Brasil. A referida classi-
ficação aparece tanto em laudos técnicos elaborados por 
equipes multiprofissionais quanto em laudos médicos 
(Carneiro, 2015, p. 2).

Tal referência sobre o modelo médico como produção social da deficiên-
cia abre questionamentos sobre as práticas pedagógicas e sua ação didática 
no desenvolvimento curricular, que têm direcionamentos para necessidades 
específicas dos alunos PAEE contemplados nesses planos de aula com refle-
xões sobre o processo de ensino e aprendizagem para além das descrições/
prescrições dos laudos médicos. Um indício histórico da demanda crescen-
te na primeira etapa da Educação Básica (isto é, de matrículas na Educação 
Infantil) é observado na seguinte leitura, com base no Resumo Técnico do 
Censo Escolar de 2023: 

O número de matrículas da educação especial chegou a 
1,8 milhão em 2023, um aumento de 41,6% em relação 
a 2019. O maior número está no ensino fundamental, 
que concentra 62,9% dessas matrículas. Quando ava-
liado o aumento no número de matrículas entre 2019 e 
2023, percebe‐se que na educação infantil houve acrés-
cimo de 193% nas matrículas de creche e de 151% nas 
de pré‐escola (Brasil, 2024, p. 50).

Com o avanço da obrigatoriedade das matrículas, como supracitado, a 
Secretaria Municipal de Educação (SEMED) da Prefeitura Municipal de 
Vila Velha (PMVV) conta com o Sistema de Gestão Escolar (SGE) para o 
desenvolvimento do Plano de Trabalho Pedagógico (PTP) na perspectiva 
inclusiva junto à Educação Especial. A mãe, ciente do trabalho pedagógico 
e inclusivo realizado pela professora de Educação Especial, que atua no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) no ensino comum de for-
ma colaborativa, encaminhou os documentos comprobatórios referentes 
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ao estado médico-clínico, garantindo DL, normativamente, como Públi-
co-Alvo da Educação Especial, conforme preconizado na Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996).

Dessa forma, a continuidade do Plano de Trabalho Pedagógico (PTP) e 
a acessibilidade na observação/investigação do processo de ensino e apren-
dizagem na Educação Infantil para o trabalho colaborativo no AEE como 
objeto de investigação foram consentidas pela mãe. Importante reiterar, não 
havendo documentação e avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissio-
nal sobre a condição de pessoa com deficiência,6 a equipe pedagógica consi-
derará um trabalho de investigação interdisciplinar para posterior anexação 
do laudo médico, de forma complementar, conforme assegurado pela Nota 
Técnica nº 4/2014 (Brasil, 2014).

Sobre a inclusão desses sujeitos, Lopes e Capellini (2015) nos ajudam a 
pensar da seguinte maneira: um dos princípios fundamentais da inclusão é 

“[...] a reorganização da sociedade, objetivando acolher a todos os cidadãos, 
independentemente de suas características individuais, de modo que suas 
necessidades fundamentais sejam atendidas” (Lopes; Capellini, 2015, p. 92).

No Brasil, a educação constitui um direito social extensivo a todo cidadão 
(Brasil, 1988). Pensando na escolarização de alunos Público-Alvo da Educa-
ção Especial, a Resolução CNE/CEB nº 02 (Brasil, 2001) vem instituir as dire-
trizes nacionais para Educação Especial na Educação Básica, que, para além 
de todas as garantias previstas nas outras legislações, dizem do compromisso 
de adequar as escolas e de fazer funcionar o setor de Educação Especial nos 
sistemas de ensino. 

Os sistemas de ensino devem contribuir e fazer funcio-
nar um setor responsável pela educação especial, dota-
do de recursos humanos, materiais e financeiros que 
viabilizem e dêem sustentação ao processo de constru-
ção da educação inclusiva (Brasil, 2001, art. 3).

6	 “Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas” (Brasil, 2015, cap. I, art. 2).
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A escola hoje tem sido um rico campo pedagógico de investigação, pois 
se tornou principal campo de inclusão social a partir da universalidade e 
obrigatoriedade de matrículas de alunos Público-Alvo da Educação Especial 
na Educação Básica (Brasil, 2001), viabilizando a participação democrática da 
comunidade e da gestão escolar no que se refere ao processo de organização e 
de funcionamento nesse ambiente. Isso nos auxilia a contribuir para a busca 
de reflexões e das possibilidades dos sujeitos que estão inseridos nesse proces-
so de se tornarem sujeitos de sua história. 

Nesse intuito, como setor responsável pela Educação Especial, acompa-
nhamos, em Vila Velha, a criação do Núcleo de Educação Especial (NEE) 
em 2005, consonante com a Resolução CNE/CEB nº 02 (Brasil, 2001). Nessa 
análise reflexiva, é orientado “[...] atender a esse contínuo de dificuldades re-
quer respostas educativas adequadas, que abrangem graduais e progressivas 
adaptações de acesso ao currículo, bem como, adaptações de seus elementos” 
(Brasil, 2001, p. 58).

Percurso metodológico

Ancorados na base metodológica em uma linha descritivo-narrativa de natu-
reza qualitativa, analisando os dias de atendimento da professora de Educação 
Especial e o aprendizado diário de DL, para Lüdke e André (1986), a observação 
constitui-se como um importante instrumento de investigação na pesquisa edu-
cacional, ocupando um lugar privilegiado como nova abordagem do fenômeno 
estudado. Neste relato de experiência, concordamos com as autoras que:

Usada como o principal método de investigação ou as-
sociada a outras técnicas de coleta, a observação possi-
bilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com 
o fenômeno pesquisado, o que apresenta uma série de 
vantagens. Em primeiro lugar, a experiência direta é 
sem dúvida o melhor teste de verificação da ocorrência 
de um determinado fenômeno. “Ver para crer”, diz o di-
tado popular (Lüdke; André 1986, p. 26).

Conforme supracitado, esse fenômeno desenvolve-se “[...] numa técnica va-
liosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou pro-
blema” (Lüdke; André, 1986, p. 38). Contudo, torna-se evidente, em caráter epis-
temológico e/ou metodológico, que é preciso “[...] formular problemas, buscar 
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os antecedentes, definir uma metodologia, coletar os dados, analisar dados e 
socializar o conhecimento” (Moreira; Caleffe, 2006, p. 8).

Tendo a observação, as narrativas e a análise dos dados produzidos, eviden-
ciamos aqui o planejamento inicial, a formação continuada, o acompanhamen-
to pedagógico, os materiais e as condições do trabalho educativo diário para 
os espaços e tempos propostos para as práticas docentes e o diálogo necessário 
junto à família para o desenvolvimento da perspectiva inclusiva nas ativida-
des que foram propostas. Certos das condições de investigação, reconhecemos, 
nessa parte, a reverberação de uma pesquisa de campo, pois “[...] compreende 
uma delimitação espacial, é o lugar do vivido, no qual os acontecimentos, os 
fatos, os eventos e os comportamentos se manifestam. Na pesquisa, o campo se 
revela dinâmico, contraditório e vivo” (Mattar; Ramos, 2021, p. 127).

Por fim, observamos a riqueza que há, nesse momento, entre a criança in-
vestigada (DL) e os seus pares, vivenciando a oportunidade de interagir uns 
com os outros, tendo acesso aos brinquedos e aos livros e apropriando-se de 
todos os acervos disponíveis na sala de aula; e nos dias de atendimento, com 
currículo individualizado, adaptado e sistematizado, com a professora de Edu-
cação Especial na Educação Infantil. Corsino (2009) pontua a importância des-
sa interação: “[...] toda criança é sujeito ativo e nas suas interações está o tempo 
todo significando e recriando o mundo ao seu redor” (Corsino, 2009, p. 117). 

A história e a escolarização de DL

A inclusão escolar de crianças com deficiência múltipla é um campo que 
exige não apenas preparo técnico, mas, sobretudo, sensibilidade humana. 
Este capítulo apresenta a trajetória escolar de DL, uma criança com deficiên-
cias múltiplas matriculada na Educação Infantil, no município de Vila Velha, 
em 2019, e dialoga com os princípios teóricos de Vigotski (2021) sobre o de-
senvolvimento de crianças com deficiência. A experiência relatada oferece 
subsídios para refletirmos sobre o papel da escola como espaço de huma-
nização e de aprendizagem, especialmente quando pautada pela mediação 
pedagógica intencional e afetiva.

DL é gêmeo, e seu irmão faleceu dias após o nascimento. Ele apresen-
ta quadro clínico complexo: encefalopatia não progressiva, deficiência física 
com deformidades e hipotonia muscular, comprometimento ocular, pneu-
mopatia crônica com traqueostomia e alimentação via sonda. Em 2019, DL 
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ingressou na rede regular de ensino e foi acolhido com um planejamento 
pedagógico pautado em sua singularidade. A mãe nos relatou:

Mesmo com a complicação que DL passava, secreções 
contínuas e alimentação diferenciada, o coração de uma 
mãe com um filho sem essas demandas de cuidados 
aperta, tem um receio, tudo muito novo, imagina o meu. 
Mas, de imediato, no primeiro contato com a professora 
Andressa, meu coração de mãe acalmou. Meu filho era 
incluído em tudo na escola. Se era filme, ela o sentava 
para ver o filme, mesmo sabendo que ele não enxergava 
bem; desceu no escorregador, participou dançando na 
festa cultural (Narrativa da mãe em 11 de abril de 2025).

Essa fala revela a potência da escuta acolhedora e da prática pedagógica 
voltada ao outro como sujeito de direitos e desejos. A professora não se deteve 
à limitação; buscou caminhos para que DL estivesse presente e participasse 
das vivências escolares.

O planejamento de atividades levava em consideração documentos ofi-
ciais e as observações realizadas com DL. Utilizavam-se materiais adaptados, 
como papel grosso, barbante, cola colorida e palitos de picolé. Ele era acomo-
dado no chão, entre as pernas da professora, para manter a postura e permitir 
que pudesse tocar e explorar os materiais. A professora relata: 

DL ainda não apresentava sua oralidade desenvolvida, 
mas sua comunicação não verbal era significativa. Bra-
ços e pernas sacudiam e logo um grande sorriso aparecia 
em seu rosto. E esse momento, para mim, era de muito 
agrado, paz e alegria, como se uma magia linda aconte-
cesse (Narrativa da professora em 06 de abril de 2025).

A prática pedagógica aqui relatada aproxima-se da concepção vigotskia-
na de que o desenvolvimento humano ocorre na interação social mediada. 
Segundo Vigotski (2021), a criança com atraso mental, apesar do atraso e 
precisamente devido ao seu atraso, deve e pode ser educada. Ele enfatiza que 
o desenvolvimento qualitativo é mais importante que o quantitativo — pe-
quenos avanços, como expressar alegria ou realizar movimentos com apoio, 
são conquistas fundamentais.

DL era incluído nas atividades da turma. As crianças o esperavam, que-
riam sentar-se ao seu lado. “Tia, coloca o DL ao meu lado hoje?”, diziam. 
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A turma demonstrava empatia e cuidado. Mesmo crianças com comporta-
mentos inquietos se aproximavam dele com carinho. Durante os momentos 
de pátio, DL sorria intensamente, participava de brincadeiras motoras com 
o apoio da professora que o segurava pelas mãos ou o colocava para escor-
regar com segurança.

No evento cultural da escola, foi planejada uma coreografia da qual DL 
participou fora da cadeira de rodas, envolvido em um tecido de elastano jun-
to ao corpo da professora. “No dia da apresentação, que emoção em sentir a 
alegria do DL... a euforia em seus batimentos cardíacos era notada... como 
uma ‘mãe canguru’, partimos para a nossa apresentação”, narra a professora.

A participação estética e sensível é, para Vigotski (2021), parte do processo 
de formação do ser humano. O autor nos lembra que “a educação converte o 
idiota em pessoa” (Vigotski, 2021, p. 323). Ou seja, é pela educação intencio-
nal que a criança com deficiência entra no processo de humanização.

A mãe, ao final do relato, destaca: “Gostaria muito que ela [a professora] 
continuasse com meu filho. Hoje, mesmo depois de anos sem estar com ela 
diariamente, ao ouvir a voz da professora Andressa, ele expressa um senti-
mento de alegria” (Narrativa da mãe, em 11 de abril de 2025).

O vínculo afetivo construído entre professor e estudante é uma via poten-
te de mediação. A confiança, o cuidado e a dedicação tornam-se elementos 
centrais no processo de ensino e aprendizagem. Para Vigotski (2021), a su-
peração da deficiência ocorre no coletivo, na interação. Como ele afirma, “a 
educação social é a via do desenvolvimento da criança com atraso mental, a 
via que está fundamentada no vencimento da solidão” (Vigotski, 2021, p. 327).

Vigotski (2021) nos ensina que o que é absolutamente impossível para um 
é possível para dois. E é na relação entre professor e estudante, entre escola e 
família, entre teoria e prática que se constrói uma educação verdadeiramente 
inclusiva, voltada à formação humana em sua plenitude.

A análise mais profunda da trajetória de DL exige que se considerem não 
apenas os aspectos clínicos, mas também as vivências escolares como espa-
ços de reelaboração subjetiva. A escola, nesse sentido, não foi um lugar de 
reabilitação física, mas um ambiente de experiências estéticas, culturais e 
sociais que contribuíram diretamente para o seu desenvolvimento. Em sua 
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convivência com os colegas, a afetividade se configurava como um canal 
potente de inclusão e pertencimento.

As crianças que partilharam com DL o cotidiano escolar atuaram como 
agentes educativos. Os exemplos descritos pela professora de Educação Espe-
cial mostram que mesmo crianças muito novas foram capazes de desenvol-
ver empatia e cuidado. Esse tipo de interação só é possível quando o espaço 
escolar é construído em torno de uma cultura de respeito e valorização das 
diferenças. DL não era visto como “o aluno da cadeira de rodas”, mas como 
DL — colega, parceiro, integrante da turma.

Segundo Vigotski (2021), “a aproximação unilateral das duas partes da 
pedagogia e da psicologia tem como base uma premissa totalmente falsa” 
(Vigotski, 2021, p. 318) ao supor que os princípios da educação da “criança 
normal” não serviriam à educação das crianças com deficiência. Essa crítica 
permanece atual: muitas vezes, estratégias pedagógicas para estudantes com 
deficiência são pensadas de forma paralela e não integrada.

O caso de DL mostra que é possível aplicar os princípios da pedagogia ge-
ral, como mediação, interação e valorização da cultura, desde que adaptados 
às especificidades de cada estudante. Isso é o que torna o planejamento peda-
gógico verdadeiramente inclusivo: a disposição para transformar a prática em 
resposta às singularidades do aluno, sem reduzi-lo ao diagnóstico.

Outro aspecto marcante foi o uso da linguagem não verbal. A professora 
soube interpretar os gestos e expressões de DL como formas legítimas de co-
municação. Isso nos remete à concepção ampliada de linguagem, que não se 
restringe à fala, mas abrange olhares, sorrisos, gestos e movimentos corporais.

Quando a professora relata que DL virava levemente a cabeça, fixava os 
olhos e depois sorria, ela estava reconhecendo o gesto como resposta, como 
presença ativa no diálogo. Esse reconhecimento é fundamental, pois confir-
ma que a criança está no mundo, mesmo que não pela via tradicional da fala. 
A linguagem, nesse caso, é vínculo, é construção de sentido compartilhado.

Essa perspectiva dialoga com o entendimento de Vigotski (2021) sobre a 
importância dos signos e instrumentos culturais no processo de desenvolvi-
mento, mesmo — e principalmente — quando a criança está em condições 
consideradas severas. Ensinar a criança com deficiência a utilizar seus senti-
dos, a explorar o mundo e a significá-lo à sua maneira é, nas palavras do autor, 
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“transmitir-lhe os mesmos rudimentos e, ao mesmo tempo, as mesmas bases 
da percepção da realidade” (Vigotski, 2021, p. 323).

O estudo de Pletsch (2015) contribui significativamente para a ampliação da 
reflexão sobre a prática pedagógica com estudantes com deficiência múltipla. A 
autora evidencia, com base na perspectiva histórico-cultural de Vigotski, que 
o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores em alunos com essa 
deficiência é possível por meio de intervenções pedagógicas planejadas, com o 
uso de recursos como comunicação alternativa e tecnologias assistivas.

A mãe de DL comenta: “Ele não fala, mas a gente entende no olhar. Quando 
ele quer algo, a gente percebe, e a professora também percebia. Ela sabia o mo-
mento de acolher, o momento de parar” (Narrativa em 11 de abril de 2025). Esse 
reconhecimento é essencial e está em consonância com Pletsch (2015), que res-
salta que a linguagem se desenvolve também por meios simbólicos alternativos.

Essas expressões corporais, tão sutis, são entendidas por Vigotski (2021) 
como manifestações do desenvolvimento. Como afirma o autor: “A criança 
com atraso mental profundo, com a ajuda da educação, penetra no processo 
de formação humana” (Vigotski, 2021, p. 323).

Ainda segundo Pletsch (2015), o papel da formação docente contínua é 
central para transformar as práticas pedagógicas e torná-las realmente in-
clusivas. De forma semelhante, a professora de DL comenta: “Ele me ensinou 
muito. No início, eu achava que seria desafiador. Depois, percebi que era ele 
quem mostrava o que eu precisava fazer, era só observar e escutar com o co-
ração” (Narrativa em 06 de abril de 2025).

Essa escuta sensível que a professora menciona é uma via de mão dupla. 
DL, mesmo com suas limitações, comunicava-se com o ambiente escolar e 
com os afetos ali presentes. Como reforça Vigotski (2021), “o desenvolvimen-
to infantil não se dá de modo uniforme e gradual” (Vigotski, 2021, p. 322), 
sendo as primeiras conquistas — ainda que pequenas — as mais significativas 
do ponto de vista humano e pedagógico.

A experiência narrada nesta pesquisa mostra que, assim como nos casos 
estudados por Pletsch (2015), o sucesso do processo educacional está relacio-
nado à capacidade do professor de ler as expressões do aluno, adaptar suas 
estratégias e cultivar um ambiente de aprendizagem no qual a linguagem, 
mesmo que não verbal, encontra espaço para existir e se desenvolver.
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DL segue atualmente com acompanhamento escolar domiciliar, com qua-
dro clínico estável. Sua trajetória escolar nos ensina sobre o valor da escuta, 
da presença e da mediação cultural como elementos transformadores da prá-
tica pedagógica. A escola não teve a pretensão de normalização de DL, mas 
de acolhimento de sua humanidade e lhe proporcionou experiências que con-
tribuíram para seu desenvolvimento, sua alegria e seu pertencimento.

Considerações finais

Por fim, é fundamental destacar o papel da escola enquanto espaço de 
resistência aos discursos capacitistas. A experiência com DL contrariou 
previsões clínicas limitantes e mostrou que, inserido em um ambiente esti-
mulante, ele pôde se desenvolver de maneira significativa. Ainda que seus 
avanços não possam ser medidos por padrões convencionais, são conquis-
tas profundamente humanas. A escola, nesse contexto, atua como um con-
traponto ao fatalismo médico.

Como conclusão, podemos dizer que o caso de DL reafirma os princí-
pios da pedagogia histórico-cultural: o desenvolvimento é possível mesmo 
diante de limitações severas, desde que haja mediação, intencionalidade pe-
dagógica e relações sociais significativas. A escola é, portanto, lugar de vida, 
de afeto e de transformação.

Encerramos com as palavras da mãe de DL: “Meu filho foi muito amado 
e bem cuidado. Um período incrível, de muito amor, sempre participando 
de tudo. Ela [a professora] é como se fosse uma mãe para ele” (Narrativa da 
mãe em 11 de abril de 2025). Essa fala sintetiza o que há de mais essencial na 
educação inclusiva: a construção de vínculos reais e a valorização da vida em 
sua potência única, mesmo diante da adversidade.
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Introdução

O presente capítulo resulta da convergência de dois espaços significativos de 
investigação e reflexão no campo da educação de surdos: uma dissertação de 
mestrado e o processo de elaboração da política educacional bilíngue no mu-
nicípio de Vila Velha, estado do Espírito Santo. A proposta consiste em traçar 
um panorama das discussões teóricas, das práticas pedagógicas e das iniciativas 
institucionais que vêm sendo desenvolvidas, em nível municipal, no âmbito da 
escolarização de estudantes surdos, em articulação com as legislações nacionais. 

Os avanços dos movimentos sociais no Brasil, especialmente no que se 
refere aos direitos das pessoas surdas, são evidenciados pela promulgação da 
Lei nº 10.436 (Brasil, 2002), que reconhece a língua brasileira de sinais (Li-
bras) como meio legal de comunicação e expressão, e pelo Decreto nº 5.626 
(Brasil, 2005), que regulamenta tanto essa lei quanto o artigo 18 da Lei nº 
10.098/2000. Tais dispositivos legais reconhecem a pessoa surda como aquela 
que interage com o mundo predominantemente por meio de experiências 
visuais, utilizando a Libras como principal forma de expressão linguística e 
cultural, além de estabelecerem a obrigatoriedade de sua difusão e uso para 
garantir o acesso delas à educação.

A infância é uma etapa decisiva para o desenvolvimento linguístico e 
cognitivo, sendo os espaços sociais fundamentais nesse processo. No caso de 
crianças surdas, esse desenvolvimento se dá de forma diferenciada, especial-
mente quando inseridas em contextos majoritariamente ouvintes, nos quais 
há barreiras comunicacionais que impactam diretamente na sua aquisição 
linguística e construção de subjetividades. Segundo Vygotsky (2010), o desen-
volvimento das funções psicológicas superiores se dá por meio da mediação 
social e da linguagem. Sendo assim, é necessário pensar na criança surda 
no seu acesso precoce a uma língua acessível, como a Libras, para não haver 
prejuízos em seu processo de aquisição subjetiva, social e educacional (Silva, 
2006). A linguagem, portanto, não é apenas um instrumento de comunicação, 
mas um elemento estruturante do pensamento e da participação social.

Nesse sentido, compreender as interações linguísticas entre crianças sur-
das e ouvintes no contexto da Educação Infantil é essencial para assegurar 
práticas pedagógicas inclusivas e sensíveis à diversidade linguística. Estudos 
como os de Karnopp (2010) e Lodi (2013) dialogam com os pressupostos dis-
cutidos por Vygotsky (2010) no que se refere ao contato com a língua de sinais 
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na fase inicial da vida, que favorece o desenvolvimento linguístico e cognitivo 
da criança surda, especialmente quando há oportunidades de interação com 
pares e adultos fluentes. Dessa forma, a infância surda não pode ser com-
preendida apenas sob uma perspectiva clínica ou deficitária, mas como uma 
experiência linguística e cultural específica que requer ambientes inclusivos 
e bilíngues desde os primeiros anos de vida (Skliar, 1998).

Sendo assim, este capítulo tem como objetivo geral verificar, por meio de 
uma abordagem qualitativa e com base em um estudo de caso, as implicações 
da aquisição linguística de uma criança surda em interação com crianças e 
adultos ouvintes. De forma específica, buscamos:

I.	 Analisar o processo de estruturação da política educa-
cional bilíngue para surdos no município de Vila Ve-
lha, considerando seus fundamentos legais, institucio-
nais e pedagógicos;

II.	 Identificar os tipos de interações linguísticas e comu-
nicacionais estabelecidas entre a criança surda e as 
crianças ouvintes;

III.	 Verificar as implicações dessas interações no desenvol-
vimento linguístico da criança surda durante a etapa 
da Educação Infantil; e

IV.	 Refletir, a partir das unidades de significado emergen-
tes da análise, sobre os processos de aquisição e media-
ção linguística envolvidos nesse contexto.

A educação de surdos no município de Vila Velha:  
construção inicial da política bilíngue

Diante dos indicativos legais que favoreceram a construção inicial da 
política educacional bilíngue para estudantes surdos no município de Vila 
Velha, fez-se necessário conhecer os anseios e apontamentos educacionais 
da comunidade surda. Com esse objetivo, em meados de dezembro de 2005, 
durante o processo inicial de elaboração da política bilíngue de surdos da 
rede municipal de ensino de Vila Velha, realizou-se uma reunião de consul-
ta e planejamento junto à comunidade surda. Foi pontuada a viabilização 
de (re)pensar essa educação, potencializando as distintas políticas educa-
cionais que englobam as dimensões linguísticas, culturais, inclusivas, de 
acessibilidade e outras políticas correlatas.
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A partir das deliberações da reunião mencionada e em consonância com 
a legislação vigente, o município de Vila Velha estruturou uma política edu-
cacional bilíngue voltada à inclusão de estudantes surdos, assegurando o uso 
da Libras como língua de instrução e valorizando a experiência visual no 
processo de aprendizagem. Essa política também promove o contato entre os 
estudantes surdos e seus pares linguísticos, favorecendo o acesso, a perma-
nência e uma trajetória educacional mais significativa no sistema de ensino.

No início de 2006, o Núcleo de Educação Especial (NEE), segmento da Se-
cretaria Municipal de Educação (Semed) que tem como objetivo orientar, orga-
nizar e propor ações destinadas a atender estudantes público-alvo da Educação 
Especial, realizou um levantamento de dados e constatou que 30 estudantes 
surdos estavam matriculados na rede municipal de ensino. Diante desses da-
dos, iniciou-se o direcionamento das matrículas para “escolas polo”, concebidas 
como espaços de vivência da cultura surda e de desenvolvimento da Libras 
como primeira língua (L1) e do português na modalidade escrita como segun-
da língua (L2). Inicialmente, apenas a Unidade Municipal de Ensino Funda-
mental (UMEF) Professora Nice de Paula Agostini Sobrinho assumia esse pa-
pel, sendo reconhecida como a primeira escola referência do município. 

Com o intuito de consolidar e ampliar a política bilíngue, foi instituído o 
Decreto Municipal nº 108/2015, que oficializou a criação de Escolas Referência 
para o atendimento de estudantes surdos e estudantes com deficiência visual. 
Atualmente, essa rede é composta pela UMEI Casulo Vovô e pelas UMEF’s 
Deputado Paulo Sérgio Borges e Professora Nice de Paula Agostini Sobrinho.

O conceito de Escola Referência abrange não apenas a infraestrutura física, 
mas, principalmente, a presença de profissionais qualificados para o processo 
de escolarização e para a oferta do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) bilíngue de surdos. Um aspecto central dessas unidades de ensino é 
a construção de um currículo sensível à diversidade linguística e cultural, 
capaz de acolher saberes e expressões da identidade surda. 

Dessa forma, a organização curricular é planejada de maneira diferen-
ciada para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental I e II e a modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA), considerando as especificidades lin-
guísticas, cognitivas e sociais dos estudantes surdos em suas distintas fases 
escolares. Em relação à organização das escolas quanto ao atendimento edu-
cacional a estudantes surdos, o Decreto nº 5.626/2005 detalha e caracteriza:
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I.	 Escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos 
surdos e ouvintes, com professores bilíngues, na educa-
ção infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;

II.	 Escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de 
ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos 
finais do ensino fundamental, ensino médio ou educa-
ção profissional, com docentes das diferentes áreas do 
conhecimento, cientes da singularidade linguística dos 
alunos surdos, bem como com a presença de tradutores 
e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa (Brasil, 2005, 
cap. VI, art. 22, inc. I-II).

O município de Vila Velha, pioneiro na estruturação de políticas públicas 
voltadas à educação bilíngue de surdos desde 2006, consolidou-se como refe-
rência nacional na implementação do par linguístico Libras-Português. Con-
tribuiu para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, alinhadas 
às diretrizes legais e às especificidades linguísticas e culturais da comunidade 
surda local, promovendo a valorização da Libras como língua de instrução e 
impulsionando um campo profícuo de pesquisa e formação docente na área 
da educação de surdos.

Estruturação das etapas de ensino – educação bilíngue de 
surdos em Vila Velha

A institucionalização das Escolas Referência de matrícula de estudantes 
surdos possibilita a presença de outros indivíduos surdos no ambiente escolar, 
o que contribui para a constituição de uma identidade cultural e linguística 
comum. A esse respeito, Vygotsky (2010) afirma que, no cotidiano e na inte-
ração com o outro, o desenvolvimento se estrutura e se mantém dinâmico. 
Nesse ponto, os indivíduos se constituem na sua subjetividade através do ou-
tro. Dessa forma, entende-se que o desenvolvimento humano é dinâmico e 
relacional, exigindo mediações sociais e linguísticas qualificadas.

Nesse contexto, a escola deve ser concebida como um espaço de partilhas, 
interações e trocas significativas que valorizam os saberes, as experiências 
e as singularidades dos indivíduos. Para que esses espaços cumpram plena-
mente sua função formativa, é fundamental que sejam compostos por equi-
pes de profissionais capacitados e com formação específica para o trabalho 
com estudantes surdos.
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Em relação a esses profissionais, o Decreto nº 5.626/2005 dispõe que a efe-
tivação do direito à educação bilíngue requer a presença de uma equipe mul-
tidisciplinar composta por profissionais com formação específica para atuar 
com estudantes surdos. Conforme o § 1º do artigo 14, tal equipe deve incluir: 
professor ou instrutor de Libras, tradutor e intérprete de Libras-Língua Por-
tuguesa, professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua 
para surdos e professor regente com conhecimento sobre as especificidades 
linguísticas desses estudantes.

Em conformidade com a Lei nº 6.773 (Vila Velha, 2022), o Plano de Car-
gos, Carreira e Vencimentos do magistério de Vila Velha prevê os cargos de 
Professor de Educação Especial – Bilíngue/Surdez, Professor de Libras/Defi-
ciências de Surdez e Professor Tradutor e Intérprete de Língua Portuguesa–
Libras: Surdez, demonstrando o compromisso do município com a promoção 
da educação bilíngue. Apesar da orientação para a matrícula de estudantes 
surdos em Escolas Referência, ainda há registros de sua presença em outras 
unidades da rede. Diante dessa realidade, a Semed ampliou sua política edu-
cacional para incluir professores especializados também nessas unidades, 
com o objetivo de atender as especificidades linguísticas e pedagógicas dos 
estudantes surdos, assegurando o direito à educação bilíngue em toda a rede.

Educação infantil

O Decreto nº 5.626/2005, anteriormente citado, respalda os princípios da 
Educação Infantil, reconhecendo a importância de práticas pedagógicas que 
respeitem as especificidades e necessidades dessa etapa do desenvolvimento hu-
mano. Parte-se do entendimento de que a criança é um indivíduo ativo, capaz 
e participante no seu meio social. Essa concepção deve ser igualmente aplicada 
às crianças surdas, compreendendo-as como indivíduos de direitos, que preci-
sam ser respeitados, acolhidos e estimulados em suas interações sociais. 

Nesse sentido, é fundamental garantir que a criança surda tenha acesso 
à Libras como L1 desde os primeiros anos escolares. O contato com outros 
indivíduos surdos e com adultos fluentes na Libras permite que a criança de-
senvolva não apenas sua linguagem, mas também sua identidade cultural e 
senso de pertencimento. Como afirma Skliar (1997): 

[...] o modelo bilíngue propõe, então, dar às crianças sur-
das as mesmas possibilidades psicolinguísticas que têm 
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as ouvintes. Será só desta maneira que a criança surda 
poderá atualizar suas capacidades linguístico-comuni-
cativas, desenvolver sua identidade cultural e aprender 
(Skliar, 1997, p. 144).

Diante dessa demanda, é necessário fomentar ações que contemplem Unida-
des Municipais de Educação Infantil para estudantes surdos, propiciando estí-
mulo ao uso da Libras; profissionais habilitados, em especial professores bilín-
gues e professores de Libras; curso/oficina de Libras para a comunidade escolar; 
as matrículas de estudantes surdos no AEE, realizado no contraturno de ma-
trícula em sala de recursos multifuncionais localizadas nas Escolas Referência. 

Sala bilíngue de surdos/ Séries Iniciais do Ensino Fundamental

No município de Vila Velha, a organização das salas bilíngues para surdos 
ocorre exclusivamente nas Escolas Referência, com foco na 1ª etapa do Ensi-
no Fundamental (1º ao 5º ano), no processo de escolarização dos estudantes 
surdos que frequentam essas salas. Esses espaços têm como objetivo promo-
ver uma educação que considere as singularidades dos estudantes surdos.

O Decreto nº 5.626/2005 defende que a inclusão de estudantes surdos deve 
ocorrer por meio de salas regulares em que a Libras seja adotada como língua 
de instrução. Nesse contexto, o próprio decreto define que “são denominadas 
escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em que a Libras e a modalidade 
escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desen-
volvimento de todo o processo educativo” (Brasil, 2005, cap. IV, art. 22, inc. I).

Essa sala, além de estar respaldada pelo Decreto nº 5.626/2005, também 
encontra amparo na Lei nº 2.497 (Vila Velha, 1989), a qual prevê a existência 
de salas de atendimento para estudantes com deficiência auditiva nas escolas 
da rede municipal de ensino de Vila Velha. Nessas salas, atuam professores 
bilíngues e professores de Libras, responsáveis por ministrar os componentes 
curriculares do núcleo comum, sendo eles Língua Portuguesa, Matemática, 
Geografia, Ciências e História. Essa prática assegura que o currículo comum 
do município seja ensinado por meio de uma abordagem bilíngue, respeitan-
do a Libras como L1 dos estudantes surdos e promovendo sua plena partici-
pação no processo de escolarização.

Para fortalecer as relações sociais nas unidades de ensino, os estudantes sur-
dos convivem com estudantes ouvintes nos demais componentes curriculares 
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como Educação Física, Artes, Tecnologia Educacionais e Ensino Religioso. São 
incluídos em momentos pedagógicos, atividades culturais e intervalos diários 
para alimentação (recreio). Esses momentos educativos se destacam como es-
paços privilegiados de interação e troca entre surdos e ouvintes, favorecendo a 
convivência e o respeito à diversidade linguística e cultural.

Sala regular/ Séries Finais do Ensino Fundamental 

Nas séries finais do Ensino Fundamental, o município de Vila Velha atua 
preferencialmente com professores tradutores e intérpretes de Língua Portu-
guesa-Libras em sala de aula, conforme orienta o Decreto nº 5.626/2005:

As instituições federais de ensino, de educação básica e 
superior, devem proporcionar aos alunos surdos os ser-
viços de tradutor e intérprete de Libras – Língua Portu-
guesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, 
bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o 
acesso à comunicação, à informação e à educação (Bra-
sil, 2005, cap. VI, art. 23). 

Diante da prerrogativa legal que assegura o serviço de tradutor e intér-
prete de Libras-Língua Portuguesa, torna-se essencial, no município, a atua-
ção desse profissional nas salas de aula comuns dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental (6º ao 9º ano). Sua presença garante a acessibilidade linguís-
tica e educacional dos estudantes surdos. Vale destacar que a atuação desse 
profissional não se restringe à sala de aula, conforme estabelece o Decreto 
nº 5.626/2005, ao afirmar que cabe a ele “viabilizar o acesso dos alunos aos 
conhecimentos e conteúdos curriculares, em todas as atividades didático-pe-
dagógicas” (Brasil, 2005, art. 21, inc. II).

Estudo de caso: práticas bilíngues em uma escola de  
Educação Infantil da rede municipal de Vila Velha

Para atender ao tema escolhido para este capítulo, explicitamos inicialmen-
te a trajetória da construção da política bilíngue de surdos no município de 
Vila Velha, que abrange a transformação da Educação Infantil, possibilitando 
as relações e práticas que conduzem à inclusão de estudantes surdos. Ao eleger-
mos um recorte da dissertação Criança surda na Educação Infantil: interações 
possíveis para o seu desenvolvimento linguístico (Borges, 2023), tomamos como 
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estratégia de pesquisa um estudo de caso, de cunho etnográfico, que, de acordo 
com Yin (2001), visa contribuir com entendimento dos fenômenos individuais, 
grupais, organizacionais, sociais e políticos à medida que busca compreender 
acontecimentos complexos. A organização dos dados parte da contextualiza-
ção temática da pesquisa, a qual articula correlações entre dois campos teóri-
cos: o da infância e o da surdez.

Analisar as questões de aquisição de língua, interação e implicações lin-
guísticas no desenvolvimento de uma criança surda na Educação Infantil 
permitiu conhecer sua potência e suas singularidades. Para isso, o passo pre-
liminar para a realização do estudo de caso envolveu as obrigações documen-
tais, como também os procedimentos éticos concernentes ao sigilo, uso de 
nomes fictícios e confidencialidade dos dados dos participantes, submetidos 
ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Os documentos Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) para crianças surdas e 
ouvintes participantes e Termo de Uso de Imagem e Som também para crian-
ças e adultos foram encaminhados para os familiares responsáveis de cada 
criança integrante dessa turma. Para as crianças ouvintes, o TALE foi pro-
posto em formato de desenho e de forma interativa a partir de uma pergunta. 
Para a criança surda, além do formato de desenho, a versão da pergunta foi 
realizada em Libras.

A visita ao espaço escolar e suas dependências nos trouxe as seguintes in-
formações: trata-se de uma instituição de Educação Infantil da rede pública 
municipal de Vila Velha, localizada em uma região litorânea, fundada em 2013, 
que atende aproximadamente 300 crianças com faixa etária de 3 anos a 5 anos 
e 11 meses, nos turnos matutino e vespertino. Os participantes que compõem 
este estudo de caso são a criança surda, um menino de cinco anos de idade, e 
os principais interlocutores que possuem papel ativo no contexto escolar que 
a criança frequenta. Estes são: a professora regente, a professora bilíngue, as 
crianças ouvintes e os professores de área (Artes e Educação Física). 

Um breve relato desse processo de observação proposto para a geração de 
dados foi descrito a seguir: O espaço físico da sala de aula era composto por 
mesas e cadeiras enfileiradas e cada criança, acomodada de acordo com a 
orientação da professora regente. Ao perceberem uma presença diferente na 
sala, as crianças vieram para perto, curiosas, pois desejavam saber como seria 
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a filmagem. De acordo com Andrea Garcez, Rosalia Duarte e Zena Eisenberg 
(2011), a introdução ao equipamento tem várias vantagens: sacia parcialmente 
a curiosidade e o fascínio pela novidade, atrapalha menos o andamento das 
atividades da sala e mostra respeito pelas crianças, pois permite a compreen-
são do que está acontecendo e dos que estão participando.

A gravação foi feita por meio da câmera do celular com apoio de um tripé, 
que, de modo ajustado, permitiu uma filmagem mais nítida, com possibilida-
des de registrar a reação das crianças em face ao material gravado: expressões 
faciais, comentários, brincadeiras, interações, entre outras. Conforme Altino 
Martins Filho e Patrícia Prado (2011), as crianças são “sujeitos privilegiados 
para os(as) pesquisadores(as) perguntarem, observarem, conversarem, foto-
grafarem, filmarem e registrarem, trazendo as diversas formas que as crian-
ças vivem suas infâncias” (Martins Filho; Prado, 2011, p. 4). A observação 
das relações entre a criança surda e ouvintes e o adulto nesse processo de 
interação social, linguística e cultural valoriza o protagonismo infantil.

A geração dos dados importantes para a constituição do corpus do estudo 
de caso ocorreu no período de dois meses, com a frequência de duas vezes por 
semana, em dias alternados, permitindo abranger os diferentes educadores e 
registrar suas formas de atuação. Cada dia de observação contou com aproxi-
madamente três horas de videogravação, material que foi utilizado na seleção 
de cenas para a análise. O recurso do diário de campo possibilitou anotar 
impressões, sentimentos, fazer descrições, análises e auxiliou na retomada de 
experiências vivenciadas durante as observações.

Os aspectos mais relevantes dos registros foram selecionados com o intui-
to de criar protocolos de observação nos quais descrevemos, primeiramente, 
a situação observada de uma forma geral e, em seguida, a interação da crian-
ça surda com as ouvintes, das crianças ouvintes entre si, e a interação dos 
adultos com as crianças — tanto ouvintes quanto surdas — e do professor 
bilíngue com a criança surda.

Após essa etapa, na transcrição dos registros de observação de campo, 
alguns conteúdos semelhantes, contraditórios e complementares foram des-
tacados a fim de elaborar indicadores que auxiliassem na apropriação dos 
dados e na realização das inferências. Nesse processo mais formal da análise, 
segundo Moreira e Caleffe (2006), o pesquisador pode “usar uma abordagem 
indutiva — os dados são explorados em termos de unidade de significado” 
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(Moreira; Caleffe, 2006, p. 220). Para os autores, o pesquisador qualitativo 
busca padrões, temas, consistências e exceções.

Assim, as seguintes unidades de significado foram desenvolvidas. A pri-
meira unidade refere-se à aquisição da língua de sinais, a Libras, que apare-
ce de forma tímida nas observações e análises realizadas, evidenciada pelas 
interações majoritariamente na modalidade oral, pouco proveitosas devido 
às condições de linguagem da criança. As relações sociais, as trocas comuni-
cativas tornam-se fundamentais pois favorecem as reorganizações internas, 
impulsionam o desenvolvimento das funções psicológicas superiores e pro-
movem a aprendizagem. Desse modo, a comunicação como um instrumento 
de signo de linguagem ocorre primeiro no meio exterior para que depois se 
torne interna, sendo um processo ativo na interação com o outro.

O desenvolvimento de uma criança surda se torna semelhante ao de uma 
criança ouvinte quando há contato com interlocutores surdos que lhe insiram 
em relações sociais significativas por meio da linguagem e, nesse caso, por 
meio da língua que lhe seja acessível visualmente: a língua de sinais. Nesse 
sentido, a principal interlocutora nas interações com a criança surda foi a 
professora bilíngue, que centrava sua comunicação em ensinar e interpretar 
os conteúdos pertinentes à turma e as informações de um modo geral. 

A segunda unidade se relaciona à interação dialógica, que, neste estudo, é 
vista não apenas como um fator comunicativo, mas com o objetivo de pro-
mover a aquisição da língua pela criança surda. Com base na teoria do inte-
racionismo, a criança é capturada por um funcionamento linguístico que lhe 
é anterior, considerando que a língua já existia no meio social antes mesmo 
de seu nascimento. Para manter as relações com essa língua, é necessária a 
interação da criança com a fala do adulto, mudando de posição em uma es-
trutura em que comparece o outro (seja ele pai, mãe, ou demais pessoas que 
convivam com a criança surda), a língua e o sujeito.

A criança surda em condições naturais de aquisição da linguagem não pode 
ser capturada por um funcionamento linguístico que não é próprio ao seu de-
senvolvimento, ou seja, um funcionamento linguístico de base oral-auditiva, 
concebido a partir da fala e da audição. Apesar de a língua oral também pos-
suir materialidades diversas, como gestos e expressões corporais, a criança em 
aquisição de língua não se move na mesma estrutura da língua oral, de nature-
za fonológica. O funcionamento linguístico precisa ser o da própria língua de 
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sinais, gestual-visual. Nesse sentido, o que falta nesse processo de aquisição de 
língua pela criança surda é o outro fazer parte desse funcionamento linguístico, 
ou seja, comunicar na mesma língua que a criança possa adquirir.

A análise dos diálogos entre a criança e a professora bilíngue durante a aula 
evidenciou que a criança surda mescla gestos e sinais na interação, revelando, 
em sua sinalização, indícios da Libras e, em muitos momentos, fragmentos da 
sinalização da professora bilíngue. Esse é um momento em que a criança as-
sume a posição de dependência da fala do outro, desenvolvendo o processo de 
especularidade, incorporando parte ou o todo do enunciado do adulto.

Em outro episódio interativo, há uma progressão do diálogo. O menino já 
entende alguns sinais, pois já fazem parte de seu repertório. Embora a crian-
ça surda aceite as intervenções da professora bilíngue e recorra a ela quando 
quer saber algo, o domínio da conversa não é total. Esse processo, chamado 
de complementaridade, resulta na incorporação de parte do enunciado do 
adulto. O erro é a característica fundamental dessa posição e é visto como 
etapa de apropriação, podendo, inclusive, a produção de sinais pela criança 
ser uma evidência do quanto ela conseguiu se apropriar da língua. A criança 
surda passa a sinalizar e ressignificar seus enunciados e, consequentemente, 
poderá assumir a posição de intérprete de si mesma e do outro. Nesse sentido, 
ao incorporar segmentos discursivos do seu léxico no diálogo, já evidencia 
sua participação na aquisição da linguagem.

Por último, na terceira posição, a criança se encontra na condição de falante 
da língua de sinais, assumindo os papéis dialógicos quando inicia a interação. 
Nessa posição, o processo é chamado de reciprocidade e é marcado pelo de-
saparecimento do erro e da emergência da homogeneidade na fala da criança. 
Para a criança surda, essa posição está em um crescente desenvolvimento e 
revela efeitos na linguagem quando em interação com a professora bilíngue.

A análise realizada nessa unidade de significado revelou que a interação 
dialógica não se trata de uma simples interação entre indivíduos, mas de uma 
interação na e pela língua, o que não descarta a importância da presença do 
outro não somente como um parceiro comunicativo, um ser individual, mas 
como efeito de funcionamento linguístico, podendo interpretar a criança sur-
da em todas as suas nuances (gestos, movimentos, olhar), atribuindo sentido 
à sua sinalização, promovendo sua captura pela língua de sinais.
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A terceira unidade de significado aborda as interações possíveis para o seu 
desenvolvimento linguístico. A reflexão parte da compreensão da infância 
como potência de vida, destacando a necessidade de construção de um es-
paço pedagógico institucional que possa traduzir a infância como potência e 
exposição, desdobrando esse conceito em tríplice potência: 1) a potência do 
movimento, ou seja, é a vontade do sujeito de se reconhecer como capaz de 
agir por si próprio; 2) a potência da palavra ou da tradução; e, por fim, 3) a 
potência do pensamento ou reminiscência.

Observamos que as práticas pedagógicas constituídas historicamente em 
relação à criança surda eram produzidas socialmente com foco na normali-
dade. Atualmente, chamamos de práticas bilíngues a proposta educacional 
prevista nas políticas e nas ações pedagógicas para atender a essa criança, que 
consistem em priorizar uma pedagogia visual, construída na relação entre as 
línguas, na qual a língua de instrução é a língua de sinais e a língua portu-
guesa é adquirida como segunda língua.

Considerações finais

A discussão tecida neste capítulo permitiu uma análise das experiências 
linguísticas de uma criança surda no espaço de escolarização da Educação 
Infantil, ambiente propício para instigar e incentivar as interações que pro-
movam sua constituição de falante da Libras. Permitiu também refletir sobre 
a política educacional bilíngue de surdos no município de Vila Velha, que 
estabelece metas, estratégias e garantias de oferta dessa modalidade de en-
sino, assegurada na legislação vigente. Considerar como esses espaços estão 
incluindo as crianças surdas e de que forma esses ambientes se situam no 
papel de escolhas interpretativas que promovam as experiências linguísticas, 
pedagógicas e sociais é essencial para a compreensão acerca da surdez. Va-
lorizar as interações e as relações comunicativas em Libras propicia o pleno 
desenvolvimento desses alunos.

Os dados empíricos coletados no estudo de caso revelaram que as inte-
rações da criança surda e seus interlocutores necessitam de uma boa esti-
mulação linguística, com o intuito de promover a aquisição da Libras e, por 
conseguinte, seu desenvolvimento cognitivo. Embora houvesse dificuldade 
comunicativa nas relações interpessoais, a criança surda encontrou condi-
ções de realizar diálogos mesmo com restrições linguísticas a partir de inte-
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rações gesticuladas, de leitura orofacial nos momentos de atividades em por-
tuguês ministradas pelos docentes e em outro momento, que foi interpretado 
em Libras por uma professora bilíngue.

Nesse sentido, compreendemos que o desenvolvimento linguístico pleno 
da criança surda depende de práticas cotidianas que efetivamente reconhe-
çam e incorporem a experiência visual e linguística da surdez como constitu-
tiva de uma subjetividade própria.

No que concerne ao fortalecimento da política bilíngue de surdos em Vila 
Velha, entendemos como fundamental a continuidade de ações que fomen-
tem Escolas Referência tendo como exemplo a promoção da Libras como L1 e 
a disponibilização do Atendimento Educacional Especializado, uma vez que 
são elementos centrais na garantia do direito à educação de crianças surdas. 
É imprescindível ressaltar que o reconhecimento das singularidades linguís-
ticas das crianças surdas seja o eixo estruturante de práticas pedagógicas 
emancipatórias, que promovam não apenas o acesso, mas a permanência e o 
sucesso escolar desses sujeitos, respeitando suas formas de ser, de aprender e 
de se expressar no mundo.
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Este livro marca os 20 anos da implementação da Educação Espe-
cial na rede municipal de ensino de Vila Velha/ES e reúne experiên-
cias concretas de quem vive, pensa e transforma a prática pedagógi-
ca todos os dias. Escrito a várias mãos, por professores de Educação 
Especial, gestores do núcleo de educação especial municipal e pes-
quisadores da Ufes, o livro parte da realidade para discutir os cami-
nhos possíveis na busca por uma educação mais inclusiva.

Os capítulos não seguem fórmulas prontas, e o foco está nas prá-
ticas pedagógicas, no trabalho cotidiano com os estudantes público 
da Educação Especial e no papel da formação continuada como su-
porte necessário à ação docente.

Esta obra convida à escuta e à reflexão crítica sobre o que tem sido 
feito — e o que ainda precisa ser feito — para garantir o direito à apren-
dizagem de todos. Um registro necessário sobre o que se aprende 
quando a escola, a universidade e a gestão caminham juntas.
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